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Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de Minérios 
eDerivados de Petróleo do Estado de Goiás 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 

Exmo.Sr.Dr.Juiz Presidente da 	Junta de Concilaço e Julgamento de Goinia-Gois. 

.100 1 
-• 	

.: 	DC TAAtHO 

................J.c.J,  
-/ 

- 

MARIA EDSIONE DOS SANTOS, brasileira, solteira, re 

sident e domiciliada 5 Rua dos Palmitos, Quarra 15, Lote 45, Conjunto Cruzeiro do 

Sul em Goinia-GO., com assistncia do Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de 

Minérios e Derivados de Petraleo (doc.02), através da procuradora que esta subscre 

ve (inij-doc.Ol), estabelecida nesta Capital 5 2a. Avenida n9 119 - Vila Nova, 	vem 
j digna pree[ça de V.Excia. apresentar RECLAMATRIA TRABALHISTA em desfa.'or 	de 

.9OGÃS S.A. - Comércio e Industria, pessoa juridica de direito privado, estabeleci 

Rua 13 n9 384 - Setor Aerovirio em Goinia-Gois, pelas razes de fato 	e 

fundamertos de direito seguintes: 

A Recte. foi admitida a serviço da Recda. em 05 de 

- \julho.82, no cargo de "Auxiliar de Escrit6rio", quando exerceu opção pelo regime ju 

Ç'Tdico do F.G.T.S. 

freu as seguintes variações: 
O sa1rio da Recte. durante o pacto laboral, 

- 05.julho.82 - Cr$ 18.116,92 + 30% adicional de periculosidade (ADP) = 23.551,99 

mensais + horas extras (60'9/ms); 

- 	0l.set.82 - Cr$ 28.100,00 + 30% ADP = 36.530,00 mensais + hs. extras (60h/ms). 

- Ol.mar.83 - Cr$ 39.846,15 + 30% ADP = 51.799,99 mensais + hs. extras (60h/ms). 

Em 03.junho.83 a Recte. foi demitida, sem causa e 
de imediato, quando recebeu as parcelas constantes do anexo recibo rescis5rjo. 

A atividade da Empregadora da Recte. 	o comrcjo de 
gs liquefeito de petr5leo (GLP), cfe. descrito no incluso documento (recibo 

	de 
rescio), pelo que esta obrigada o cumprimento da Convenção Coletiva de Trabalho 

CCT) anexa, firmada pelo Sindicato da categoria a que pertence a Recte. 

2.a Ay, N° 119 Vila Nova - 
22A-.710 	')')A 

- 	L'JANIA - GOIÁS 
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Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de Minérios 	 ( 

e Derivados de Petróleo do Estado de Goicjs 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 

Ao ser demitida, sem justa causa, a Recte. encontra 

va-se no quinto(59) ms de gestação, conforme o incluso atestado ridico. 

A Clusula lOa, da Convenço Coletiva de Trabalho rei 

ferenciada firmada para o perTodo de 19.set.81 a 31.ago.83. estabelece: 

"EMPREGADA GESTANTE - Fica assegurada as empregadas 

gestantes a manutenço do seu emprego por mais 60 

(sessenta) dias, além do tempo previsto no art. 392 

e seus pargrafos da C.L.T.". 

Como se v, mesmo estabilitria, a Recte. foi injus 

tamente demitida pela Empresa Recda., em 03.junho.83. 

ANTE O EXPOSTO, requer respeitosamente a Vossa Exce 

lncia se digne determinar a notificaço da Empresa Reclamara para comparecer se qui 

ser a audincia que for designada, conteste a obrigação, caso queira, pena de revelia 

e ao final seja condenada ao pagamento das parcelas a seguir destacadas, acrscidas de 

juros de mora e correço monetria, custas processuais e honorãrios advocatTcios para 

serem revertidos aos cofres do Sindicato assistente, nos termos do Art, 16 da Lei nQ 

5.584, de 26.06.70: 

 - A Reintegração da Recte., com o pagamento de todos os salrios e vantagens 	do 

perTodo de afastamento, a calcular em liquidação de sentença; 

 - A cominaço de pena pecuniria, por dia de atraso no cumprimento da obrigação de 

reintegrar a Recte. 	na forma dos arts. 	644 e 645 do C.P.C.; 

 - Honorrios advocatTcios a favor do Sindicato assistente (15%); 

 - A integração das horas extras 	(60hs/ms) 	no salrio da Recte. 	a partir de 03.06. 

83. 

Protesta provar o alegado, por todos os meios de pr 

vas em direito admitidas, documentos, testemunnhas, etc., requerendo desde j5 o depoi-

mento pessoal do representante legal da Recda. sob pena de confesso. 

Dã-se a presente o valor de Cr$ 500.000,00 (quinhen 

tos mil cruzeiros). 

P. Deferimento. 

Goiânia, 19 de julj.-'1983 

TJeIaz'de Alves MiTJd' "Centeno 

$0. 

2.a Av. N° 119— Vila Nova - Telefones: 225-4707 - 224-3739 e 224-5249 - GOIÂNIA - GOIÁS 



PROCURAÇO 

Por este instrumento particular datilografado de procuração, o(s) 

Sr.(s). 	 IT 

cjda 	. 	 •.• 	LJtY- 	L.., 

nomeia(m) e constitui (em) advogados e procuradores os Drs. DELATDE 	ALVES 

MIRANDA CENTENO e DAYLTON ANCHIETA SILVEIRA, brasileiros, casados, advogados, 

inscritos na OAB - Gois sob os números 5094 e 1692, portadores dos 	CPFs. 

085683081-04 e 005037891-00, para, na qualidade de advogados do Sindicato dos 

Trabalhadores no Com&'cio de Minérios e Derivados de Petrleo do Estado 	de 

Gois, estabelecido i 2a. Avenida n9 119 - Vila Nova, nesta Capital, OUTORGAN 

DO-LHES os poderes para o Foro em Geral e os especiais para transigir, desis 

tir, acordar, receber e dar quitaço, firmar compromisso.e adjudicar bens 	e 

oferecer lanço em praça ou 1ei10 e para que, em conjunto ou separadamente 

promovam (ou defendam na) Ação Trabalhista. 

Faculta-se-lhes, ainda, o substabelecimento desta no todo ou parte, com 	ou 

sem reserva, na pessoa de outro advogado. 

Goinia-G0., .. 	de 	 de 19 

T7 

£_ 

• 	• •; 

—........----- 
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AGEU LTUS 

DE PEITÕLEO rX) EST 

Dir, 

mw 

SINDICATO DCS TRABTALHAWPES NO CaÉRCIO DE NnÊRios E DEPIVAWS DE PRLED DO ESTALO DE 

COIs 

Ed.: 2a. Avenida n9 119 Vila Nova - Fones 224.3739, 224.5249 e 225.4707 - GoiniaI) 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 

limo. Sr. Presidente do Sindicato dos Trabalhadores no Ccrcio de J4inrios e trivados 

de PetrEleo do Estado de Goias 

.,...,...., brasileiro , 

casado/solteiro, canercirio, residente e daniciliado  

..'. ,,e), , ,......... .. comparece perante a V.Sa0 

a fim de, nos terrns do 2rt, 14 e 	da Lei n9 5,584, de 26.06.70, 

Rjuerer lhe seja prestada assistrcia judiciria trabalhista. 

P. Deferimento, 

Goinia-'(D., 07 	de julJ'o 	 de 1983 

dJ 
paria E4 ione dos antcs 

D E S P A C E O 

Ao Departamnto Jurídico 

Autorizo o advcxjado desta Entidade a qui este for distribuido, a 

prestar a assistência juliciria trabalhista rperida, desde que entenda ser a presta 

çto do Ccnerciirio justa e leqal. No caso de ser interposta ação trab,lFiista os honor 

rios advocaticios dever ser postulados na inicial (Art. 16 cia Lei 5,584/70). 

Goinia-GO,, 07 	de 	j ulbo 	de 19 83 

SIflDiC'TO D08 TPZJHD0NE8 NO 	O DE MIOS E DVLOS 

A 



SERVIÇO PUBLICO F r DLR \l 

MINISTÉRIO DO TRABALHO 

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE GOIÁS 

DIVTS.0 I)E PROTEÇ0 1)0 

AIESIADO DE SIIUAÇAO ECONÓMICA 

Atendendo a requerimento do 	interessado, protocolizado 	nesta 	Delegacia 

sob o n.°JLJ 	1.. 	i -/ , e para fins de 	obtenção 	da assistência 	judiciária, 	junto 	à 

Justiça 	do 	Trabalho, 	atesto, com base no que 	dispõe 	o 	parágrafo 2.2, 	do 	artigo 	14, 	da 

Lei n2 5.584, de 26 de Junho de 	1970, 	que__ 

•-------------------------------------------- -, 
	residente 	i 

......................... . ........ ., 	na 	cidade 	de -- 	---------------------------------------------, 	portador 	da 	Carteira 	de 

Trabalho e Previdência Social n.° Série 	--:i-'; , 	à 	vista 	das 	anotações 

contidas na mencionada OTPS e das informações constantes do requerimento acima referido, 

não tem situação econômica que lhe permita demandar, sem prejuízo do sustento 

próprio ou da família. 

:L.de........... U-1 i. de 19_ 

Chefe da Seção de Inspeçã9rabalho 

)nyrn 

Çhe!O da Sç° (t :p:do do fr&h 

Ntat. 	- ULF. 

Visto: 

4iretor cia Divisão de Proteção ao Trabalho 
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HOSPITAL SANTA ROSA 
CAMPINAS. GOIÂNIA . GOIÁS 

RUA RIO VERDE, 636 - AV. ANHANGUERA 6.464 
FONES: 233-0008 - 233-8751 - 233-8551 - 233-1929 
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LIJØEGRPooMO!4II 	 RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO 

FGTS 	 TIPO 

[ 	J OPTANTE2 /'_3 

NÃO OPTANTE 

DADOS DO EMPREGADOR 

f RAZÃOSOCIAL 	0hiOKb 	OoCIO 2,  INDÚT3TBIA 
ENDEREÇO 	 R.13 nQ 384 Lte 11/13/3.4/16/18 QI) 5 

L ATIVIDADE Dia rib- GIP 	 CGC/MFNO 1021427/b002-10 
DADOS DO EMPREGADO 	 MAIOR REMUNERAÇÃO 

NOME MHL IDIONE DOS src•s 	 39.84645+305 
REGISTRO 130 	 CARGO UX.gcritr: o 	12.94.902Crs  
CTPS N° 74510 	SÉRIE 589 	MATRÍCULA 

ADMIO 
/07 /82 	

IGAMENT 	

/83 
A6I) PRÉVIO 

06 /83 	TOTAL Cri_64 .749,92  

DISCRIMINACÁO DE VERBAS 

PROVENTOS 64.749,92 COMISSÕES 	....... .........................  

AVISO PRÉVIO 	•64 .............................. 
Cri32  374,98 HORAS EXTRAS 	........................................ Cri___________ 

130  SALÁRIO 	........................................ Cri GRATIFICAÇÃO 	......................................... Cri 	 r 
SALÁRIO FAMILIA 	.. 	.......................... Cri64 .74 9,92 ADICIONAL PERICULOSIDADE 	........................... 

0 
Cri 

FÊRIAS VENCIDAS 	... ................................. Cri  ADICK)NAL NOTURNO 	.................................. Cri c 
FÈRIAS PROPORCIONAIS 	......,à................. Crt 

3. ,63 FGTS - QUITAÇÃO 	...................................... 

_,_ 
Cri_'

.'  

4 
SALDO DE SALÁRIOS Cri FGTS - MÊS ANTERK)R 	.................................. Cri 

C418b.299,72 FGTS  5:067: 
ft4DENIZAÇAO 

........................................................  ................................................. ....... c_______ 

................................. Cr$ TOTAL BRUTO 	.................................. ....... 	Cri 

DESCONTOS 

7*154 936 
:::: 

	................................... 
	iii..' ____ 

ADIANTAMENTOS 

................................. Cri 9.821,70 

................................. Cri TOTAL DE DESCONTOS 	.................Cri 

L TOTALLÍQUIDOA RECEBER 

RECIBO (EMPREGADO) 

T 	 Recebi da empresa acima, a quantia liquida de Cr$ 365 .9)546  
), pelo cheque visado n°_____________________________________ , contra o banco 

Goinia 	30 junbo 	
d 
 83 ________ el9__ 

DOCUMENTOS APRESENTADOS 

comopagamentodemeusdireitosnarescisãocontratual. 

ASSINATURA - 	Çj'tL 0k 
USO DA REPARTIÇÃO 

FGTS - GUIAS, 6 ÚLTIMOS RECOLHIMENTOS, INCLUSIVEr—i LIVRO OU FICHA DE CONTROLE 
[]5 / MÊS DA RESCISÃO. 10°!,, QUANDO FOR O CASO, 	L_IDE EMPREGADOS - LRE 

COMPUTADOS JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA ri  AUTORIZAÇÃO PARA MOVIMENTAÇÃO CONTA 	 CARTEIRA DE TRABALHO E  
VINCULADA (AM) 	 L_J PREVIDÊNCIA SOCIAL - CTPS 

[1] PEDIDO DE DISPENSA (3 VIAS) 	 D PROCURAÇÃO 

RESCISÃO (4 VIAS) 

CARIMBO 

REGISTRO 

1 LIVRO 

LLHA 	
M 

ASSINAT 

°5T°US r 	\L 
RESPONSÁVEL (EMPf(IàENOR) 

D-02-002 
	

Gráfica Líder - 261-1700 - Golánia- 



AVISO PREVIO. 
i.a via - Empregado. 
2.a via - Empregador. 
3.a via - Quando o empregado tiver 

mais de um (1) ano de casa. 

Sr.(a) 	Maria Edicione dos Santos 
Nos termos dos artigos 487 a 491 da C.L.T., fica V. Sa. avisado(a) que 

decidimos rescindir o seu contrato de trabalho, devendo cumprir o 

Aviso Prévio que iniciará emde — de 19 e terminará 
__ em 03 de ___de 19 8 3 Durante este período sua jornada diária 

de trabalho será reduzida em DUAS horas e 	 minutos(*). 
ENTRARÁ (mais tarde) às 	 horas. 	SAIRÁ (mais cedo) às horas. 

Decidimos, também, pagar em dinheiro o Aviso Prévio de 	 dias, 

que será efetuado diade 	_de 19 
G-oinia 	 ,03 de 	 de 19 8 3 

ONOcÁS S/A,4/,(Pwe Industria 
N O T A - Ë necessária a apresentação da 
Carteira Profissional para as devidas anotações. 

[I E N T 	 - 

assinatura no empregado) 	C.T.P.S. ng 	 serle 

(quando menor - assinatura do responsável) 

Pelo empregado foi solicitado - sem ônus para a Empresa - a dispensa 
do cumprimento. deste Aviso Prévio, pelo que assinam abaixo; 

(empregano ou responsável) 
DE ACORDO: 

(responsável pela empresa) 

 
TESTEMUNHAS: 

 

–+ C I.-ST.1- AlVOS - 1010 Horizut - 0017 21.565 759.0621-91 - EI. Os 00 lis 

cERTlD folhlk  
, CER 	

UO 
00stam da preseflt3 

00  
- 	

6 ru3rC° 
por 

19 
CMfe de 

SíjC' –, 

5lso 

d. 2AP) 

kkq 



E M P R_ME  

CNOGAS S/A. COMERCIO E S $ANTOS 
U. ADM 	 LO T A Ç 	

N ç ÃO 	 SEQ, 

EM P R ES A 	 CÕD. FOLHA 	MATRICULA 	 , 	 N 

í- 
Lc.NOGAS S/A COMERCIO E INDUSTRIA 	 59I 	52I3C46 	MARILONE O 

U. A DM I LoTAcÃO  

EM P R E 5 A 	 CÕD. FOLHA 	MATRICULA  

— 

S 	S/À COMERCIO E INDUSTRI& 	 059 	52130.46 	I MARIA EOSLONE DO 
U 	 L O T A Ç A O 	 SALARIOBASE 	DSF 	DIR 	 PERODO DE PAGAMENTO 	 DIA PAGTO. 	 F 

302 	203 	 18j116,92 	 AGOSTO/82 BCO 	lo 1 36/39/82-  FAUX ESC 
PROVENTOS 	 j 	 DESCONTOS 

cÔo. 	PRZ. 	FREO 	 DE 5 C R 1 Ç ÃO 	 V A L O R 	 CÓD. 
1 

PRZ. 	FREQ. 	 DE 5 C R 	Ç ÃO 

99 	S-A L  A  R.  1 	 116  9 92  t5,  2, ~;  [98-_ 	—I  NP S 

EMPRESA 	 CÕD. FOLHA TRICULA 	 £ 	(a 	 N O 
134 99 	 __ __

~5512130e46

_______ _________________ 

~E ~ADMF 	L  0  T  A (;  4 0 	
CO1AS 5/A 	COMERCIO E 	INDUSTRIA 	 059.1 	MARIA ECSLOE 	CO 

SALARwBEj DSF
LDLPE

RI

L:11PAGT 

EM P R E S A 	 CÔO. FOLHA 	MATRICULA 	 N O 

ONOtS/A 	COMERCIO E 	I4DUST 	. 	523 	46 	MI 	EDSI 	JOS 
U. ADM 	 L O T A Ç Ã O 	 SALARIO BASE 	DSF 	DIR 	 PERI000 DE PAGAMENTO 	 DIA PAGTO 	 F U 

32 	2.3 	 JLEIP)/3 	BCC 	i: 	5/2133 	AUX 	€SCR 
PWA 

EM P R E S A 	 I 	CÓD. FOLHA 	I 	MATRICULA 	 N O M 

136AS 5/A COMERCIO E 	INDUSTRIA 	 05911 	52130. 146 	MARIA EDSLONE DOS 

N36AS 5/A COMEPCIO E INDUSTRIA 

U. AOM 	 L O T A Ç ÃO 	 SALARIO BASE 	DSF 	DIR 

2113 	 [_3.1OhOO 

59.1 1 52133,46 4ARD EOSLOIE 

PERI000 DE PAGAMENTO 	 DIA PAGTO. 	 F U 

DEZEMBRO/$? BCO j 	]//3 AI.X ESCR 

- - 	 - ---- - -- - 

EM P R E $ A 	 I 	cÔo. FOLHA 	I 	MATRICULA 	 --T 	 N O M 

CHOCAS 	5/A 	C3MEPCIO 	E 	IN D USTRIA 	 1 	21,.4€ 	MA 1 	LDLO.E 
U. ADM 	 L O T A Ç ÃO 	 SALARIO BASE 	DSF 	DIR 	 PERÍODO DE PAGAMENTO 	 DIA PAGTO. 	 F U 

302 	203 	 26.100,30 	 4APCC/33 	 I AJX,DF- 	E 

í 	 PROVENTOS 	 OESCONTOS 

iPRZ.I_FREQ. [ 	 - 	 .VALOR. - c60Hnpz 	FPEQ .I 	-- 
- 	

- 

EM P R E S A 	 cóD. FOLHA 	I 	MATRICULA 	I 	 N O M 

CiOÂS 	S/A 	COECIO 	E 	TUSTPI, 	 OS°.1 	¶?130.4E 	'AiA 	:DLo 	'E 
U. ADM 	 L O T A Ç ÃO 	 SALÁRIO BASE 	0SF 	DIR 	 PERÍODO DE PAGAMENTO 	 DIA PAGTO 

:02 	2 C 3 	 39.84,15 	 ACO/ 	BCC' 	1 	C//E3 	AY.CE 	E ' 	 1 	t  1~1  	 ~J  
PROVENTOS  	DESCONTOS 

CÔ0 j PRZ. 	FREQ. 	 DESCRIÇÃO 	 VALOR 	 E36PRZ. 	FREQ. 	 DESCRIÇÃO 

100 	'9 	SÂLAIO 	 Ç.946 9 1 	1110 	Q 	 INPS 

13 	9 	 PERICULOSI2ADE 	 11.953,BE 	530 	ell E 	 A 	CE 	5ALIO 

166 	48,0 	HORA 	EXTRA 	C.2 	 12.90,30 	580 	98 	 C0TI 	SI 1 !ICAL 
1 9 7 	98 	 A P R 	ATERIO R 	 10 	58 , 	99 	 MENS 	S13ICAL 

EFE1T0PIC 
UR &TUAL 

F G T S 	 TOTAL 	PROVENTOS 	) 	 TOTAL 	DE 	DESCONTOS 

*$****64*750,b0 L   

RECEBI A IMPORTÂNCIA LÍQUIDA CONFORME 	ESTE 	DEMONSTRATIVO 

 ASS 

Ç4'1  

'P0PRA 	. 	 E 	O 	EStLTA 	0 	L.5F 	CO 	E 	 Y  

.------- - - ----- -- 



iy 

,1 
C 	 E M P R E S A cÕo. FOLHA I 	MATRICULA N O M E 

ONOA 	S/A 	COMEPCIO  E 	INDUSTRI4 09.i 52130.46 MARf:LcE 	DCS 

U. ADM LO T AÇ A O SALARIO BASE DSF DIR PERÍODO DE PAGAMENTO DIA PAGTO. F U N Ç 

3C;2 203 79•4,5 A3RIL/83 	RCO 	¶1 06/3S/83 AUXOE £SC 

DESCO NTOS 

EM P R E S A 	 I CÕD. FOLHA I MATRICULA I 	 N O M E 

CNÕA 5/A COMERCIO E !!DUSTRjA 	 05901 	52130&46 MARIA EDSLONE 005 
U. ADM 	 L O T A Ç Ã O 	 SALARIO BASE 	DSF 	DIR 	 PERÍODO DE PAGAMENTO 	 DIA PAGTO 	 F U N Ç 

32 23 	 39.845 9 15 	 A?IL/83 	 1 AUX&IDIE ESCR 

EM PR E 5 A CÕD. FOLHA MATRFCULA I 	 N O M E 

O405AS 	5/A 	C3 14ECI3 	E 	I'rr2uSTIA 359.1 52130.45 WARIA 	EDSLO'E 	DOS 	SA 

U. ADM L O T A Ç A O SALÁRIO BASE DSP DIR PERÍODO DE PAGAMENTO DIA PAGTO. F U N Ç 

r? 3 i!9.3t46,15 

 

4AID/33 	BC-O 	Dl T6106133 AUX.DE 	ESC: 

VALOR COO. I 	P 

39,46 9 15 500 
11.953,5 510 98 

813 9 30 530 98 
o t ig 5E2 99 

603 
690 99 

DESCONTOS 
FREO. 	 DESCRIÇÃO 

1,3 FALTAS 
1 4P S 
AD DE SALAP1.. 
MtS SIDIC*L 

EFEITOPIC 
AR ATL.tAL 

100 9•Q 
134 99 
13 
197 98 

P R O V E N T O S 
FREQ. 	 DESCRIÇÃO 

SALAJII O 
E 1 C ÍJ LO SIDA O E 
IS 

APR WERIOR  

ErSLO'! D°S 

Au.•.r:: ESI 

VALOR 	- D E S C O N T O S E3 	- ij 	FREQ 	 DESCRIÇÃO 

5 • 900 , O 

RECEBI A IMPORTÂNCIA LÍQUIDA CONFORME ESTE DEMONSTRATIVO 
	 - de 	 19e 

ASSIN 

, 
L( dooumt,a. 	
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coNvENçÃo DE REVISÃO SALARIAL 	 caoiANIA 

Pelo presente instrumento particular de Convenção d Revisão Salara1, 

as partes, de um lado o Sindicato dos Trabalhadores no Comrcio de Mi 

nrio e Derivados de Petr6leo com base no Estado de Gois e, de ou 
tro/lado, o SINDICATO NACIONAL DAS F14PRESAS DISTRIBUIDORAS DE cÁs LI 
QUEFEITO DE PETRÓLEO - S 1 N D 1 G Á S, representando as Empresas Dis 
tribuidoras de Gs Liquefeito de Petr6leo da localidade supramenciona-
da, tâm entre ST justo e convencionado estipularem as seguintes con 

diçes para reajuste salarial dos empregados das citadas empresas as 
sociadas ao S 1 N D 1 G Á S, mediante observãncia das cláusulas abai 
xo especificadas: 

1' 

CLUSULk l 
As Empresas se comprometem a proceder à correção sa 

larial prevista na Lei n9 6.708/79, de 30.10.79, de 

vidamente regulamentada pelo Decreto n9 84.560/80, - 

de 14.03.80 e modificada pela Lei n9 .6.886/80, em be 

nefício de todos os empregados da categoria profis - 

sional representada pela entidade classista . ad 

iria, mediante a aplicação do INPC de 43,8 fixado pe 

la Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Es 

tatistica e vãlido para o mâs de setembro/82 9  sobre 
os respectivos sa1ri.os resultantes da correção sa 

larial ocorrida em 01.03.82, e cujo resultado pas 

sara a vigorar a partir de 0l.set.82. Para esse - 

fim, as empresas observarão as regras dispostas pela 

legislação sob referência. 

CLÂUSULA 2 
Os empregados admitidos após 01.03.82 terão a 	cor 
reção salarial de que trata a cláusula prinera su 

pra, tasnbm a contar de 01.set.82, calculada sobre - 

os respectivos salários de admissão, porém de tal 

forma que o novo salário não ultrapasse o salrio de 

seu paradigma, admitido at& 12 meses anteriores 	a 
01.09.81; os empregados admitidos ap6s 01.03.82 	e 
que não possuam paradigma na empresa, farão juz 	à 

FA 
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correção de que trata a c1u5u1a prineira acima, ra- 
teada na proporção de 1/6 ( um sexto ) do INPC por 

0 	 ms de efetivo serviço incidente sobre o respectivo_ 

/ 	 salãrio de admissão. 

CLÁUSULA 3a 	- 
Serao compensados todos os eventuais aumentos de ca 

rter geral, concedidos a partir de 01.03.82, 	exce 

tuados os decorrentes de promoção, maioridade, equi.-

paração salarial, transferncja e término de aprendi 
zagem. 

CLÁUSULA 44 	 - 
As empresas concederao aos empregados, a partir de 

01 de setembro de 1982 e a titulo de produtividade 

um percentual de 4% ( quatro por cento ) sobre os sa 

lrios corrigidos de acordo com o INPC mencionado ria 
C1usu1a 14. 

CLÁUSULA 5 
As Empresas estabelecerao pso salarial, para os em 
pregados maiores de idade que prestam serviços inter 

, nos, no Estado 1e Goiãs, no valor de CR$ 28.100,00 - 

( vinte e oito mil e cem cruzeiros ).por mas. 

PARÁGRAFO ÜNICO 
Por piso salarial entende-se o salrio nominal, a 

crescentarido_se o adicional de periculoida1e cIia1-1 

do devido. 

CLÁUSULA 6 
Em virtude da variedade das verbas que integram 	a 
remuneração dos empregados que trabalham em serviço 

de entrega de gãs domiciliar, as Empresas garantirão 

aos mesmos o paamento minimo mensal global, desde - 

que os referidos empregados cumpram assiduidade in 

tegral, conforme valor regional mencionado adiante , 

.1. 
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sempre que o resultado dessa remuneração ( tais como 

salário nominâl, prâmios, comissões, Thoras extras e 

adicional de periculosidade, etc ) não atingir o ya 

lor estabelecido para o Estado de Goiás, CR$ ....... 

36.530,00 ( trinta e seis mil, quinhentos e trinta - 

cruzeiros ). 

- O Piso Salarial e a Remuneração Miniiria Garantida a 

cordados nas clusu1as 54 e 6, respectivamente, se 

rão corrigidos a partir de 19/03/83, mediante a 	a 

plicação do INPC acrescido do fator 1.1. que vier 

ser fixado para aquele ns, em confànnidade com 	a 

Lei n9 6.708/79, modificada pela Lei n9 6.886/80. 

fi. 3 

CLUSULA 7 

PARGRAFO ÜNTCO 

As Empresas descontarão dos empregados, de uma s6 - 

vez, a titulo de contribuição assistencial, o va 

lor correspondente a 21 ( dois por cento ) do salã 

rio reajustado, at6 o teto rnãximo de CR$ 3.200,00 - 

( treis mil e duzentos cruzeiros ), efetuando o re 

colhiniento, mediante apresentação de relação nomi 

nal, nos cofres do Sindicato acordante. 

A retenção da contribuição de que trata esta cláusu-

la, será feita pelas empresas atravás de suas fo 

lhas de pagamento do ms de setembro/82 e o conse - 

quente recolhiinento,-a favor da entidade, deverá a 

contecer atá o ultimo dia iitil do ms subsequente. 

O não cumprimento de qualquer cláusula desta Conven 

ção pelas Empresas, implicará a estas em multa de 

10% ( dez por cento ) sobre o " valor de referência" 

vigente na região, por infração a favor do Sindica - 

to. 

0 prazo de vigância da presente Convenção 6 de 1 - 

CLJJSULA 8 
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( hum 
) ano, com inkio em 0l.sef.82 e tgrmino em 

- 

	 31.08:83. 	. . 

- São Paulo, 24 de agosto de 1982 

ahadores Sindicato dos T ab  

no Corngrcio de Minérios e 

Derivados de Petr6leo do Es 

tado de Goiás 

Sind 	das Empresas 

Dis Gás Liquefei- 

tod 	o - SINDIGÂS 

Re{.proc DRT - 	I' 
TERMO DE REGISTRO 

A PRESEN'fE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRA-

BALHO FOI REGISTRADA E ARQUIVADA HOJE NES-

TA DELEGACIA COM A OPSERVAÇÃO DE QUE 'AS 

DISPOSIÇÕES DESTE INSTRUMENTO, QUE FOREM 

NULAS DE PLENO DIREITO, SÉBÃO SUBSTITUmAS, 

AuTOMATICAMENTE, PELAS NORMAS LBGA1S APLI-

CÁVEIS À ESPCIE'.  
D A a /J476 ' 

de 

AH 

ri 
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Pelo presente instruirnto particular de Convenção Coletiva de Trabalho, 

as partes, de um lado a FEDEPAÇO DDS TPJRLJ-IALORES NO COMRCIO DE MI 

NÉRIOS E DERIVADOS DE PFrRÔL1J EO ESTADO DE SÁO PAULO e mais os Sindi 

	

catas dos Trabalhadores no Corcio de Minámos e Derivados de 	Petr(5 

	

leo com base no Estado de São Paulo; Estado de Goiás, a1m dos 	Sindi 

	

catos dos Trabalhadores no Corrrció de Minários e Derivados de 	Petró 

leo com base nas seguintes localidades: Santo Andrá e Maná; Santos; Cam 

pinas e Paulnia; Piracicaba;ctjba e raucáxia e, de outro lado, o 

SINDICKIX) NACIONAL DAS EMPRESAS DISTRIBUIIX)RAS DE GÁS LIQUEFEHO DE PE 

* 	
TI3LEx) - SINDIGÁS, representando as Eresas Distribuidoras de Gás Li 

quefeito de Petr6leo das localidades supra mancionadas, tm entre 	si 

justo e convencionado estipularem as seguintes condições para reger as 

relaçaes individuais de trabalho entre os errregados que integram a ca 

tegoria profissional representada pelas entidades classistas acima e 

que abaixo se seguem: 

1. 	 ABONO FAMÍLIA 

1.1. As Enpresas concederão a todos os seus errregados-

um abono familia rrensal calculado da fonra previs 

ta no item 1.2. abaixo e sobre o " maior valor de 

referência " vigente no pa5s à época do pagamento, 

nos terrrxs da Lei n9 6.205, de 29.abril.75, arre 

dondado para'a dezena de cruzeiros seguinte, par 

filho rrenor de 14 anos de idade, serrre caiensado 

com o Salário Família instituído pela Lei n9 4.266, 

de 03.outubro.63 e observado o disposto no sub - 

• 	
item 1.3. abaixo; 

1.2. A 	ncia do abono, mencionada no íem 	ante 

nor, será calculada obedecendo aos seguintes par 

centuais: 

-a) - 12% no eriodo de 19 de setembro de 1981 a 

31 de agosto de 1982; 

.7 	 .1. 

/ 
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b) - 13% no períedo de 19 de setembro de 1982 a 

31 de agosto de 1983. 

1.3. As flipresas concordam ainda, em conceder igual a 

bono família rrensal de forma convencionada nos 

itens anteriores por filho inválido de qualquer ± 

dade, devendo a condição de invalidez ser ates 

tada por rrdico da Empresa ou, na falta deste,por 

serviço rrdico do INAMPS, iniciando-se o pagarrn-

to desse benefício a partir do mês de corriurovação 

da invalidez; 

1.4. O abono família de que tratam os sub-ítens prece 

dentes, também será feito nos casos em que o em 

pregado estiver em gozo de auxílio-doença, ate o 

rrxirro de 2 ( dois  ) anos, a contar da data de i 

nício do benefício, concedido pelo Instituto Na 

ional de Previdência Social, O disposto acima 

tainb&n se aplica nos casos de afastairento por a 

cidente de trabalho, gestação e parto, respeitado 

sempre o limite rnáxirro de 24 ( vinte e quatro ) - 

rreses; 

• 	1.5. O pagairento do abono família, de que tratam 	os 

sub-ítens 1.1., 1.2. e 1.3., será feito 	rredian 
C te a observência da legislação específica que 

regula a concessão do salário família, ressalvado 

o disposto nos sub-ítens 1.2. e 1.3. desta Con 

venção. 

2.1. As flrpresas propiciarão o gozo das farias anuais 

- aos seus empregados, de acordo ccrn o Capítulo IV-

da C.L.T., segundo a nova redação dada pelo De 

creto- Lei n9 1.535, de 13 de abril de 1977; 

4- ? 	/ 

1' 
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2.2. Para os eirregados que habitua irrEnte recebem o 

adicional de periculosiciade, o pagarrento do nú 

irero de dias de efetivo gozo de férias será cal 

culado tanndo-se For  base o salário contratual-

do empregado, já acrescido do irencionado adicio 

nal de periculosidade; 

2.3. Para os efeitos do cálculo de pagarrento das fé 

rias, as flrresas incluirão a média das horas ex 

traordinárias trabalhadas durante o correspnden 

te período aquisitivo; 

2.4. Nas rescis5es de contrato de trabalho, em que se 

ja devido o pagairento de férias integrais, serão 

observados os critérios estabelecidos nos sub - 

ítens 2.2. e 2.3. supra. 

3. 	 ADICIONAL DE FÉRIAS RELACIODIP00 AO TEMPO DE SERVI) 

3.1. As flrpresas concederão, de acordo com as condi 

ções adiante especificadas, um adicional de fé 

rias relacionado ao terrux de serviço, a ser pago 

anualirente, per ocasião das férias regularrenta - 

res dos empregados, na seguinte proporção: 

3.1.1. 	Eregado can 3 anos ccxripletos e 	até 

3 anos e 11 ireses de serviço na errpre 

sa; 	10% 

3.1.2. flripregado can 4 anos completos e 	até 

4 anos e 11 rreses de serviço na empre 

sa; 	25% 

3.1.3. Empregado can 5 anos completos e 	até 

9 anos e 11 rreses de serviço na enipre 

sa; 	48% 

.1. :?< 
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tado além de 44 horas semanais por empregado, cuja 

remuneração contratual seja fixa, ciculada por 

hora, dia, semana, quinzena ou rnés; 

4.2. No caso de vigias, cuja jornada normal de trabalho 

seja de 10 ( dez ) horas dirias, respeitada a du 

ração nonrl de traalho de 60 horas semanais, 

o pagarrnto de horas extraordinrias com acréscirro 

previsto no sub-ítem 5.1. deste instrurrento será 

feito a partir da 56a. hora, inclusive. 

5. 	 REMUNERAÇÃO DAS HORAS E=ORDINARIAS 

5.1. As flrresas remuneração o trabalho extraordinário-

can a taxa adicional única de 25% ( vinte e cinco 

por cento ), calculados sobre o sa1rio básico- ho 

ra do empregado. 

:1T 

6. 

6.1. Para os fins do cálculo do pagarrento do 139 sala 

rio, as Enresas incluirão a rrdia das horas ex 

traordinárias do ano de cortetncia do pagarrento. 

LIBERAÇÃO CO PRESID TECO SINDICAW 

7.1. As flresas liberarão o Presidente do Sindicato da 
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categoria profissional, senre que o rresn'ifi 

ça ao quadro de empregados de uma delas, do cum 

prirrento dos respectivos horários de trabalho at 

31.08.83, sem prejuízo do respectivo salino nem 

dos direitos trabalhistas e previdenciários, des 

de que no horário da liberação, ele se dedique ex 

clusivarrente a atividades sindicais de interesse-

da categoria, ou ao exercício de função de repre 

sentação, para o qual tenha sido designado per a 

to do Poder Piiblico. 

, 

\1 

/7 

7.2. Afastando-se o Presidente do Sindicato 	prof is 

sional para gozo de fãrias ou benefício 	previ 

denciário, o ora convencionado se aplicará ao - 

seu substituto legal, Vice-Presidente, se for em 

pregado de urra das Eresas representadas na pre 

sente Convenção. 

7.3. Os atuais Diretores Sindicais, errpreados 	das 

flpresas neste ato representadas, que se 	encon 

trem liberados exercendo o mandato sindical sem 

prejuízo da rerrnineração, permanecerão em tais con 

dições até o final do atual mandato, não se es 

tendendo este benefício aos eventuais suplentes. 

- 7.3.1. Os Diretores que vierem a ser eleitos a 

a partir. de 19 de setembro de 1981, se 

r(io liberados se solicitado, de acordo - 

can a legislação em vigor rn rrrirr - 

ção pela empresa. 

8.1. Fica assegurada aos empregados acidentados no tia 

balho a manutenção do seu emprego até 180 ( cen 

to e oitenta ) dias, a contar da data da alta cori 

cedida pelo IN?\MPS, obedecendo às seguintes condi 

çôes: 

/ 

.1. 
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a) 	Que o errregado conte, por ocasião do aci 

dente, com, no rninirro, 24 ( vinte e qua 

tio ) rreses de servi(;o prestado a flre - 

sa; 

Que o afastannto, por fotça do 	aciden 

te, seja por um poriodo minirro de ten 

de 6 ( seis ) rrses; 

Que o errreqado não tenha contribuido,corn 

provadarrente, com nenhum grau de culpa pa 

ra o acidente; 

cl) 	Que o erruegado não sofra nenhuma 	redu 

ção em sua capacidade laborativa, decor 

rente do acidente. 

DA REDMISSO DE APOSETAW 

9.1. Nos casos de aposentadoria por terrpo de serviço, - 

em quaisquer de suas malidades, com readmissão - 

do errregado e sem descontinuidade da prestação la 

boral, as empresas se corrrometern a rranter a data-

base do anterior contrato de trabalho, exclusiva - 

mente para os fins de rrnutenção dos benefícios já 

adquiridos e previstos na presente Convenção. 

10. 

Fica assegurada às errregadas gestantes a menutenção do 

seu emprego por ireis 60 ( sessenta ) dias, além do te-qDO  

previsto no artigo 392 e seus parágrafos da CLT. 

DISPOSIÇES GERAIS  

11.1. As partes concordam que todos os benefícios decor 

rentes da presente Convenção Coletiva de Trabalho, 

isto é, abono família, integração da média das ho 

ras extras nas férias e no 139 salário, adicional- 

.1. 
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de farias por tempo de serviço, duração se.  

trabalho e remuneração de horas extraordinãrias - 

não se integram no contrato individual de traba 

lho dos eiTpregados beneficiados, para quaisquer ou 

tros efeitos que não os expressan - nte previstos - 
nesta Convenção; 

11.2. Esta Convenção substituirá em tcdbs os ítens a que 

a rresrra se refere, quaisciuer outros acordos, prá 

ticas e condiç6es existentes nas relaç6es entre as 

Empresas, seus empregados e as entidades classis - 

tas abaixo, desde que sejam estes acordos, práti - 

cas e condiç6es inferiores aos que ora são ajus 

tados; 

11.3. Os benefícios estipulados nesta Convenção Coletiva 

de Trabalho, serão objeto de compensação, na hip5 

tese de existiram ou vierem a existir por ato com 

puls6rio do .per público, vantagens diretas ou 

indiretas equivalentes e que visem o atendirrento 1. 

dos rreros fins co1irrdos no presente ajuste, de 

forma a não estabelecer duplo pagarrento, pre 

valecendo, entretanto, os benefícios que forem van 

tajosos para o empregado; 

11.4. Observada a legislação previdenciária em vigor, as 

Empresas concordam em aceitar os atestados 	rrdi 

cos e odontoE5gicos fornecidos pelos médicos e 

dentistas das entidades classistas, aos seus empre 

gados sindicalizados, e que tenham por finalidade-

a justificação de ausância do trabalho rrotivada - 

por incapacidade la1ra1; 

11.5. As demais relaç6es de trabalho entre as Errresas , 

seus empregados e as tidades acordantes nnciona 

das, que não sejam objeto da presente Convenção, - 

continuarão a ser regidas pela legislação em vigor; 

.1. 
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11.6. As Entidades mencionadas concordam que, nas Assem 

bléias Gerais por elas convocadas, para delibe 

rar sobre rratrias que afetem direta ou indireta-

mente as atividades das Empresas signatárias, as 

resoluçE.es sejam tomadas considerando-se apenas 

os votos dos associados que sejam npregados das 

referidas Eresas; 

11.7. As Entidades mencionadas concordam em não levan 

tar nenhuma nova reivindicação que tenha parti 

nância com a presente Convenção, durante a sua vi 

gãncia; 

11.8. As controvérsias resultantes da aplicação desta 

Convenção serão dirimidas pela Justiça do Traba 

1110; 

11.9. O não currprimento desta Convenção pelas flripresas-

incorrerá na aplicação de correção monetária so 

bre as quantias devidas, na forma do Decreto Lei 

n9 75, de 21.novembro.66; 

11.10 O não cunrirrento de qualquer cláusula desta Con 

ven(;ão pelas Errresas, irrplicarã a estas em mul 

ta de 10% ( dez por cento ) sobre o " valor 	de 

referância " vigente na região, por infração 	a 

favor do Sindicato; igualmente, o não cumprimento 

de qualquer cláusula desta Convenção, por parte - 

do empregado, implicará a este em multa de 5% ( - 

cinco por cento ) sobre o valor de referância", 

vigente na região, por infração, a favor do Sindi 

gás. 

REXIST J E VIGÊNCIA 

12.1. O tenro inicial desta Convenção, que tem o prazo 

de 2 ( dois ) anos de vigância, é a data prevista 
/ 	

pelo parágrafo 19 do Artigo 614 da Consolidação - 

.1. 
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das Leis do Trabalho; 	 40  R. 

12.2. Esta Convenção Coletiva de Trabalho deverá ser sub 

rretida à apreciação das autoridades corrtentes; 

12.3. A viqância desta Convenção Coletiva de Trabalho,se 

rá prorrogada autorraticarnente pDr perícxos suces 

sivos de 2 ( dois ) anos, caso a rriesrra não seja 

denunciada pr (Tuaisquer das partes, com aritecedãn 

cia de 90 ( noventa ) dias de seu terrro final; o 

correndo a prorrogação, obrigam-se as partes acor 

dantes a prorrverehi a sua ratificação pelas Assern-

bléias Gerais no prazo de 30 dias e a sua forrrali 

zação perante os ôrgãos competentes. 

	

E pr assim se acharem justos e contratados, assinam a presente em 	5 
( cinco ) vias de igual teor. 

ão Paulo, 25 de agosto de 1981 

7 

Fedação dos Trabalhadores no Cor 

cio 4eMinérios e Derivados de Petr6 

leo do Estado de São Paulo 

Sindicato dos TrabaLhadores no Corrr 

cio de Minérios e Derivados de Petró 

leo do Estado de Goiás 
(/ 

Sindicato dos Trabã1hdores no 

Comercio de Minerios e Deriva-

dos de Petrõleo do Estado de 

São Paulo 

Sindicato dos 'ib1hadors no 

CÔrrrcio de Minérios e Deriva- 

dos de Petróleo de Santo 	An 

e Mauá 
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Sindiçato dos Trabalhadores no Co 

rrcjo de Minérios e Derivados de 

Petróleo de Santos 

/>S1ndicato dos Trabalhadores no 

Corrrcio de Mintios e Deriva - 

dos de Petróleo de Pjracicaba 

lu 
Sindicato  dos 	 lhador no Co 	 Sindicato dos ITrabalhado 	no 

rrrcio de Minérios e Derivados de 	 C&rcio de Mnrios Deriv dos 

Petróleo de Cairpinas e Paulinia 	 de Petróleo de Curitiba ( inclu- 

kl 
	

se Araucária 

Errresas - 

Dis 
	

Liquefeito 

flIJIGS 

Tr:o 	1i 	GITO 

A presente onvenço 01oletiva de Tra-
balho, foi rjistraJa e arquivLda hoje necta i)eleCacia - 

( 	 con a obseiïco de que "as dioic 	:te 
to que forem nulas de pleno Jireito, sero subctJ, 

auto tic:nte, pelas noraas l3ais ap1icveis a ese - 
de, 
- 	D A S, em 14 de setembro de 1 981 

41W11,SI ' 
Diretor 

A5SU 	Sr 



- JT. - TR81JNL RE6ONAL DO T PA SALHD DA 

SETOR DE DiTRIBUIÇO 

C E li T 1 D 7, O 

Certifico e dou f que contn a presente a 

ço recianat6ria: 

NQ de laudas;  

Listrumento de procuraç ao :j 
Pe]iiuí t- docui.entos diversos; 

(DQ 
e

— 

. 
VLJIJ.  

CERTIFICO ainda que, nesta data, foi a meB 

a açao distribuída para TJuntda de oonciiiaçao e Julga 

mento de c-oiania, sob o nQ  , conforme Ata la-

vrada no livro de Distribuiçao nQ_______ 

CERTIFICO tarnbrn que foi designada a data 

de 	_ 	de de198 , &s \ 	O 	, para 

reaiizaçao da audincia inauural tendo o intereado fica 

do ciente. 

Goi&nia,2 	de'\. 4-z 	de 

Chefedo ator de Diribuiço de Feitos 
e Mandados Juc1ici.i.s 



PODER JUDICIXRIO 

JTJSTIÇA DO TPIBALHO 

JL DE CONCILIAÇÃO E JULGÀNTO 

NOTIFICAÂo" 

- 

ccaçoapresent:apor 

Ntficoo a comparecer perante esta unta de 
Conc.U-  71 	c:gunto, 	 - 

hora3 do dia 	( 	 ) 10 TnZs de_________________________ 
- 	 - ve e c i 1T7Ue1Tr 

para .rd 	 L tji e 	&açac c ona tante da. -copia anexa. 

O no comparecimento de V. Sa. referida au 

diêncit porr o ji1gmezto da qieto sua revelia e a apiicaçao' 

da d. cofio cuanto 41 tria de fato. 

Nesta audiência devera V. Sa. estar presente 

indepnt 	ç .cimerta de seus representantes, sendo-lhe fa 

cu1tür, 	' 	subu 	pelo gerente ou qualquer outro preposto 

que te 	conherisnto de fato e oujas declaraç8es obrigarao o prepo- 

nerite. 

de 	 del9 

retor da Secretazie.,. 
- 	- QAÇ.Ãb 3. 

CERTIFICO que a presente 

notiflcaço foi expedida 

nesta, data, por 	via 
postal, sob o registro 

1 

r 	 o 	) 	 rr 

TRT i;. 	
J-1-:- 

LTA 

Em  
--ci 	 - 

juh3 

-- 
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ExpccIto 'D. •LTIa; 

IUIZ C1asiSta 

"Y  

PODER JUDICARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO 	r 	 / - 

ATA DE AUDIÊNCIA relativa ao processo n9 	la. JCJ 	/. 

Aos 	dias do ms de ' 	 do ano de 1.9 

s A9: 	horas, em sua sede, reuniu-se a f a. Junta de Cor.ciliaço e Julgamento 

de 	:ci- 	 , sob a Presidncia do MM. Juiz do Trabalho, 

Dr. »fl íei 	ra çk 	 :II 	 , presentes 

os srs . 
	 Vogal repre- 

sentante do empregadores e eit) .T'TIIT;OS TIc:TIrrTI 

Vogal representante dos empregados, para ____________________J __________;;teda rec1amaço 

ajuizada por 	 1 

contra  

relativa a 

no valor de Cr$ 

Aberta a audincia foram, de ordem do MM. Juiz 	Presidente, 

apregoadas as partes, 	S,- 	 ,"a9•;eS 	O:;. 	A 	r:TIe. 	TO.. 	o 

vo•ido Do 	co 	. 	M. 	Centeno 	TI 	I'OCTIATI 	raor'osIIi:Oa 	)O1 O 	r. 	Ar- 

ton Fe rn noo s de Campos 

A 	 ap 	SefltaII 	uOOSTI. 	cOl 	docuontos. 

Con o 	1 i a 	a o rc e usa da 
Pra ci uso a prova documental 

As partes, 	eu trs dias, 	e recto. 	a part ir da 

oport un i oade em cue 	'Fo 1 ara 	sotre 	os  

ra cda fl port ir dc 	lO. OUt 	33, 	dC\'ONTO O SOCO 1 	1 cor as provas Cue 	pra 

nde m ro duz i r, 	e sol are co udo, 	co1jjdat a 1 110 s, 	OS 	Fatos TU0 	se ro pra 

\'O dos, pena de preci usao 

ProsseiredTO: 	 1-co.» , 	, [0 	ioras, 	poro' 

de0oimento pessoal 	das oartes, 	sob peno de COnFeSSO, 	a 	ra 	:o1 	ao- 

roceo sobra provas, 	cio ates 

s 09,5 2 	iorns, 	suspendeu-se 	a adircin. 

}L' d 

10 
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JGRvPOoNOGÀ!I 
ONOGS SJA. COURCIO E INDÚSTRIA 

.res 1 dente da l 	Junta de Conc i 1 iacao e Jd 'auento e 

- go. 

Sob alenaco de ser portadora de estabi-

4 
	:Üne no ejoreno, nos termos da O lausu Ia fl  da Convencao Colet iva ' 

(:0 Trabalho, por se encontrar no 5 	s de cestacno, a fec 1 amante 

AI A EDSI ONE DOS SANTOS, devi dailente qual if icada nos Autos, ajuizou' 

perante essa dd.Junta, RecIamatria Trabalhista. 

Contestando a Inicial ,em todos os seus 

termos, 1 z a Oec amada oogAs 5/A CONC 1 O E NDSTR 1 A ,pessoa j  ur 

i ca de ch reito pr ivado,estahelec ida na Rua Fel 1 pe dos Santos n 20 

Onirro J ,nacidadedeAn.nolis - 0O,con Filiais na Caoital do Es 

tado, por seu advonado e procurador infra assinado, (doc , °l ', o srpu in 

te: 

lmroce'e otn 1 mente a Pec aimatr 1 na ui 

uma vez que a Reclamante nao nn;J ir i u o direito prcv isto na re 

feraC!usuln da C.00Ho Trabalho 

Haja visto, que o estado cmv id co da Re-

clamante era de cinco meses, enquanto o Art 1 o 32 da CLT, comea a 

f ir d ire i to ao aFastamiento, no sexto mes. 

o entanto, nao ha c-tIe se falar em rei nte 

nrar.e da Tec 1 amante pois, no chenou esta a pelo menos, adquirir o 

direito ao afastamento rev isto mio citado Di nI olma Lena 1 

Preve a C!ustla convencional: 

p-  , 
MATRIZ Rua Feipe dos Santos. n°20- Baim JK - Anápohs - GO - CEP 77.100- Cx Postai, 328 	 - 	 G-012 

Te4ex: (061 )42 - "ONANBR" - Fones: (0)3244066 e 3246446 - CGC 01.021.427 / 0016-15 - E I0.073.73-5 

FILIMS: ELETR000MÈSTICOS - (GO) MáÇIOS GoÉánia - Ruo Verde - Jatai - tturntaara - (OF) Brasilia - Taguaunga - Sobradinho - Gama - (MC) Uberaba - Ubertãndia 

GLP - GÁS LIO. PETRÕLEO - (GO) Anápolus - Goiania - (DF) Brasilia - Taguabnga - Gama (MG) Ubertándua - (SP) Pautnia - [,iadema - Osasco - Sáo Pauk 



W ONOGfr,S S/A. COMÉRCIO E INDÚSTRIA 

PPEOA\ flEETT 

"E loa ossco!ra.!o as en;preno n eetanfes 

a nnnutenco do seu eninr000 nor io s 60' 

(sessenta'rHs,aIem do tempo revisto 

no A r f 1 qo 302 e seus naranrafos da CLT." 

Ora, a estab 1 1 dado nrov i sor i a, de 	di 

nesse caso, claramente tem ir 1 c lo aps a 1 i cenca maternidade, prev is- 

to no Art 1 co 202 da CLT e no antes, col - lo oretende liliPor a Peci oman- 

f. e 

Er 1 ze-se q me om ouonto a I cuil, o Conven - 

coe referenciada previ estab i 1 idade ou qarant ia de empreqo, antes 

o parto Os do is meses ai i cons i orados, tmi 1 n c lo exnressamente JF  

aps o prazo estipulado no Artioo 2 da C!.T,nue equivale o O (ci - 

tosemanns enois do parto 

Teria direito a estaHlidade,s' 	OIivOsSo 

s 1 dc dispensa a entro 'o por iodo cc i ti co do Art i o 22 da O!T 	Em 

tem;mno anfer i or ao nor lo )o de O (nuatro) sonar as onteceente ao ar 

to, cabe un i camenfe a aol icarao do 0(muti 1 a n2 02 do TST, one foi 

pr i n pe i a Oec 1 a m a da, conforme se ver if 1 co na resc i soe contratua 1 

Ass i:i sendo, e improcedente O SOU no 1 

do rei feraao, 'cm como, o pananiento - e tn.os os solar i os e var.ta 

OnS 	por oo de afostnme:'to, a colem! ar em leu deao do sentenca 

Tombm ror Cc 	nt vo no 	 - ' e 

'e 	niorio 

1 mprocece to em o seu pedi do de honoro- 

o nd'orat le es, poiS, a Oco! amante nao outorqou poderes ao Si no - 

cato, para que este entao, atraves de suo O 1 reter ia, nomeasse o potro-

clnador nos precisos termos dos ArtJO e posteriores da Lei 

e 26 e junho de ! 7O, mmof ivo polo r'a! , mesmo n'me proco'enform A -, 

(0,fl10 s-oriou C"OS rcVi 05. 

Contesta o sem, nedj do d0 re ntecranao ce 

e nor ms em seu sol ir io, a parf ir de 03/O6/d3, nor no 0oor 

MATRIZ: Rua Felçe dos Santos, n°20- BaTo JI( - Anápolis - GO - CEP 77.100 - Cx. Postal, 328 - 	 (3-012 

Telex: (061 )Z342 - 'QNANBR - Fones: (0)324-6065 e 324-5445 - CGC 01 .(21 .427 / 0016-15 - E 10.073.793-5 

FILIAIS: ELETR000MESTICOS - (GO) Anápolis - Golánia - Rio Verde - Jatal- Itumbiara - (DF) Brasilia - Taguatinga - Sobradinho - Gama - (MG) Uberaba - Uberlándia 

GLP - GÁS LIQ. PETRÓLEO- (GO) Mápolus - Gosinia - (DF) Brasilia - Taguatinga - Gama (MG) Ubertándia - (SP) Paulinia - Uiadema - Osasco - Sáo Paulo 
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a 

Fr1 	 ver que nem semnre a Pem amante 

o 	ora o e'trnor i n a r io, 	as vezes one assim proceetl, fo 

ra rcssarc a de acordo com a ! em is cVO ou vi nor, tendo 

ao se'f—Ilaric, para 	os os efe tos. 

E,para melhor comprovar c He'n(na Pc - 

c 1 ama/a 	na nos :\utos, cp ias dos Ccrtes e Ponto e resect vos 

?ec i Nos, connrovcn: o rue as horas rea Imente traha 1 hadas ,foram pnn s ' 

e nterr1raw o sal ir i o nnra todos os r'fe itos (doc n 

Protesta provar o a!o'ado por todos as ' 

enerns dc iSro\as em i re ito admiti das, espec ia cntc pe! e 'epo men-  

'esson! ( C Pem Iamnnte,o que, d es m e  ,ja, fica ror!r°r 

Ante o eN<rosto,  renmer a uaroenc n 

A ao , pois assim, estara e s s a H. Junta, elevando uma vez mais a mcc - 

nensurve 1 JHSTI P/\ 

esfes Termos 

Pede nefer i mento 

Anapo!is-PC.,22 de sc'femro de 

Ç1 7 .  
irtOn Fernandes de Campos 

CPF 044818601-20 
OÀB-G0. 5487 

MATRIZ: Rua Felipe dos Santos, no 20- Baino JK - Anápolus - GO - CEP 77.100- Cx. Postal, 328 	 G-012 

Telex: (06142 - "QNANBR' - Fones: (0324'5C6 e 324-6445 - CGC 01.1.427/0016-15 - IE 10.013.793-6 

FILIAIS: ELETR000MÈSTICOS (GO) Anápolis - GoIânia - RIo Veode - Jatal - Itumblara - (DF) BrasIlia - Taguatinga - Sobradinho - Gama - (MG) Uberaba - Uberlândla 

GLP - GÁS LIO. PETRÕLEO - (GO) Anápolis - Goiânia - (DF) Brasilia - Taguatinga - Gama (MG) Uberlândia - (SP) Paulinia - Diadema - Osasc- Sâo Paulo 



R*conheço 

--

Em (esternurho 	 verd 

A&poJIs,2? d 	 d 

SI 
- 

ONOGS S/A COMERCIO E INDÚSTRIA, pessoa ju 

rfdica de direito privado, estabelecida na Av. Gois 861/81, irs 

crita no CGC (MF) sob o n9 01021427/0001-39, neste ato repre-

sentado pelo seu Diretor Presidente, Sr. ONOFRE QUINAN, brasi — 

leiro, casado, comerciante, residente e domiciliado nesta cidacb 

portador do CPF n9 003059.871-00 nomeia e constitui seu bastan 

te procurador e Advogado o Dr, AIRTON FERNANDES DE CAMPOS, bra-

sileiro, solteiro, Advogado inscrito-na Ordem dos Advogados 	do 

Brasil, secço de Gois, sob o n9 5487, CPF 044.818.601-20, com 

endereço profissional na Rua Felipe dos Santos, 20, Barro JK, 

na cidade de Anpolis-Go., onde recebe notificaçes e intimaç 

a qual confere os mais amplos e gerais poderes, inclusive os da 

C1usula "ad judicia" para o Foro em geral qualquer instncia oj 

Tribunal , incluindo a Justiça do Trabalho, onde poderá funcionar 

tambm, na qualidade de seu preposto, podendo propor e variar 

açes, contestar as que fõrem propostas contra a outorgante, re 

quer medidas preventivas e preparatrias, acompanhar inquritos 

judiciais e policiais, fazer acordos receber e dar quitaço, ar 

rolar, testemunhas, inquirT-1as e reinquirT-las, transigir, 	de 

sistir, interpor quaisquer recursos, representar a outorgante 

perante quaisquer repartiçes, Publicas, Federais, Estaduais ou 

Municipais, bem como perante as entidades autrquicas e paraes-

tatais, podendo enfim, praticar todos os demais atos que se fi-

zerem necessárioS ao fiel e completo desempenho do presente man 

dato, inclusive o de substabelecer os poderes ora conferidos. 

28 deJ,ynho de 1982 

i. 2I*L 

1 

Th 	-vr Horizonte 

iaurc0o - 	 o Cf. Brasflia 

Go:- - 2 o Qf. BrauIia 

10° Q0cc' ca Noa3 - 	 Ric 

T,2ão JOÊ OYBILLfl S. Paiflc 

Cartório de 1. 0  0flcIo de Notas 

J0SÉ ROR- 

	

- 	PAiVA 

	

T.• 	- 

Eudélr  

	

- 	 - 

	

Rcrg7- Tore 	d 5 

Jeatja t!&fl9 doC Srrto9 

AUTOaJZADOS 

NÁpOUS — GOIJ. 
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MEL  

Adrninaç3o Ccntral; Rua Futpe dos Sanos, 20 
	

COMÉRCIO E INDÜSTR!A 
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£ (___ L1OGRUPOONOGAI  00000S E/A. COMÉRCIO E INDÚSTRIA 

Exmo.Sr.Dr.Juiz Presidente a l 
	

hlnta de Coro i I i aoo e .1' 1 rmanenfo 

de Coiania - 

LI 
	

Pela presente e na forma 	r dsposto no 

arc.refo Pr une ro, do Art i qo J 3, da Conso 1 i daco as Le s do Traha -

!no,nomeamos o Sr. AIPTON FERNANDES DE .AJiOS,hrasileiro,.solteiro 

advoqado, func i onr o nesta empresa, exercendo o carqo de Sunenv isor, 

como nosso PREPOSTC,com a fina' idade de estar presente e acompanhar 

a ec!amatoria Trahalhista intentada nor :\RIA E1ONE 	fl 

A n pIs-.7- 	 ,setel 	e 

Syrio 	ii 	- Dir. Vice P.eate 

th- 
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A responsabilidade 
Capital Social da firma. 

Ix 	- 
Em caso de morte de um dos sócios, os herdeiros do fale-

cido poderão ingressar em seti lugar desde que tenha inventariado 
todos os bens da sociedade na forma da Lei. 

x 
A parte administrativa, como também, assinar todos e 

quaisquer document9s, inclusive comprar, vender Imóveis, ficará a 
cargo dojko CARLOS DE PAULA VILAÇA, sem precisar de as-
sinatura sócia. 

xl 
Os casos omissos neste contrato social serio resolvidos de 

conformidade com as Leis Vigentes do País. 
E, por estarem justas e contratadas, de pleno e comum 

acordo, mandararn lavrar o presente Instrumento Particular de 
Contrato Social no qual assinam na presença de duas testemunhas 
abaixo assinadas. 

Goiánia-Co., 02 de Agosto de 1.982 
Ass. por quem de direito: 

CARLOS DE PAULA VILAÇA 
Mira Cartazes Ltda. 

CLAPJCE AQUIE INABA 
Mira Cartazes Ltda 

Testemunhas: 
(ILEGÍVEL) 
(ILEGÍVEL) 

	

(Ccrn firmas rewnheci) 	 (12172) 

VIII 
dos sócios é limitada ao montante do 

l)IÁRJO OFICIAL/GO - No. 14.066 	 20.08.1982 - Sexta-Feira - Página IS 

pleno e cemum acordo resolvem a constituir uma sociedade porkl 
cotas de responsabilidade limitada para a exploração de Prestaç&ch 
de Serviços no ramo de Cartazes Murais (AUTODORS), com sede 
na Av. Oitenta e Cinco (85) n 9  2.508-Setor Bela Vista-GoiAnia-Go., 
conforme cláusulas abaixo estipuladas: . 

II 
A sociedade que, pelo presente instrumento contratual for-

marn os abaixo assinados é por Cotas de Responsabilidade Limita-
da ou digo, da qual, como sócios cotistas fazem parte: CARLOS 
DE PAULA VILAÇA e CLARICE AQUIE INABA. 

II 
A ciedade girará sob a Denominação Social de MIRA 

CARTAZES LITDA., da qual usará somente o sócio CARLOS DE 
PAULA VILAÇA, ficando expressamente proibida de subscrevê-la 
em endossos, abonos, avais, ou em qualquer outro documento que 
venha a contrariar os interesses da sociedade. 

III 
O Capital Social da Firma é de Cr$ 1.000.000,00 (Um mi-

lhào de cruzeiros), em moeda corrente do país e assim distribuí-
do: para o sócio CARLOS DE PAULA VILAÇA, a importância de 
Cii 900.000,00 (Novecentos mil cruzeiros), ou seja 900 cotas de. 
Cii 1.000,00 (Um mil cruzeiros) e para a sócia CLARICE AQUIE 
INARA, a importância de Cr$ 100.000,00 (Cem mil cruzeiros), ou 
seja 100 otas de CrS 1.000,00 (Um mil cruzeiros), cada uma. 

Iv 
As cotas da sociedade são indivifveis e não podem ser ce-

didas ou transferidas sem o expresso consentimento de uma das 
partes, cabendo em inl condiçães o cfreito de preferêrsia à sócio 
que queira aderf-las. - 

v 
A duração da sociedade será por tempo indeterminado e 

terá seu início em 20 de Agosto de 1.982, bem como o nome de 
fantasia é MIRA CARTAZES. 

VI 
Para despesas ou prolabore somente o sócio CARLOS DE 

PAULA VILAÇA, fará uma retirada mensal no valor equivalente ao 
teto máximo permitido pelo Regulamento do Imposto de Rendas a 
qual será levada à conta de despesas gerais da firma. 

VII 
No fim de cada ano ou seja em 31 de dezembro a firma 

procederá um Balanço Geral da sociedade e dos lucros líquidos ou 
prejuizos verificados no exercício serão distribuidos em partes 
iguais entre os sóëios. 

Aos quatorze dias do mês de julho de 1982, às 9:00horas, 
reuulram-se os acionistas da Onogás S/A Comércio e Indi.ístria, em 
sua sede social, à Av. Goiás, 81181, em Anápolis-Go. Estavam 
presentes todos os acionistas, conforme assinaturas no livro de 
presença de acionistas. Iniciando os trabalhos, a Assembléia elegeu 
por aélamação o acionista Syrio Quinan para presidir os trabalhos, 
convidando este a mim, Reinaldo Quinan, para secretariar os tra-
balhos. Tomando a palavra, o Senhor Presidente, alegou 9ue, es-
tando presentes, todos os acionistas estava legalmente instalada a 
Assembléia, independentemente de convocação prévia conforme 
faculta o 11 49  do artigo 124 da Lei n 9  6.404. Prosseguindo, o Se-
nhor Presidente apresentou aos acionistas a seguinte ordem do 
dia: a) encerramento da Filial a Av. João Pessoal, 864, Uberlândia-
MC; b) alteração do endereço do Terminal à Rua 08 /11, Q. 14, 
Lotes 05, 10, 15 e 20 c) alteração da composição do Conselho Fis-
cal d) eleição da Diretoria. A seguir, passou o Senhor presidente a 
discorrer sobre o item A da ordem do dia, passando à proposta 
para encerramento das atividades da filial à Av. João Pessoal, n9  
864, em Uberlândia-MC, a partir do dia 28 de junho de 1982, no 
que obteve dos presentes plena concordância, sendo unanjmemnen.. 
te aprovada. Quanto ao item B da ordem do dia, altera-se o ende-
reço da referida filial, recedendo o n 9 definitivo fornecido pela Pre.. feitura local como R. 08, n 9  500. Passando ao item C da ordem do 
dia, explicou o Sr. Presidente, que, por motivo de falecimento será 
necessária, a substituiçã o  do membro suplente do Conselho Fiscal, 
Dr. Luiz Rodrigues de Lima, tendo sugerido, para conselheiro su-
plente, o Sr. Eurípedes de Carvalho, membro efetivo 

eleito aos 

EtÇÕES Sft4DICAS 

AVISO 

iNDlCATODQs OFICIAIS GPFICO5 NO ESTADO 
. DE GOIÁS 

Av Anhengisera, 3.463 Centro 

SerA realizada eleição, nos dias 13 e 14 de dezem-
bro de 1982, na sede desta entidade, para composiçà 
da Diretoria, Conselho Fiscal e Delegados-Representan. 
tes, devendo o registro de chapas ser apresentado à S-
cretria, no horário de 08:00 às 18:00 horas, no pe'ío-
do de 20 (vinte) dias a contar da pub!icaçã d's tvic,. 
Edital de convocacão de eleição encontra-se afixado na 
sede desta entidade. 

Goiânia, 20 de agosto de 1982. 
Adanrzio Ramos de Oliveira 

- Presidente 

CONGREGAÇÃO CRISTÃ NO BRASIL 
Mau rilândiaJGo 

EXTRATO PARA REGISTRO EM CARTÓRIO 
REFORMA DE ESTATUTO 

Em Assembléia Geral Extraordinária realizada em 22 de 
março de 1981, foi aprovada a reforma do Estatuto Social da enti-
dade supra, o qual recebeu, em decorrência, uma' nova redação. 

No mesmo ato foi eleita a seguinte Administração para a 
entidade: Presidente: José Higino; Secretário: Sebastião Augusto 
da Silva e Tesoureiro: Lázaro José Ferreira. 

Maurilândia, 22 de março de 1981 

josÉ HIGINO 
Presidente 

SEBASTIÃO AUGUSTO DA SILVA 
Secretário 

LÁZARO josÉ FERREIRA 
Tesoureiro 

(12894) 

ONOGÁS S/A COMÉRCIO E INDtiSTRIA 

ATA DA TRIGÉSIMA SÉTIMA ASSEMBLÉIA 
GERAL EXTRAORDINÁRIA 
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vinte e nove dias do mês de abril de 1982, e para membro efetivo o 
nome do Sr. Lindberg Azia Cury, brasileiro, casado, advogado, re-
sidente à MSPW Quadra 26, conj. 12, Lote 08, Brasflia-DF, porta-
dor da carteira de identidade n 9  069.073 C.D.F. SSP e CPF 
000.457.211-49, tendo sido este eleito por unanimidade. Passando 
ao item D da ordem do dia, o Senhor Reinaldo Quinan sugeriu que 
se reelegessem os atuais membros da Diretoria. Submetida à 
apreciação do plenário, referida proposta foi aprovada por todos, 
resultando eleitos, para Diretor Presidente, o Senhor Onofre Qu.. 
nan, brasileiro, casado, comerciante, residente à Av. Contorno n 9  
1086 em Anápolis-GO, carteira de identidade n 9  18.545 SIC-GO, 
Diretor Víç,e-Presidente, o Senhor Syrio Quinan, brasileiro, casa-
do, comerdante, residente à Rua Alofsio Crispim n 9  34, Anápolis-
Go., carteira de identidade n 9  171 CEM-Co. Diretor do Planeja-
mento o Senhor Reinaldo Quinan, brasileiro, casado, comerciante, 
residente à Rua Quintino Bocaidva n 9  1513 em Anápolis-Go, car-
teira de identidade n 9  246.761 SSP/Go. Diretor Secretário, Gene-
ral Gonçalo Rafael D'Angelo, brasileiro, casado, militar, residente 
na SQS 107, bloco B, apQ 406 em Brasflia-DF, carteira de identi-
dade n9  3276 MG-DF. Com  a palavra, o Senhor presidente 
lembrou a todos que, de acordo com o 1 1 9  do Artigo 11 do Estatu-
to Social da Empresa, constante da 20  Assembléia Geral Extraor-
dinária de 30.10.79, o mandato da Diretoria, serÚ de dois anos, de 
01.08.82 a 31.07.84. Terminados os trahalhos,foi a sesso suspen-
sa para a lavratura da presente Ata. Reabertos os trabalhos, foi 
esta lida e achada conforme, razão porque todos os acionistas as si-
naram no livro próprio, de onde se extraiu a presente cópia fiel. 
Onofre Quinan, Olga Elais Quinan, Syrio Quinan, Reinaldo Qui-
nan, Deborah Quinan de Aquino, José Quinan, Lydia Araújo Qui-
nan. Anápolis 14 de julho de 1982. - 

SYRIO QUINAN 
Presidente 

REINALDO QUINAN 
Secretário 
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ACROPECUÁRIA TERRA GRANDE S/A 
Colméia - Goiás 

CGC(MF) 01.432.186/0001-10 

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO E AVISO 

Pelo presente Edital, ficarn convõcados os Senhores Acio-
nistas da AGROPECUÁRIA TERRA GRANDE S/A, para 
reunirem-se em ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, em 
sua sede social na Fazenda Terra Grande, município de Colméia, 
Estado de Goiás, no dia 31 de agosto do corrente ano, às 08:00 (oi-
to)v'horas, a fim de apreciarem e deliberarem sobre a seguie or-
dem do dia: 

ALTERAÇÃO PARCIAL DOS ESTATUTOS SOCIAIS, 
MEDIANTE AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL; 

OUTROS ASSUNTOS DE INTERESSE DA SOCIEDA-
DE. 

Fazenda Terra Grande, município de Colméia, Estado de 
Goiás, 18 de agosto de 1982. 

josÉ FLEURY CURADO 
Diretor Presidente 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZIÂNIA 
AVISO DE EDITAL N° 020/82 

LICITAÇÃO PÚBLICA 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Munici-
pal de Luziânia, torna público, para conhecimento dos interessa-
dos, que acha-se aberto o Edital de Tomada de Preços n 9  020/82, 
para construção de 01 (uma) praça e calçamento das ruas que cer-
cam a mesma. - 

O Edital encontra-se à disposição dos interessados na sala 
da Seção de Recursos Materiais no horário de expediente normal, 
estando a abertura das propostas marcada para às 14:00 horas de 
08 (oito) dias após a publicação deste Edital. 

Luziônia, 18 de agosto de 1982 
MARIA HELENA DAI-lER ASSIS 

Pre sid ente 
(12904) 

DECL&RAÇÃO DE FIRMA INDIVIDUAL 

Vicente Raimundo da Silva, brasileiro, casado, residente e 
domiciliado no lugar denominado Armaz6in Popular, distrito de 
Santo Antônio da Barra município de Rio Verde-Co, portador da 
Cl n9  163.016-SSP-GO., e CIC sob o n9  018.223.901-25, declara 
que: - 

PRIMEIWO: Não está incurso em nenhum crime previsto 
em lei que o impeça de exercer atividade prestacional ou mercan-
til. 

SEGUNDO: Cria sua firma individual com atividade de 
prestação de serviços Retfflca, rebaixamento de leilões, cataçio de 
raízes, deslocamento e limpeza de área. 

TERCEIRO: Sua firma individual girará sob seu nome Vi-
cente Raimundo da Silva, sendo administrador representando a 
mesma ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente. 

QUARTO: Iniciará suas atividades nesta data, tendo como 
prazo indeterminado de duração. 

QUINTO: O capital será de Cr$ 150.000,00 (cento e cm-
coenta mil cruzeiros), o qual subscreve e integraliza neste ato em 
moeda corrente nacional. 

SEXTO: O balanço anuaj será em 30 de junho. 
SÉTIMO : A sede será no distrito de Santo Antônio da 

Barra, município de Rio Verde-Co. 
OiTAVO: No caso de falecimento ou interdição do titular 

será automaticamente extinta. 
Goiânia, 16 de agosto de 1.982 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARRAIAS 

LEI N° 203/82 de 12 de agosto de 1.982 

"Autorizo alienação de Veículos e dá outras pro-
vidências". 

A Câmara Municipal de Arraias, Estado de Goiás, aprovou 
e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei: 
Art. 19  - Fica o Prefeito Municipal de Arraias, autorizado 	ar os 

seguintes veículos, do patrimônio municipal; 
1 - Uma caminhoneta de marca Ford, F-100, modelo 
1.978; 
II - Um veículo Chevrolet Opala Comodoro, de cor azul, 
ano de fabricação de 1.981. 

Art. 2° - A alienaçào'de que se trata o art. 19 desta Lei, deverá ser 
feita dentro das modalidades exigidas pein atual Legisla-
ção. - 

Art. 39 - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Arraias, em 12 de agos-
to de 1.982. 

JOAQUIM MAGALHÃES CAVALCANTE 
Prefeito Municipal 

MIGUEL DE SOUZA SANTOS 
Secretário 
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Tk D\ \IGËSIMA PRIMEIRÀ ASSEMBLÉIA conhecimento, o S 	Presidente determinou me a leitura da Pro 

GERAL EXTRAORDINARIA DA 	 " posta da Diretoria e do Parecer do Conselho Fiscal 	Proposta da 
- - . 	 OOGAS siÂ COM. E INDUSTRIA 	. 	: Diretoria -Srs. AcinisfasObjetivafldO gozar dos beneficios do Art. 

236 do Dec. 76186 de 02.09.75 que concede Isenção tributária'a 
Aos vinte e um dias do mes de dezembro de 1979, às nove Incorporação de reservas e lucros em suspenso ao capital das em- 

horas em sua sede 	social a Av. Goias, 861/31 em Anápolis, presas, foi o saldo de lucros e perdas do balanço encerrado em 31 

reuniram-se todos os aciomstas da Onogas SIA Com. e lndístria, de março de 1979, colocado em suspenso pela Assembléia Geral 

representando a totalidade do capital social conforme severifica Ordinária de 30 dejulho de 179, para posterior aproveitamentO 

pelas assinaturS no Livro de presenças de Acionistas, obedecendo e temos também a correção monetária do capital social. Levamos 

a convocaçaO feita pelo Diretor Presidente, para o fim especial de portanto à consideração de Vv.Sas. um aurento do capital da so- 

re-ratifícar os atos praticados e as decis?ies- tomadas na vigésima ciedade de Cr$ 104.000.000,00 (cento e quatro milhões de cruzei- 	- 

AsenibJ(-ia Geral Extraordinária de 30 de Outubro de 1979. Assu- ros), para Cii 180.000.000,00 (cento e oitenta milhões cruzeiros), 

rmndo a presidénrTa da mesa, o 	1». Sytio Quimo, convksi a mim, alterando-se assim o ArL 7 9  dos Estatutos Sociais, sendo a inte- 

Ricardo de Barr 	Rosa para secretariar os trabalhos. Em seguida gralização a realizar-se da.sguinte maneira CrS 538.202,29(qui- 
. passou a esclarecer que de acordo com o que determina o Art.161, nhentos e trinta e oito mil, duzentos e dois cruzeirose vinte e nove 

2 	da Lei 6.404/76 o Art. 22 do Estatuto Social da Onogás 5/A - centavos) com saldo da conta de Reserva para Aumento de Capi- 

Com. e Industria, passa a vigorar com a seguinte redação: Art. 22 tal; Cr$ 38.881600,00 (trinta e oito milhões, oitocentos e oitenta 

- O Con,elho Fiscal será composto por três membros efetivos e e três mil e seiscentos cruzeiros) com a correção monetária do ca- 

três suplentes. O maridatodo Conselho Fiscalterminará na pri- pital e CrS 36.578.197,71 (trinta e seis milhões, quinhentos e se- 

rueira assembléia geral ordinária após a sua eleição, e poderão ser tenta e oito mil cento e noventa e sete cruzeiros e setenta e um 
As 	novas serão distribuidas reeleitos Todos apreciaram e aprovaram uinanimement-e. Nada mais Fia- 

v''yJo  a tratar. e corno ninguém quisesse fazer uso da palavra, fi a sessão 
centavos) em lucros suspensos. 	ações 
aos acionistas na proporção de sua atual participação no capital da 

-:

2en)ara hVfltUíi da presente ata. Reabero 	raJi 	fla também para apreciação do plenário o 
d 	Estatuta- Social cujo teor é o que se segue: A roJeto 	novo ' aprov 	e assinada por todos os presentes. •AT ( COM. E INDÚSTRIA reger-se-á pelos presen-t'- - 

: 	Aiiápolis, 21 de dezembro de 1979. 	TÁ 	Ot4i 
- 

Is1aTuoe pelas disposições que lhe forem aplicáveis: "CAPI 
. 	 SYRIO QUINAN 	, 	l .denominação, sede, Ibro, objeto e prazo de duração - 

c: 	 Presidente 	 . 2tj Art. 19- Sob a denominação de Onogás S/A Com. e Indústria fica 
: 	 RICARDO B. C911StIt1Tttfti uma sociedade anonima fechada que se regera por 

Seçretario 	Io& 	Rc±»' esLe EstatutoSocial e pelas disposiçoes legais que lhe forem apli 
. - 	 . 	. 	. 

- 	- 	(Com tirmas reconhecidas) 	- . 	 ...... . 	! cáveis. Art. 29 - A sede da comoanhia é naAv. Goiás, n 861/8 
'- 	lia 	 . ' tmne de Anaoolis, no Estado de Goias. ArL 3— Por deiib€ 

. 	- 	 . 	 ;•a 	do. antg,s 	 . 	. 	. sua Diretoria a companhia podera a qualquer tempo a 
1 sisi 2 2.flde$ d,.) 

t4*i2'ør1ni 

§ge 

P$'° 
dependencias escritorio,depositos ou filiais, emq 

JUCEG— Regi trado sob n 	52 1512 3 - quer parte do terrttorio nacional. Art.4- - O objeto da compan 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO. DE GO1Á" e o comércio de eletrodomesticos em geral e correlatos, engarra 

' . 	. - 	 . 	. 	- 	. 	 , 
CERTIDAO 	Certifico que este documento foi arquivado sob nu- 

- 	. 	- 
• 	... 	 , 	 . 	 . mento e distribuiçao de gas e comercio de tratores, fertilizantes, - 

' 	mero e data estampados mecanicamente. 	. . 	. 	- 	.. . 	 - insumos, defensivos agrícolas e. irnplei'nentos e o comercio de vei- 
CARLOS FERNANDO DE BARROS JARDIM 

 
culos automotores em geral. Art. 	? - A sociedade podera partici- - 

-- 	Secretario Geral 	 . 	.. , 	 - . par, como socia, quotista ou acionista de outras empresas do mes-

..... 

- 	: - i- ' - 	;- 	.. 	- 	. 
- 	/ 	 - 	-. 	-. 	.•,. mo ou de outro ramo mediante autorizaçao da Assembleia Geral 

-- 	'- 	- 	- 	 -- Extraordinária dos seus acionistas, convocada e instalada na forma 
- 	- 	'. 

- 
da lei vigente. Art. 6 	—.0 prazo de duração da sociedade é inde- 

-. 	' terminado., CAPITULO 11 — Do capital social e das ações - Art. 7? 

•........... - 	. —O capital social, totImente snbscrito é de Cr 	1.000.000,00 	- 

(cento e quatro milhões de 	nizalros), dividido em 104.000.00(\ - 
-. 	ATA DA VIGÉSMA ASSEMBLÉIA GEL  (ce1fl 	e quatro milhões) de ações nominativas ordinárías, do v 

EXTRAÓRDINÁRIA DA a'.' nominal de Cr 	1,00 (um cruzeiro) cada uma. Art. 8 - As açõés 
- 	ONOGÁS S/A COMÉRCIO E INDÚSTRIA 	: são- nominativas e sempre indivisíveis em 	relação à sociedade. Pa- 

Aos trinta dias do mês de outub(o de 1979, às nove horas, rágrafo único — A cada ação corresponderá um voto nas delibera- 
ções das assembléias gerais, ordinárias ou extraordin.rias. Art. 9? 

-------- 

em sua sede social à Av. Goiás 861/81, nesta cidade de Anápolis, 
- As ações, os certificados múltiplos de ações ou as cautelas que as 

reurii-se todos os acionistas da Onogás S/A.Coin. e Indústria, representem, conterão todos os requisitos legais e serão assinados 
r&preWtando a totalidade do capital social conforme se verifica por dois diretores em conjunto. Art. I0 	— Os acionistas da com- 
de suas assinaturas no Livro de Presenças de Acionistas para a panhia terão preferência para a subscrição do aumento do capital 
realização da Assembléia Geral Extraordinária. Dando início aos social,-na proporção do número de ações de que forem titulares, 
trabalhos na forma estatutária, o Dr. Symi Quinau Dirtor Presi- 

- 	dente, convidou a mim, Jairton Tristão, para secrtáio, informan- 
preferênia esta que. deverá ser exercida, por escrito, dentro do - 

Geral. Parágrafo Único - Na hipóte- 
do aos presentes aae face 	o comparecimento da- totalidade dos - prazo fixadQ pela Assembléia 

de desistência, sempre por escrito, de direito de preferência -se acionistas a oresente Assembléia' achavase regularmente instala- 
- para subscrição de ações correspondentes 	o aumento do capital 

da, considerndo-se sanada a falta da publicação do Edital dê Con- social, será o mesmo transferidd aos demais acionistas observada a 
vocação o qual foi distribuido previaróente por correspondência e - - 

proporcionalidade do capital. CAPITULO III - Da Diretoria e 
pe'ssoalmente a cada um dos acionistas e cUjo' teor & o' seguinte: 

"Onogás 	 Indúsria-Assemblêia 	Geral', 

- 
prazo de sua administração - Ar. 11 	—A companhia será admi- 

S/A 	Com6rcio 	e 
Extraordinária-Edital de Convocação-Ficam os senhres 	0- 

- nistrada por uma'- Diretoria composta de éinco membros, os quais 
Presidente, Vice-Presidente, de Plane- 

- 	tas da Onegás S/A Com. e lndúi,tria, cônvo'cados a se reunirem em 
E,çtraordinárià arealizar-se ein sua sede social Ássembléia' Geral 

serão designados Diretores 
jan'iento, Secretário e Adjunto, aciónistas ou não, eleitos pela As- 

na Av. Giiás, 861/81 em Anápolis, no dia 30 de iutubro de 1979, 
sembléia Geral podendo ser reeleitos. Parágrafo 1? — O mandato 
da Diretoria será de dois anos permanecendo os diretores nos seus  

às nove horas para deliberarem sobre 	seguinte: a) Proposta da todos osoderes ate serem reularmente respectivos cargos, com 	p g  
Diretoria para o aumento do capital; b) Reforma dos Estatutos So- substituidos em eleição da Assembléia Geral. Parágrafo 2 	- A in- 
ciais: c) Alteração na composição da Diretoria; d) Outros assuntos' 
de interesse da sociedade. Anápolis, 15 de outubro de 1979". Ter- - 	vestidura dos diretores eleitos em seus respectivos cargos, far-se-á 

lavrado no livro 	ficando dis- 
minada a etiIra da ordem do dia ,  para que todos dela tomassem pela sua ,  assinatura no termo 	 próprio, 

7. 	
-: 	 ; 
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pensados da prestaçáo de caução. Parágrafo 3 -• A Di-

reteria terá a remuneração que for estipulada pela Assembléia Cc-

ral Ordinária anual e a distribuição será feita mediante deliberação 

em reunião da Diretoria, Art; 12 - Compete ao Presidente, corno 
autoridade maior da diretoria: executar e fazer executar o estatuto 

e as deliberações das Assembléias Gerais; representar a sociedade 

ativa e passiva mente, em juizo ou extrajudicialniente com poderes 

para o seu critério, constituir procuradores para fins específicos: 

convocar os acionistas para assembléias gerais, ordinárias ou ex-
traordinárias; convocar e presidir as reuniões da Diretoria; s'iper-

visionar os negócios da sociedade, suas operações e administração 
Art. 13 - Compete ao Vice-Presidente: Substituir o Presideie. 

eventualmente e assessoramento em todas as atividade., ligadas i 

Presidência; responsabilidade pela administração financeira, po-
dendo emitir, endossar, descontar, sacar e avalizar titulos em ge-

ral, bem como abrir e encerrar contas em estabelecimentos de cré-
dito; movimentar as contas bancárias, levantar empréstimos, sa- 

• car, emitir cheques, descontar, avalizar ou caucionar títulos da so-

ciedade resultantes de suas vendas; realizar qualquer negócio de 
interesse da sociedade. Art. 149 - Compete ao Diretor de Plana-

mento: Substituir o Vice-Presidente eventualmente, e assessora 

mento em todas as atividades ligadas à Presidência e Vice-

Presidência; responsabilidade pelos programas de ação apoiado 
• em provisões; dentro da responsabilidade estabelecida anterior- 

--'.. mente, cabe ao Diretor de Planejamento: Estudos de organização 

rdos serviços que constituem a- atividade empresarial; preparo dos 
manuais e instruções de serviços com,objetivo ao melhor desempe- 

• - nho do corpo executivo; estudo e efetivação dos resultados obtidos 
para maior eficiência do trabalho e com o mínimo de esforço; estu--

do da classificação de cargos e implantação dos quadros operacio- 
• . nais; estudo da variação salarial em função das atividades empre-

sariais e conjuntura econômica; análise dos orçarnentos com vistas-

à eficiência do trabalho; análise dos balanços visando os resultados 
positivos e negativos de-cada atividade; coletas de dados na área 

• comercial com análise e interpretação dos fenômenos ocorridos; 

• implantaçãb através de órgàos executivos dos planos decorrentes 
de pesquisas, visando a efetivação de projetos abrangendo as ativi-

dades comerciais e àdminisrrativas; medir e modificar as diretivas 

de planejamento de acordo com o desenvolvimento na medida da 
modificação do mercado em função cio tempo. Art. 15v— Compete 

ao Diretor Secretário: chefiar o órgão executivo específico da dire-
tona, com as obrigações gerais de arquivo documental das as- 

	

• 	sembléias de acionistas e da Diretoria, lavrando as corresponden- 
tes atas dos trafJl-ios reaJizajos ou discutidos. Cabe ao Diretor 

Secretário: preparar as agendas das sessões da Diretoria; prepa-

rar a agenda das Assembléias de Acionistas; organizar e fazer 
publicar os editais de convocação para as sessões da Diretoria ou 

das Assembléias de Acionistas; preparar o expediente resultante 
das decisões tomadas nas sesões da Diretoria ou da Assembléia 

de Acionistas; manter em dia e em ordeni o arquivo da Assembléia 

de Acionistas e da Diretoria; elaborar as atas decorrentes das ses- 

• sões realizadas fazendo-as publicar nos órgàos competentes; cole-
tar nos diversos 61-gàos diretores e executivos da empresa os dados 

necessários para organização do relatório anual da gestão econô 
mica financeira. Art. 169 - Compete ao Diretor Adjunto - Cheflar 

a assessoria do Presidente coordenando todos os assuntos que di-

gam respeito diretamente à ação presidencial na correspondente 

função. Art. 17 - Responderá solidário e ilimitadamente o Dire-

tor que fizer uso da sociedade para negócios alheios aos interesses 

desta. Os diretores Presidente, Vice-Presidente e de Planejamento 
poderão a qualquer momento constituir procuradores para fios es-

pecíficos. CAPITULQ IV - Das Assembléias Gerais - Art. 1 8 - 
A Assembléia Geral dos Acionistas é o órgão soberano da cornpa-
hhia e tem todos os poderes e atribuições que a lei das sociedades 
por açõeá lhe confere: Art. 19 9. -  A Assembléia Geral Ordinária 
realizar-se-á anualmente até 31 de julho, competindo-lhe. tomar 
as contas dà Diretoria, examinar, discutir e votar as demonstra-
ções financeiras; deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 

exercício e a distribuição de dividendo: alegar os diretores quando 

for o caso, e os membros do Conselho Fiscal; aprovár a correção 
da expressão monetáriado capital e tratar de assuntos relativos à 
mesma Assembléia Geral Ordinária. Art. 20 — A Àssenibléia Cc- 

ral Extraordinária reunir-se-á sempre que convocada pela Direto-

- ria, pelo Conselho Fiscal ou por acionistas nas hipóteses previstas 

na Lt-L das Sociedadés por Ações, ou quando houver assunto que só 
possa ser deliberado pela Assembléia Geral Extraordinária dos 

Acionistas - Art. 21 - A Assembléia Geral Ordinária e a As-
-einblé:a Extraordinária serão presididas por um acionista, esco-

lhido pela própria Assembléia. O presidente da Assembléia assim 

eleito, convidará qualquer acionista presente à assembléia para 

servir de secretário. CAPITULO V - Do Conselho Fiscal e de sua 

remuneração - Art. 22 - O Conselho Fiscal será composto por 

três membros efetivos e três suplentes. O mandato do Conselho 

Fiscal será de dois anos. Art. 23 - A Assembléia Geral Ordinária 

T° eleger o Conselho Fiscal fixará a sua remuneração nos termos - 

da lei. CAPITULO VI - Do Exercício Social - Do Balanço Geral 

Anual - Dos lucros e Dividendos - Art. 24 - O exercício social 

terminará em 31 de março de ca ano civiL Art. 25 - Anualmente, r-

dia 31 de março será levantado um Balanço Geral com a repectiva 

Dr-rnonstraçào da Conta de Lucros e Perdas, observa-

das todas as prescrições da Lei das Sociedades por Ações e de ou-

trSs normas jurídicas que lhes possam ser aplicáveis. Do lucro 
líquido apurado deduzir-se-á 5 0/b (cinco por cento) para constitui-
ção ria Reserva Legal, que não excederá a 20 0/c (vinte por cen\ do 
capital social. Art. 26 — Obedecidos as normas da LeMO ,  15 
de dezembro de 1976, no que -se refere aos lucros T p ejuizos e a-
distribuição de dividendos, cabe à Assembléia Geral dos Acionistas 

resolver a respeito da destinação dos lucros e da distribuição de di-' - 

videridos. CAPITULO VII - Da liquidação da companhia - Art. 

27 - A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em 

lei. O modo de liquidação será estabelecido pela Assembléia Geral 
dos Acionistas, a qual nomeará o liquidante e o Conselho Fiscal 

que deverá funcionar no período de liquidação. CAPITULO VIII - 
Das Disposições Gerais e Trarisitórias - Art. 28 - O mandato da 

Diretoria e do Conselho Fiscal será-de dois anos - Art. 29 — Os 

casos omissos ou não previstos neste Estatuto Social serão dirimi-

dos ou regulados pela•Lei dás Sociedades por Ações. Estes Estatu-
tos somente poderão ser- reformados por decisão da Assembléia 

Ceral Extraordinária, convocada para este fim. O presente Estatu-
tu entrará em vigor na data de sua aprovação revogadas as disposi-

ções em contrário". Na expectativa de um pronunciamento favorá-

vel, apresentamos nossos protestos da mais elevada consideração. 

Anápolis, 15 de outubro de 1979. A Diretoria". Parecer do Conse-

lho Fiscal - Os abaixo assinados membros efetivos do Conselho 

Fiscal da OnogásS/A - Com, e Indústria, tendo examinado - 
ciosarnente a Proosta da Diretoria, propondo reforma -dos e •u-
tos sociais o aumento do capital social de Cr 104.000.000,00 
para Cr 180.000.000,00, mediante aproveitamento de reservas, 

lucros suspensos e correção monetária do capital, são de parecer 

que a referida proposta seja aprovada pela Assembléia Geral dos 

Acionistas. Anápolis, 20 de outubro de 1979. Ass. Arnaldo Miere- - 
aldo Kalupniek; Josiah Galley Wilding e Luiz Rodrigues de Li-

rua". Finda a leitura e após cooferência e correção, a matéria foi 
posta em votação sendo aprovado por unanimidade de otos. Em 

seguida o Dc. Syrio Quinan pediu a palavra e partici aos pre-

sentes que o Sr. Onofre Quinan, o qual tinha temporariamente 
afastado de suas atividades na empresa para fins de aposentadoria, 

se encontra em condK6es de reassumir a função do Diretor Pre-
sidente motivo pelo qual sugaria que a Diretoria ficasse assim 

composta: Para Diretor Presidente o Sr: Onofre Quinan., brasilei-

ro, casado, residente na Av. Contorno, 1086 em Anápolis, Cart. 

ident. 18545-SIC-GO; para Diretor Vice-Presidente o Dr. Syrio 
Quitian, brasileiro, casado, médico, res. na  rua Aloisio Crispim, 34 

em Anápolis-GO, cart. ident. 171-CRN-GO, para Diretor de Pia-
riejamento o Sr. Reinaldo Quinan, braileiro, casado, ecotiomista, 
res. na  Rua Aluisio, digo Quintirio Bocaiuva, 1513, em Anápolis, 
Cart, Ident. 246.761-SIC-GO; para Diretor Secretário o Cal. Comi- - 
calo Rafael D'Angelo, brasileiro-, casado, militar, res. em Brasilia 

na SQS-107, BI. 8, apart. 460, Cart Ident. 3; 276-DF; para Direto-
ra 

	- 
Adjun; o a Sra. Olga Elias Quinan, brasileira, viuva, res em Aná- 

rui Edifl Rio Negro, apart. 501, Cart. ldent. 238.890-SIC-

CO. (.) Dr. Syrio Quinan sugeriu que o Diretor Presidente percebe 
a título de honorários, a quantia de Cr 52500,00 (ciruenta e 

dc-, ind e quinhentos cnizeiro-s, mensais, todos aprovaram unanimemente. 



T; 
- 	 - - 	- 	 - 

-I 
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O Sr. Reinaldo Quinan pediu a: palavra e disse aos resen-
tes que visando a centralizaçào do armazen&mento das mrcado-
rias destinadas a Anápolis, para maior racionalização do tràbalho, 
o dep6sito situado na Av. JK, esquina c/Rua Goiânia no Bairro JK, 
que desde sua instalação somente armazena mercadorias, passa 
doravante a praticar atos de comércio. Foi umnirnernente aprovada a rna-
tá-ia acima Lo ap6s o Sr. Pres1ente sdidti que em conse-
quência do aumento do capital, fosse preenchido o boletim de 
subscrição, o que foi feito. Com  total aprovação do plenário, o Art. 
79 dos Estatutos Sociais passou a vigorar com a seguinte redação. 
"Art. •79 - O capital social; totalmente subscrito, é de Cr$ 
180.000.000,00 (cento e oitenta milhões de cruzeiros), dividido em 
180.000.000 (cento e oitenta milhões) de ações nominativas ordi-
nárias do valor nominal de Cr$ 1,00 (um cruzeiro) cada uma. Em 
ciisqirina do aunnto, e foram distribuklas novas ações de 
acordo com o boletim de subscrição na segiinte proporção: 
54.081.600 ações ao Sr. Onofre Quinan; 18.320.800 ações à Sra. 
Olga Elias Quinan; 6.893.200 ações- ao Dr. Syrio Quinan; 
4.050.800 ações ao Sr. Reinaldo Quinan; 380.000 ações à Deborah 
Quinan de Aquino; 258.400 ações ao Dr. José Quinan; 15.200 
ações à Sra. Lydia Araujo Quinan, pelo que o capital social depois 
do aumento ficou assim distribuido entre os acionistas: Onofre 
Qu n com 128.088.000 (cento e vinte e oito milhões e oitenta e 
oit ii) ações; Olga Elias Quínan com 24.444.000 (vinte e quatro 
milhões, quatrocentos e quarenta e quatro mil) ações; Syrio Qui-
nan com 16.326.000 (dzesseis milhões, trezentos e vinte e seis 
mil) ações; Reinaldo Quinan com 9.59.4.000 (nove milhões, qui-
nhentos e noventa e quatro mil ações); Deborah Quinan de Aquino 
com 90000 (novecentas mil) ações; José Quinan com 612.000 
(seiscentas e doze mil) ações; Lydia Araújo Quinan com 36.000 
(trinta e seis mil) ações. Todos concordaram e nada mais havendo 
a tratar, foi a sessão suspensa para lavratura da presente ata. Rea-
bertos os trabalhos foi esta lida, aprovada e assinada por todos 
presentes. Anápolis-CO, 30 de outubro de 1979. 

	

SYRIO QUINAN 	.. 
Diretor Presidente 

JAIRTON TRISTÃO 
Secretário 
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JUCEG— Registrado sob n° 52.1512,1 - 07 JAN 1980 - 
JUNTA ÇOMERCIAL DO ESTADO DE GOlAS. 

CERTIDÃO: Certifico que este documento foi arquivado sob nu-
mero e data estam'pados mecanicamente.  

CARLOS FERNANDO DE BARROS JARDIM 
- Secretário Geral 

O presente arquivamento foi homologado, por dependência, com o 
de a9  5215123 de 07/01/80. 	- 

Junta Comercial do Estado de Goiás. 	/ 
0 .•' 	(ILEG1VEL) 	. 

- 	. 	. 	Secretário Geral 

MINISTERIO DA FAZENDA 
• SRF - SRRF-P RF 

DELEGACIA DA RECEITA FEDERALEM GOIANIA-GO. 

A'O DECLABATÓRIO N° 19/79 - EM 28/08/79 « 

2.00.00.00 - IMPOSTO SOBRE A RENDX E PROVENTOS DE 
QUALQUER NATUREZA PESSOA JURÍDICA - 

2.08.00.00 - ISENÇÕES: 	- 	T 

2.08.15.00 -ISENÇÃO DE SOCIEDADES BENEFICENTES, 
FUNDAÇÕES, ASSOCIAÇÕES E SINDICATOS 

Declara reconhecer isenta do pagamento do Impos- 

	

- '.. 	to de Renda-Pessoa Jurídica a entidade que men- 
- 	- 	ciona... 
O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM GOIÂNIA 

(GO), no uso da atribuição que lhe confere o parágrafo 1° do f rt. 
126, do Regulamentb do Imposto sobre a Renda, apmvado pelo De-
creto n9 76.186, de 02 de setembro. de 1.975, publicado no suple-
meilto ao D.O.U. de 0.09.75, e 

Al 

22.01.1980— Terça-Fir— Página 10 

CONSIDERÁNDO que foram atendidos pela interessada os 
presstí'postos legais a que se referem os artigos 113 e 126 dS cita-
do Regulamento, como ficou evidenciado no processo n 9  0180-
0473, de 21.08.79, 

DECLARA reconhecer isenta do pagamento do Imposto de 
RenØa Pessoa Jurídica a entidade OBRAS SOCIAIS DA DIOCESE 
DE URUAÇU - CENTRO SOCIAL DE FORMOSO, inscrita no 
CCC sob o n9  02.357.507/0005-22, com endereço à rua Castelo 
Branco, s/n?, Centro, Formoso-Go. 

1 - A entidade favórecida, sob pena de perda do benefIcio, 
não poderá: 

remunerar os seus dirigentes; 
distribuir lucros a qualquer título; 

.c) deixar de aplicar integralmente seus recursos na manuten-
ção e desenvolvimento de eus objetivos sociais. 

2 - Fica a beneficiária da isenção obrigada a: 
manter escrituração de suas receitas e despesas em livros 

revestidos das formalidades legais que assegurem a respectiva 
exatidão; 

prestar as informações determinadas em lei e recolher os 
tributos retidos sobre os rendimentos pagos a terceiros; 

c).comunicar qualquer alteração nos seus estatutos. 

DRF-Coiânia - Gabinete, 28/08/1979 

OSMIR ANTÔNIO PONTES 
Delegado 	 - 

- . 	 . 	. 	 (4397) 

ATO DECIARAT6R1O N° 24/79 - EM 13/12179 

2.00.00.00 - IMPOSTO SOBRE 'A RENDA E PROVENTOS DE 
QUALQUER NATUREZA - PESSOA JURÍDICA. 

2.08.00.00 - ISENÇÕES. 
2.08.15.00 - ISENÇÃO DE SOCIEDAIYES BENEFICENTES, 

FUNDAÇÕES, ASSOCIAÇÕES E SINDIÇATOS. 
- 	. 	Declara reconhecer isenta do pagamento do Impos- 

to de Renda-Pessoa Jurídica a entidadeque men-
ciona. 

• O DELEGADO DA RECEJTA FEDERAL EM GOIÂNIA 
(CO), no uso da atribuição que lhe confere o parágrafo 19 do art., 
126, do Regulamento do Imposto sobre a Renda, aprovado pelo 
Decreto n9  76.186, de 02 de setembro de 1.975, publicado no su-
plemento ao D.O.U. de 03.0.75, e 

CONSIDERANDO que foram atendidos pela interessada o 
pressupostos legais a que se referem os artigos 113 e 126 do cita-
do Regulamento, como ficou e.videnclado no processo n 0  
0180.04972/79, de 21.08.79, 

DECLARA reconhecer isenta do pagamento do Imposto de 
Renda-fessoa Jurídica a entidade OBRAS SOCIAIS DA DIOCESE 
DE URUAÇU - CENPRO - HUC - CENTRO DE PROMOÇÃO 
HUMANA E CRISTÃ, inscrita no CCC sob o n9  02.357.507/0004-
75, com endereço à rua trinta e um, n 0  408, centro, Goianésia-Go. 

- 1 - A entidade favorecida, sob pena de perda do benefício, 
não poderá: 

remunerar os seus dirigentes;. 	. 
distribuir luçros a qualquer tftulo; 

e) deixar-de aplicar integralmente seus recursos na manuten-
çã6 e desénvolvimento de seus objetivos sociais. 

2 - Fica a be8eficiária da isenção obrigada a: 
manter escrituração de suas receitas e despesas em livros 

revestidos das formalidades legais que asseguren a respectiva 
exatidão;  

prestar as informações determinadas em lei e recolher os 
tributos retidos sobre os rendimentos pagos a terceiros; 

comunicar qualquer alteração nos seus estatutos. 

DRF-Goiânia - Gabinete, 13/12/1979 

OSMIR ANTÔNIO PONTES 
Delegado 	- 

(4397) 
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APAGTO FUNÇo sE 

PROVENTOS   DESCONTOS  
PREO. DESCRIÇÃO VALOR C6D.  FREQ, DESCRIÇÃO VALOR 

F O T 5 	- 	r 	TOTAL PROVENTOS 	

1 	[1DTAL DE DESCONTOS 

1 
	

[ 	

LIQUIDO ARECEBEJ 

REL_dI A IMPORTÂNCIA LÍQUIDA CONFORME ESTE DEMONSTRATIVO 	 198 

EM P R E 5 A C 	D. FOLHA MATRICULA N O M E 

CN0C.t.S 	5/À 	CCML- í:CÍíj 	E 	IHDUSTRL 59 	L 52.346 MARIA 	EDSLONE DOS SMTuT 

ti L O T A Ç AO SALARIO BASE 

. L 	09, 

0SF DIR PER IODO DE PAGAMENTO DIA PAGTO. F ti N Ç A O SEU. 

3 2u3 JtN:IJ/33 	BCO 	01, 05/02/83 ÂUX 	SCRITii 

PROVENTOS   DESCONTOS 	 ____ 
E3PRZ FREQ. DESCRIÇÂO VALOR c6D.  FREQ. DESCRIÇÃO VALOR 

1 	
! S'9 S :LÂflI , -_W 5 1.11, 9 113 INPS  

3lI 99 P [nICULUSIDADE 8 .q3ij 	;fl 53 98 AO 0V 	SALARIO 4 	6 L ,j 

HÕ 	:xTF 	c.25Z e761,2J 582 99 MENS SINDICAL 35,3 
197 98 ANTFiOR !i,57 6 fl8 R VFE!TO?I0 .5 

69. 9( ARR ATUAL ;,2 1  

F G T 5 	 TOTAL PROVENTOS 	AAL 	 TOTAL DE DESCONTOS 	 LIQUIDOARECE 	R 

**3 	23 7 7 	 Lt5 h29771 	 ..9Lr,7J 

NLCCI A IMPORTÂNCIA LÍQUIDA CONFORME ESTE DEMONSTRATIVO 	 de__________  

'L)Cf'F<T O D: PCNT(' LtJENTtFI.C; t BO1 T.,BALHÂL)O(t' 	 Cí227j' 	ASSIAUttAD 	CiõÃRIO 



.1 	 . 	 . 

OF 

-- 

-;; Ro 
1 	Ç.; 

- 	
,ai2tO' 

.-iI-- -  
- 

. 	 $ 

Sou7' 
- 

t•. 

YÁ crc- 

'i I.,E' 

J3US 	 J

Roaange de Soui 

4 



• 	1 

- 	1 

V A 1. O E 

47 
FEEQ 	1 

1. 	• 

í 

i__- 	- 

0S 	1 P 	[)O 

»> 
PROV 	L 	r 

PRZ 	F E O 	 O ESC R 	CÃO 	
T 35. 	TT 	T 	 --- 

DE 

tLIIL 
 

'XlY, 	C 	 99 	 rir4. 	SINHIL 	L 

1 7
; 	t T 	 / 	 F 	T T . 	1 

9 	 T ti -. L 

FGTS 

 ffT O A L PE O v E N T O s 	 T
ti 

______  

kELtbi A IMPORTÂNCIA LIQUIDA CONFORME ESTE DEMONSTRATIVO 	
- de 

•uC,T 	 ilk. ; 	
I 

EMPRESA 

1• 	7 L  0 T A 1; A 0 	 SALARIOBA 

Ï

LHA MRICP  

PERIODO DE PAGAMENTO 

- 

 O NTE 
• 	.i_ 	 - 

iií 

1. 

*---. 

L 

- .-- 

U DOAk C C 	 - 

: 

- 	 -" 

ASI' 

__- 

GTS 	
PROVENTOS  

WELL EI A IMPORTANCIA LIQUIDA CONFORME ESTE DEMONSTRA 
1 IVA 

•1  

ASSI I4Á 



CARTÕ 0D\. 
/.VZ''.\• 

tsTÁ 	c- 	-.\ . 

£n4polis_ 

Eisdes;o 1. . -. 	, "a Cunha 
F&ai0  Pi,r,u-4 
Jeau 	. • - 

t7t115 

 de S uza 

	

—ARTOR (" D 	()FICIØ 

• 	 -.; --- 

• . / 	•• 	. 	 Cunha 
1 

S atas 

J'oi.eiri - e 	£9 
/.&JL-. 	ff 

a 



ME 

TOTAL PROVENTOS 	 TOTAL 	DE DESCONTOS LIQUIDOA RECEBER 
F G T 5 
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., 	 RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO 

FGTS 	 TIPO 

OPTANTE ¶ 	 [] PEDIDO DE DISPSA 	 E] DISPENSA SEM JUSTA CAUSA 

Fl 	
[1] 

NAO OPTANTE 	

ACOfIDO 	 [] DISPENSA COM JUSTA CAUSA 

J 
UPL)US DL) LMPHhADOR 

í w..z.o SOCIAL 	OOG S 5/A C01RCIo E Ii'UÚTRIA 
ENDEREÇO 	 11.13 flQ 384 Lts 1143444648 QD 5 

C2-1C L ATIVIDADE -- - 	 J- 	 CGC/UFNO TL:'.i.-, 	 . 'c 

DADOS DO EMPREGADO 	 MAIOR REMUNERAÇÃO 

NOME MPRIA ED3IONE DOS SMT0S 
REGISTRO 130 	 coo A1ix.Escritr:o 1 	_12.949,92 

Cri________ 
74510 	SÉRIE 589 	MATRICULA 	 1  

1 03 
DESLIGAMENTO 	 AVISO PRÉVIO~AD '16r O7 /82 	/06 /83 	03 / 06/83 	

64.749,92   J 
DISCRIMINACÃO DE VERBAS 

... Cri  12.949, 92  
 C, 

• 
Cri ________ 

Cri --- .13i 
Cri 

Cri_ i__59 

Cri 4.0T7 
Cr_..Tr 

Cri 

Cri 

PROVENTOS 
64 74 ,92 COMISSÕES 	 ........................ 

AVISO PRÉVIO 	...... 
 ...................... 

. 
 ....... 

Cri_-  HORAS EXTRAS 	................................... 

13° SALÁRIO 	 .............................. 

SALÁRIO FAMILIA 	. . .-. . 	 ........................... 

C ''1  GRATIFICAÇÃO 	.................................... 

Cri_-  ADICIONAL PERICULOSIDADE 	...................... 

FÉRIAS 	VENCIDAS 	.................................... Cri  ADICIONAL NOTURNO 	............................. 

FÉRIAS PROPORCIONAIS 	.....- ...................... 

3 uia 
Cri 	- - 	 -- FGTS -  QUITAÇÃO 	................................. 

j.9o,o3 FGTS - MÉS ANTERIOR 	............................ SALDO DE SALÁRIOS 	................................. Cri_____________ 

Cri_____________ 	FGTS - 13° SALÁRIO ............................... LEI N°  6, 708 75 	APT..9° .................. 
.299,72 INDENIZAÇÃO 	 .................................. Cri fTS 	10% S/Cri 	................................ 

........................... .............................  Cri___________ 

........................... .............................  Cri___________ 

............................. Cri_____________ TOTAL BRUTO 	.................................... 

DESCONTOS 

PREVIDÉNCIA ................................... ...... Cri_ 

PREVIDÊNCIA 13° SALÁRIO ..................... ...... 

 

Cri 

ADIANTAMENTOS ............................... ...... Cri 

......Cri 

Cri 
......Cri 

......Cri TOTAL DE DESCONTOS .................Cri 

	O P.o, 	'-7 
LID 

L TOTAL LIQUIDO A RECEBER_ 	 . 	 Cr$  

RECIBO (EMPREGADO) 

	

Recebi da empresa acima, a quantia liquida de Cr$ 365 •, 	
( 

), pelo cheque visado no  _____________________________________ contra o banco 

40 

como pagamento de meus direitos na rescisão contratual. 

1 	 ASSINATURA 

fip  L 	30 	 de 1903 

DOCUMENTOS APRESENTADOS 	 USO DA REPARTIÇÃO  

FGTS . GUIAS, 6 ULTIMOS RECOLHIMENTOS, INCLUSIVE 	LIVRO OU FICHA DE CONTROLE 

[1] MÊS DA RESCISÃO. 10%, QUANDO FOR O CASO. 	[j] DE EMPREGADOS- LHE 
COMPUTADOS JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA 

r1  
[j) AUTORIZAÇÃO PARA MOVIMENTAÇÃO CONTA 	

CARTEIRA DE TRARALH0 E 

VINCULADA (AM) 	
L.J PREVIDÊNCIA SOCLAL -  CTPS 

[1 PEDIDO DE DISPENSA (3 VIAS) 	 []PROCURAÇÃO 

RESC!SÁO (4 VIAS) 

CARIMBO 

REGISTRO 

LIVRO 

FOLHA 

ASSINATURAS 
PREPOSTO 

 *1 
RESPONSAVEL,7P 

Grtrca Uder -  261-17I - Goània - 



TÉRMO DE REVISÃO DE FÔLHS 

Contém os prese 7tes 
devidaniente n e rud : e rb euLas. 

Do que rara coisít ï, I$ CLc têrmo.. 
2/ 

AVLL 

Têrmo de n t r e g a. 

lVestti dala, faço t/ií/(»t tios pie. iites ao.tos au 

Dr QPv'- 	 ................... 

Secretaria 	 dc 

AUX1LL 	 - 

p 	.... 

Nesta 

autos 	 . 

Gc- /0 	 5 

•DrNTE 

OW ds 

or 

Marceilo Pena 
Auxiliar Judiciário 



$ 
NÉI3t 	

Sindicato dos Trabalha dces no Comércio de Minérios 
	La 

e Derivados de Petróleo do Estado de Goicis 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz Presidente da lLa j.c.j. de Goiânia-Co. 

ID - 
( 

5 Otfl 1983 

T'cy!ii flrge 

A  

Junte-se. 

Go. 07/10/83 

('lason Teixeira de Azevedo Filh ia  
hiz do Trabalho Subtt0 

MARIA EDSIONE DOS SANTOS, nos autos da Re 

clamat6ria Trabalhista em que contende com ONOGÂS s/A - COMÉRCIO E INDUS. 

TRIA, processo nQ 2.054/83, atravs da procuradora abaixo_assinada(m.a.) 

vem à digna presença de V. Exa., a fim de manifestar sobre os documentos 

juntados com a DEFESA, bem como especificar as provas a serem produzidas 

e o faz da forma seguinte: 

 - 

 

DOS DOCUMENTOS 

Os docs. de Lis. 38/46 dos autos "controle 

de frequência", comprovam o trabalho em horário extraordinário. 

Os docs. de Lis. 47/51, comprovam 

to habitual de horas extras, o que autoriza a sua integração ao sairio 

a teor da S - mula 76 do C. TST. 

O doc. de E is. 52 prova a demisso injusta 

o que importa na reintegraçio pleiteada. 

 - 

 

DAS PROVAS 

Entende a Recte. "data vnia" que no h 

outras provas a serem produzidas. 

Requer a juntada aos autos. 

P. Deferimento. 

Goinia(Go.), 06 de outr 	983 

Velaíde Alvef Mir4pÇ Ij#2teflo 
pp.  

OAB 

2.a Av. N° 119— Vila Nova —Telefones: 225-4707 - 224-3739 
	

224-5249 - GOIÂNIA - GOIÁS 
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p:T JUDICIkR1O 
UST IÇA DO TRABALHO 

Jta de Canciliaço e Julgaitiento 

Aos 29 dias do rns de 	rrço 	do ano de 34 	, em sua sede, 

reuniu-se a 	Junta de Conciliaço e Julgamento de 

reseutes o MY,, Juiz do Tribunal Presidente e os Srs. Vogais 

que abaixo assinam para audiencia relativa ao Proc. i2 '-- 	JCJ 

	

/ 	, eni que so patestaria Edsionc dos Santos 

/ 

e 	ONos 	A 	Oorercio e lndustri 

Às 	1 hs. e 	mm., Loram apregoadas as partes. rresentcs 

Ift 	C rcct 	co 	Dc cí€'!c Ak'cs ircnde Oct:no c c recdc.ro 

prescntada pe'o Sr. Airton F. de Campos. 

As crtcs di sser 	cue no ti nham mi s provcs e sereri 

produz ; 

Renovede, se 	xito, e proposte de conci 1ço 

Encerrcnto e rezcs Fineis: die 22.ayo.3-, 	s 4,O5 

hores, discnsedo o comperecimento des pertes. 

	

js 	hores, suspcndcu-sc e eudincio. 

lbalho 

Juiza 

dos EnpradO 
71) 

UL 	
Jcu2 	 d,% iJÍ 

\ 

T:T 1.1 .1207 	 -1 "A TL'T 
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PODER JUDICIARIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
Junta de Conciliaçao e Julgamento 

Aos 	dias do ms de 	 do ano de 	, em sua sede, 

'' ue 	J:nta de Conci1iaço e Julgamento de 

presentes o i4 Juiz do Tribunal Presidente e os Srs. Voçai 

que abaixo assinaii para audiência relativa ao Proc. n 	';,' 
JCJ - 

/ 	em qe so partes 
- 

A .Xs

e 

 hs. e 	mine, £ora apregoadas as partes. 

Platon 7exera de Àzeiedo 

J. 

Juiz CLta 

luz ( 	rp gado 

JUIZ DO TRAALHO 

n p_>  

°. 

! 	 - 

T1:T 1,1,1207 
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PODER JUD1CIR1O 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
Junta de Canciiaçáo e juiJdCflto 

	

Aos 07 dias do ms de 	ticcbcc do ano de 	• em sua sede s  

reuniu-se a J Junta de Conci1±aço e Julgamento de 

presentes o NN. Juiz do Tribunal Presidente e os Srs. Vogais 

que abaixo assinam para audiência re1at±'a ao Proc. n 1011/77 JCJ - 

em que so partes 	173IcI:F Dc.cl.::— 

1( 	 e 	 - 

Às 14 hs. e 70 mm., Lorain apregoadas as partes. • entcic cc- 

Fel, a Jc.c: tcif ei cc'c 2crid e 	scj'cic t' 	1'cic c 

Vj tne CcT actc e. 

If,.T1I ED3ICfl DC3 	:IITC''3 , r Ci2icadi  

cccl :'cou: da (T0G3 3/a. - CC:id;F0IC Ii IFDI3TFTA, piei 1:eadc ec / 

:eir te':caee cci:! o 	a:a1dn:c dc ccl 	ice e ccci: 	cc ci a ccicTic- 

cl:: cccdci. , ccci .ioilocciccnca , c 1 C C  . 	1.cicia 4cie 

	

05.07.32, Coco "AT:xj:Licrd•:: Tcciiicrio , ep tcu 	oin :ccipizci: 

c. 

j!ccidioo dci F'OTJ ; cici, 	CC .0(1.73, 2c:i 1c:it 	cc, cc: c'aciSci, 

cebc-ndc ccci 	::cel, cc c'escicicci ccci; 	;cqc acdc dcc discic:: cc cci cci 

'cc 	ve . cO:Hict: 	i: dc 	' 	ccci, ciceci:: 	d'o cti'cc4ci 

7.1  T' Ç 	7:"(' Ccl etiva dc T:hcJ:Lo, 

JcYtc:;L ciciC cc: toci os dccc; 	7:  

2 ccci cd:., 	-; cccii d'cicia, dci 	acH:. 

- ci cc:t..ccci 	cci, cc' e 	:i' 	cs; cicie ec P: flci,lccc- 	:'cii:tci - 

Cai ta dc diccci*t.: ;clq:.:i cic1Jci, Ï': 	ci 1 tc.dci s.cii:i ci ,  

vit':.:c dci 	' c cidn 1 cc ci:cici c- 	ci-o ci 	ci 	cii; 	iccic"cedci: 	ci 

1* 	c'ciccicc cis advcccctcicic bcc 	-ci'cccl 	ci: 

ci. ccc' 	ccci:.. dcci:- c ccc cc'cicicicc'c: cc 

cc doce. dc Ole. 73/72. 

aic ::ccc 2:::: 

'ocino ern  r ci 	(c ',-,.., 	\"--'•'-"'J• 

TIDO 	-2i7•'I'1j1f. 
TPT 1.1.1207 



1 
1 o jjci 	T—OO. 

im 

C': 	ç' 	OcO o tva. do 	Tto 

do 	a :Lcct. 	catvib 	oca podido 	di a 	opoci ica:.eo 
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Exmo.St0Vit0Ju.Lz PfLnidente da IcLJCJ de. Gc'La-GoLi 
,1 Skii !1 
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, 

platon TeixeiraTe AzeiTo F 
JUIZ DO TRABALHO 

MARIA EVSIONE VOS SANTOS, de.darne.n-te qwPL{cada u.o 

ai;tos da Re.att5La T'wtbcWtLta p'topota e.ovrtIa ONOGS S.A. —  C0MRCI0 E iNDUSTRIA 

n9 JCJ-2054183, ve.m a ctLgia p)teóe.vLça de. V.Exa., po't -Lnte.itn(e.d-Lo da plwcwtctdoi -La 

ao 6inaZ ctóLvtada (n'l.a.), -Lnconijoivnada "dwta vvL-ía" cora a Se.vute.nça de. 6.56157 dcs au. 

to, LvIte.'i.poJL 

RECURSO ORVINRIO pe.Jcv itaz6u adan-te. adu.zdcts. 

Obe.'wado o6 p.,Lm/supostos de. admissibizidade, 'te.cLu.e. 

a ju.ntada aos awtoó, pcuui qu.e. pese.'te. 3aça ao Eg'tgLo Tnbu.vLaI "ad qu.e.ni", 

P. Ve.vtLme.u.-to. 

GoLânLa(Go), 20 de. ee.nbí,/J. 194. 

Ve.aZde. A eJ' 	c Cevevto 

Lfr J{íccL 

OX50 94-GO 

RAZÕES 	R E C U R S A I S 

SENHORES JULGADORES: 

Em qu.e pe.se  pioe.da cora a 5apiEncia peuLaat do dowto 

Jugadok, a Se.te.u.ça de. 6a. me.'te.ce. 'te.pct&o. 
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O oe.d-ído 6ouutado pe.a Awtonii ve.izScL obiz.e. )cL 

'w empe.go e. 	dncia, vez qne. Aoi <ín 	ame.vite de.nitLda em etctdo de. 9e.taçcLc 

qaando gozcwa de e.tabíLLdctde po%'LóoícL gcULanLLda potL noiLma eoXe.tLua da e.ae.goii1a. 

A no'tnia coe.-t-Lva cLtada E a e wówa de.cnct da Conve.,i - 

ç2o Coe.tva da eate.gonLa a cjne.m pvtte.vtee., e.m vigm no pe.Zodo covnpILe.e.ncLído e.ttie. 1d 

e.5te.rnb'to.81 a 31.agoto.83 e. a Re.conJte.nte oL de.-ópe.dda e.m cawa em 03.jLtnho.83. 

A Cwwa e.m qneto eta-twL e.xpísame.nte.: 

"EMPREGAVA GESTANTE - FLca a&e.gwLada R6 e.mp'Le.gadas ge 

-tante.ó a manwte.nço do óe.0 empiLego pon. mai 60 ('se.óe 

.ta) dLa, am do te.mpo pn.e.Lóto no cvzLLgo 392 e. e.0 

pcvtgn.aÇos da CLT". 

O MM. Ju..Lz "a qao" ao de.c.LdL'i. o e.ÁJo, e.n.te.nde.0 que. a 

Re.cte.. Re.co'vte.nte não etava ampcutada pe.JLa e,5tabitidade, pon.. -te.n. sdo de.míLda cwte.5 do 

pe.nodo de. qu.e. tAata o cvz....Lgo 392 e. §§§ da CLT. 

ORA, tavuto o cuz;Ugo 392 e. §§ da CLT, qu.anto a Co;L5tu 
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da a getação e. maLó 60 (ese.na) dia1.s. 
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Em 6uma, a gcftantia no o.mpito.go o. a poto.ço 

Lade deóda o viZcLo da go.taçao F o qte uLóa a cuta do.cia da nofla coo.;túa o.ni a - 

p/to.ço. 

Qavto a Lóso, os TAibunai.5 Pt'zLos 'uni maiÇo.tado no. 

ite'tadani o.nto.: 

' T ntda a dopo.dda de o.mpto.ada anipcvwda o.m cJawwa 

o.xpLosa de acodo noizmwt,Lua inteuindicat qa. Jhc cse 

gu'ta estabitidade povLoia, do.uo.ncto a obno.Ltct set 

to.gitada no o.nipto.go com os pa9amo.ntos saZaAiai-s o.  demais 

vari;tao.v 	no.'to.vite ao confjta-to da tabaIJto, am pcvcaaj5 

vencida6 o. vLncanda,ó" (Ac.(w'LaviÁímo.) TRT-4a.Rag.RO.6973/ 

81, poanído o.m 29.4.82, Ln Catheito6 BonÇiin - V-Leiona 

no de. Vo.cLóa TiLaba 	tc&s, 19a.o.d., pg.260), 

A-Lnda: 

"A daadLda Lmotvada da amp'iaçada gutante piwtadoita 

de o.tabLdada pioLonLa, !mpoitta no díeíto 

gnaçao no avnpo.go, com os 6ataDLio6do panZodo de a6atci 

mo.nto" (Ac.TRT-4a.Ro.g., 2a.T., piwÇ.o.ni  11,06.82, Ln "o 

cL" pZg.260.). 

Anta o quo. '.a axps, o.po.izada a Ro.co'tao., o P'touíje-

Xo do p'óavita Racwto, naiÇo'tniando a So.vtto.nça do. 6ts.daAdoa po c1ie& cia Âc, 

mo nwctLctct cLe. LvLtaLJLCc 
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Executante a 
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Exmo.Sr.Dr. Juiz P 

to de Goinia-G0. 

r'esidente da Iq Junta de ConciIiaao e Julgamen- 

1 Pd 	) $ 
'1  

D_ , (JI - > 

'(o 

Proc. n'? 2054/93 

ONOGÁS S/A C0MRCI0 E INDÚSTRIA,aqui 

doravante chamada Recorrida,pelo seu advogado e bastante procurador 

que esta subscreve,vem mui respeitosamente,apreser.tar sua contra-re 

zes ao Recurso 0rdinrio interposto por MARIA EDSIONE DOS SANTOS , 

aqu i doravante chamada Recorrente, nos autos do processo em curso 

por esta interposto perante essa MM. Junta,rcquerendo a V.Ex.,se ' 

digne de receber e mandar processar as referidas Contra-razoes nos 

termos da Lei. 

Nestes termos 

Pede defer i mento. 

Goinia_G2-03 de 	tubro de 1984. 
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000  ONOGAS E/A COMtRCIO E INDÚSTRIA 

a 

JCJ - Goiania-G0. 

Proc. nQ 2054/S3 em Grau de Recurso Ordinrio 

RECORRENTE : Maria Edsione dos Santos 

RECORRIDA : Onogs S,/A Comrco e Indústria 

RAZÕES DA RECORRIDA. 

EGRÉGIO TRIBUNAL: 

A r.,decisao recorrida deve ser man 

tida em todos os seus termos. 

As razges da Recorrente fundamentam-

se em meras alegaçes de que o estado gravdico,em qualquer esta-' 

gio emerge direito de estabilidade. 

Ora,pequeno equvoco,pois a luz da 

CIusula 10 9  do Convenço Coletiva em que se estribou seu pedido,' 

no flui direito a estabilidade seno aps o prazo do Art. 392 do 

nosso Estatuto Obreiro. 

Vej amos: 

"EMPREGADA GESTANTE - Fica assegura-

da as empregadas gestantes a manu-' 

tenço do seu emprego por mais 60 ' 

(sessenta) dias, alm do tempo pre-

visto no Artigo 392 e seus pargra-

fos da CLT." (grifamos). 

Outra interpretaço no poderia ser 

dada a referida CIusula,pois, "alm" significa algo que vem de- 

0 1 S. 

Assim,a estabilidade ora referida ' 

vem aps o tempo previsto no Artigo 392 §.,da CLT e no antes como 

pretendido pela Recorrente. 

No pode se olvidar que a Cônvenço 

deu estabilidade a gestante de mais 60 dias aps o parto. Isto, pa 

ra evitar que ao terminar o período previsto no Art. 392 e seus 

MATRIZ: Av. da Cerâmica N°255 Qd. 272 LI. 1 a 3-Setor Jardim Novo Mundo - CEP. 74000 - Goiânia-Goias 	 G-012 

FILIAIS: ELETRODOMÉSTICOS (GO) Mápolis - Goiânia - Rio Verde - Jatai - Itumbiara - Inhumas - Goianésia - Gurupi 
(DE) Brasflia - Taguatinga - Sobradinho - Gama - Ceilândia - )MG) Uberaba - Uberlândia 

GLP - GAS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GO) Anápolis - Goiânia - (DF) Brasilia - Taguatinga - Gama - )MG) Uberlândia 
(SP( Paulínia - Diadema - Osasco - São Paulo - S. José dos Campos 
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rpara- grafos,fosse a gestante demitida eps retornar ao trabalho. 

No caso vertente e a propria Recor-

rente que elege estar no 5 2 (quinto) ms de gesteço e portanto, on 

tes do perÍodo aquisitivo da estabilidade. 

Ademais disso, 	impossÍvel deixar' 

de esclarecer que a dernisso da Recorrente se estribou na SmuIa ' 

142 do TST,portanto,de forma ir'reformvet. 

Quanto a r.sentença deve ser menti-

da "in totum",pois conforrie alega a Recorrente em fis óI,que:"tan-

to o Arte 392 e §§ da CLT,quanto a Constituiço Federal no do ga 

rantia de emprego gestante,a estabilidade e única e exclusivamen 

te quando provm de norma coletiva". 

No comportando outro entendimento' 

elm preceituado na sentença e sendo a norma coletiva e única fon-

te,devera ser mantida a deciso de primeiro grau. 

Pelo exposto,espera a Recorrida seja 

mentida a desciso,para que mais uma vez vença a JUSTIÇA. 

Nestes termos 

Pede defer i mento. 

A 

Goiania-GO.,03 de outubro de 1084. 

Ila 
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CONCLUSÃO 
Nesta data, faço conclusoa os presentes autos 1. 

MM. Juiz Presídento. 

Aos / 	de( 	de 19 

Drtor de Secretaria 	________________________ 
CÕCL&OS 

AcifloeZ Francisco Marflns 
ZzecuU&nta C 

cZ 
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TERiO L 	cÃO 

Aos 	 Olins do n 

de 1 9.34, autuei o 

tomou o u.° TkT-.24_ 

- 

AuHs -,nfa Chefe do SeLar a AutuagAg  

TERMO DE R;V1SAO DE JCLiAS 

45 Contem eaws auto 7 	JoIhs, om a  

odosresente s aul os no verso de f is 6LaR,  

Í] 	 s 

Qr3ri,menTto geral e onoiidadQf 

Qongt 
- í 

Para constar, 1avroue o presente termo, 	 do ms 

de 19•.L 

1 . 
Asfts Chefe d 

TERMO DE VISTA 

Ao__Q dias do rn 

de 19 	4 , faço estes autoa com vista à Douta ?rocradoa Rccna! do Trbho 

qw 	Do que, para coastar, ;avrei eate termoS 

	

7r2zin1a 	e c1nes 
AssIstents Ch. da Seção de C1assIfIo.çã 

• Revisão 

TRT 3,3.97 



SERVIÇO puBUÇÇDERAL 

Procurc ;onaI em audlêndQ c. .rtiflco ue o DÁ. 

Pública de O 	44 distribuiu o pteseflIS 

processo ao Pr ocurodor 
1 

Em Oói 

Processual 

1 

5 

IV 



~t 
Processo nQ 40 2471/84 

Recorrente: Maria Edsione dos Santos 

Recorrida : Onogs 5/A - Comrco e Inastria 

PARECER 

O recurso de f1.40/63 prprio e tempes-

tivo.A recorrente ficou isenta das custas pracessua1s.Oino pelo 

c onhecimnto. 

Houve contra-razes. 

integral. 

oletiva acresce 

da gestante,e dos 

da ..... re 

No mrito,merece 

A clusula 10 da 

a garantia Constitucional e consolidada 

seus saliros. 

O pargrafo .n1c 

força o bom senso e proibo entendimento 

provimento 

Convenço 

do empreo 

do artigo 

diversoo 

O inciso X.I. do artigo 165 da Carta Magna ga - 

rante:'o descanso remunerado da gestante,antes e depois do parto,sem 

prejuízo do emprego e do salrio.A partir desta garantia mínima 

que a lei pode estabelecer e as partes convencionar.No agum. 

A Conveno aumentou a garantia. 

Opino pelo provimento do apeio,para que,sendo 

reconhecida a estabilidade da recorrcnte,se lhe reconheça,tambm , a 

procedência do pedido* 

o parecer,que se resumeface ao acmuio de 

00 	processos distribudos semanalmente. 

Brasília,42 d ezmbro de 1984 

OLL 
Alice Le 	a. i-rocuradora o Trabalho 



D 



P.J. - J.T. - TRIBUNAL AMIGNAL DO TRABALHO DA 1OF REGIÃO 

RECEBIMENTO 
CERTIFICO que, r.ccta data, recebi os presentes autos 

BrasitIa,. Z. dc 	. de 	 - 

Cassf*n' ku, 5Øe 

' 	do 8wiço dr , ameyto PrScesuaI 

X 	
Ccrtk lão 

CERTIFICO para os devidos fins, q 

nesta data, prooci a revftic ds pr:cntc3 

autos, constataflco qu OS rn3Sm3 	 . 

fi s. 

Era o que tnha a certcar. 
19 Ç 

1) 	 -. 	 Prua 

REMESSA 
Nesta data, remeto estes autos a 

.. .. ..... 

Em í .../ iS 

TRT 1.1.1365 



13 
14-  

RECEBIMENTO 

CERTIFICO que, nesta data, recebi os 

presentes autos. 

de 19 

ASSISTENT(EFE 

SEÇÃO DE DISIRIBUIÇÀO 	DE FEITOS 
DO TRIBUNAL 

C E R T IDO 

CERTIFICO, de ordem do ExceIentssiIO 

Sr. Presidente e nos termos do art.LJdo Regimen-

to Interno, que em audinia piblica, realizada' es: r C 
foram sorteados: 

RELATOR o ExmQ Juiz ERTHf1.DO SATYRÜ E Sk_ 

REVISOR o ExsQ Juiz _4 	jO CARDOSO 

ASSISTEM E - CHEFE 

SEÇÃO DE DISTR BUIÇO DE FEITOS 

00 TRIBUNAL 

COM CLV 5 

Nesta data faço estes autos oonclu-

sos ao Exm. Juiz RELATOR. 

Emde. 	g Ç 	de lY?Ç 

SECRETARIO 

MR 

off 

TRT 1.1.017 
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P.J. J.T. - TRIBUNAL REGIONAL. DO TRABAU4O DA 10 REWAO 

VlstOB, 

À STP. 

Brau11a, c6ie  2 d 

Crj'i &'btjnho 
Juiz 

REMESSA 

~  1—r  

autos e 

RECEB!MENTO 
CERTIFICO que, nesta data, reccJ ca preeentes autcí 

do ..... 	
...... 4d o 

ut.rdo 5Jeoe, 4ihJ, 
Au. Trab. Jud - &TP 

TRT - 100  R. 

1 	17'. 



RECEBIMENTO 
TFIO que, nest3 di, roebI os pm.M% atø* 

• 	 do 19_ 

do 

VIST•Ø 
Ao MM. Dout 

.j;Z Revisor 

REMESSA 
Nesta data, reme-Lo ectcz autos a 

_ 

............................... . 	 ........... - .............. . ..... . 

----------- 

do 

RECEO !MENIO 
CERTlFCO que, nta data, 	oi os prentee autoe 

- 

	

de 	O 	de 19õ 

7ribunt 

R E M E S S A 
Net' 	rnto et 	autos a 

	

Em'._ 	 .................... 

RECEBIMENTO 
Ass 

	

CERTIFICO que, na,ta data, 
r 	 c 	

autOS 

de 	
.de 

................ 

do 

Li 

El 



	

P.J. J.T. - TRUNAL REGJOAL DO R2AHO PA h}a. EGÂO 	 i o 
V Á 

/ 1) 
'S. 

c L. R ï 1 O TA O 

PPDCESSO - TRT -__jQO_ 	8 L_. 

CERTIFICO, para co €irs I ecais que nesta da:a, 

	

IN 
	procedi a conerncio do presente processo, no que s refere a 

çEríFiC:O rnas, qtO cccl c eIe 	o VISTO 	d oo 

Excelentíssírnoo Sen',ores Ju zeo REL47 1DR e PEVLSO 	e o e despacho determinando a 

sua Liiclusao oro pauta 

Dou F 

8ras1 	 10__._____ 

SHRETARIA CO TRIE 	L PLEO 

..anuzt ds 7?:s 
Secre&jja Eropocazàda 

C E O 	O 

	

LI 	 PROCESSO-TRI- 
	 8 

CERTIFICO, que o oresente processo - 	ircEjdo 

na PLTA E JULGAME1O da Scseo: 	ORDIHRL 	EX AC'RDIR1, designada pa 

a o dia 	1 	 /193 	horas. 

Dcc fe.  

Brasa______ de 
	 da 198 	+ 

SECOEIARIA 00 TR1EWAL PLENO 



P.J - 

J.T 	TRIBILMAL
DO TRABHO DA 10 	REGIÃO 

PROCESSO_TRTOqf(/ 	/ 

- 
CERTIFICO, para os devidos fins 

que, tendo em vista a divisão deste 	Egrgio 

Tribuiial em Turmas-, com efeitos a partir 	do 

dia 07 (SE) de oubro de 1985, em conormi 

dade com a Reso2uço Administrativa N2 004/85 

(de 05/08/85),- o presente processo deverser 
- 	JL 

rerner ao a IT01. _TURI'IA 	tenuo em vsca que 

o 	Sr. Jz Relator dela participa. 

Brasilia, 30 de setembro de 1985. 

SECRETARIA 	TRIBUNAL PLENO 
Ronaldo 	urado Fleury 

écnjco do Trabalho Judiciário 

- 13S 



REMESSA 
t3 autos a 

. . ........ )-., ......... 

£30  ___ / 
RonaildcdCurado Fleury 

Técnico do Tralho Judiciãro 

REfl E E E N TC) 
c.. E R T 1 F 	O qu, nta aita, rcbI os 

r,t-G aUVS. 

3rsia,JO 	 d3 19 

........ . ........ 
. ............... .. .... ... 

	 ....... ...... 	 ...... .... I 	 Im 

Im 



, PODER JrJDICIÂRIO 	

14 JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 REGIRO 

CERTIDÃO 

PROCESSO—TRT— & - 2441 	184 

CERTIFICO, para os fins legais, que nesta data, 

procedi a conferncia do presente processo, no que se refere a NUMERAÇÃO. 

CERTIFICO mais, que contm ele, o VISTO 	dos 

Exni5s. Srs. Juízes RELATOR e REVISOR, e o r. despacho determinando a sua inclu 

so em PAUTA. 

E 	 Dou f. 

Brasília OJ de ft kL ro 	de 198-. 

SECRETARIA D 

L 
TURMA 

CERTIDÃO 

PR0CESSO—TRT—,eo 	.'4/ 	/8- 

CERTIFICO, que o presente processo foi 	incluí- 

do na PAUTA DE JULGAMENTO da Sessão: 	ORDINÁRIA -J EXTRAORDINÁRIA, desig- 
nada para o dia /9/ 	 /198j 	s/S:t'horas. 

Dou f. 

Brasília 	7de 	 de 198. 

SECRETARIA D ' 	TURMA 

7 .  / 

TRT 1.1.165 



a 

0 

Nesta data, 	.. 	
auOS d 

Âos/C3..... 
/de 

--.- ---- 
1. Turna 

Ronado Curado fleury 
A8sI1flt do Scretãi'IO 

da 1. Turma 



POD JJDICIRIO 	 p' 
rusriçzt DO TFAMHO 	 Fis f4 
TRIBUNAL REGIONAL DO TR1B?LHO 10 RGIO 

SECRETARIA DA PRINEIRA TtJIRMA 	 IA 

EXTRATO DE ATA 

PRCCES 3O/TRT07jJg4 	MM 1 ii 303 DF GOTÂNTA - GO.. 

Rei., Exrno. Juiz BERTHOLDO SATYRO E SOUSA 

Rev., FXITIO, Juiz LIBNIO CARDOSO 

Recorrente(s): MARIA EDSIONE DOS SANTOS 

Advogado(s): Dra. Delaíde Alves Miranda Centeno e outro 

Decorrido(s): ONOGÁS S/A - coMÉRcio E INDÚSTRIA 

Advogado(s): Dr. Airton Fernandes de Campos 

Deciso: Por unanimidade, conhecer do recurso e, no mérito, 

negar-lhe provimento. 

Sustentaço oral: 

Data de julgamento: 14 de outubro de 1985. 

Presidncia do E,o. Juiz 	RÁcITo PENA JÚNIOR 

Presentes sesso os Eiios. JuIzes jOÂO ROSA e WILTON HONORATO 

RODRIGUE S. 

Ausente(s) com causa justificada o Exmo.Sr.Juiz FERNANDO AMÉ 

RICO VEIGA DANASCENO. 

Procurador do Trabalho Dr.(a) Amélia Branco Bandeira Coelho 

SeaU 	aury  
Aasstenta do Sacretári 

da 1. Turma 
lpd 



R E M E 

Nesta L.ata, r3metestc'. auLs ab 

ccdoZ, 

19  Em 
fr5 /____  

- 

'T3amin i?rd'ii 'lllmau1 

bw 

,.. 	, 	::ebi os 
presen s 	: . 

6rasft), 	 .;j 19 

Lorena lPamalho c%enrlquea 
S.rtária EpeciaUz8de 



PJ JT. - TUNAL rEGIONAL 00 TPAaALHO OA IDP REGIÃO 
	 /<lo.  

' 

Nesta data, remeto os presentes autos, 

cujo acrdo receber o NQ _2j/ 'Ç , ao 

Gabinete do Exn. Sr. Juiz 

BERTFOLOO SATYRO, ESOUSt 

E e, J3 /  

.1. 

Seçaode Acrdos 

.Lorena Rarno lua J'enrique. 
Scrmteria Especaizada 

R E C E B I MENTO 

CERTIFICO que, nesta data, recebi 	os 

presentes autos. 

 

 

CON CL U S A O 

1 

in 

TBT 1.1.170 



Vistos, etc. 

Lavrado e assinado o acrdo, remetam—se 

os presentes autos a Seço competente. 

Bras j'jja 

Juiz do T. 

R E M E S S A 

Nesta data, remeto os presentes autos a 

Seço de Acrdos. 

Em, Ç 	__ 

1.I  
C E B 1 M E N T O 

CERTIFICO que, nesta data, recebi 	os 

presentes autos. 

Brasf1ia,OdePj/ 	de 198 

-11 

ØeSia 
Ch.f. do 

S.rviço d. Ac6rd&o8 

Nesta data, faço juntada, aos presentes au 

tos 

1 

Seçao de Acordaos 

Teresa Regina de Ãvla e Silva 
Assisterit Ch.r. do 

Serviço de AcõrdOS 

D 



FODER JUD1CIÂRIO 

' JUSTIÇA lx) TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRAF3MJIO 10 REGIÍiO 

ACÕRDÃO 	 Proc .n 2-T_RO_2471/84. 

f(Ac. 14 T. nQ 2215/85) 	 - 3 - 

sória concedida na convenção coletiva da sua categoria profiss 

nal. 

Esta Eg. Corte, em inúmeras ocasi6es, tem deferi 

do, em julgamento de dissídios coletivos, a estabilidade provis 

ria da gestante desde a concepção, o que, "data venia" da nobre 

advogada da recorrente, não é a hipótese dos autos. Os síndica-

tos de classe devem tomar maiores cuidados ao redigir suas rei-

vindicaç5es em dissídios, convençaes ou acordos coletivos de tr 

balho, pois esta Justiça, em que pese o cunho social da cláu 

não pode criar ou estender o período de estabilidade, não ai 

çado pela própria norma coletiva da categoria. 

Note-se, que a reclamante recebeu, corretamente 

ria rescisão de .fls.09, além de outras verbas, o salário-matem 

lade. 

Isto posto, nego provimento ao recurso mantendo 

a v. sentença recorrida por seus próprios e jurídicos .fundarnen-

to 5. 

o meu voto. 

Fundamentos pelos quais, 

ACORDAM os Juízes da Primeira Lrma do Tribunal 

lonal do Trabalho da Décima Região, julgar o presente proce 

decidindo por unanimidade, conhecer do recurso e, no mérito 

eg -lhe provimento. 

Brasil 
	

14 de outubro de 1985. 

Presidente da Primeira Turma 

PJ6, JÚNIOR 

Relator 

LDO SATYRO 

ÇmzLL 	k/Pmocuradomia Regional 

DLE;/ 



Ab 

40 

P.J - J.T - TIBtJNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10 REGIÃO 

CERTIDAO 
Certifico e dou fé que o acórdão retro foi 
publicado em audiência do Ex 

e, para 	incia dr;s p.rtes, no Diário da 
Jutça dføL ?iO(i? 

Brasffia 	 -- 

er,  de PubIjcacn 

c91. eneido de csi /2ejrc,o 
Aast8tents - Ch.e di Setor de Pubiicaão 

REMESSA 
Nesta data, repieto estts autos a 

± 	34 

e26, Velxoto 
AWstente - Chie do SOfQr de PubLicç0 

R E C F. 5 	ENTO 

CE R TC O u; 	a 	a, rC 	caeS autos 

Brasiia,22T. .. .. 	
d 

i. 
_ 

Turrne 

	

Maria do Carmo 	Massa Souza 
Assi8tOflte-Ch€te do Sr de Recursoe 

1. 0  Turma 

... 2.%C 

.: 

Ç. 

T.R.T. 1.1. 1365 



ADVOCACIA MACIEL S.0 

/ ,. 

josé 	 -9a41 
d 	)t eina Q,e/j 	ein 	e\u,eire90  

/1 	 (7  
Nre

n 
 7'-

/7 
 SSPeLLq JanLôr 

c erntn9,, j4taciet 9e 741encasirc 

d anâra )t' iriam âo 142adedoJ?e1L, 

Q uraâô e Rae1i, (c,naâ,res) 

EXMO. SR . DR. JUIZ PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO 

PRAPATMO DA i n@ REGIÃO 
J. À consideração do Extu° Sr. 
Juiz do Trib"nal. Presidente, 
na for,&,a leal 

.J12:i i..i9 

Cr 	 - 	 Juiz do 	unal 

Pre 	nte da 1. Turrnt 

TRT RO 2471/84 

MARIA EDSIONE DDS SANTOS, por sua advogada, 

nos autos da Reclamaço Trabalhista que move contra Onogs S/A-

Comércio e Indústria, inconformada, "data venia", com o v. acr 

do de fls., vem, respeitosamente, com fundamento nas al{neas 

a e b, do art. 896, da CLT, interpor 

RECURSO DE REVISTA 

iia forma das razes anexas, e, obedecidás as 	formalidades de 

estilo, seja remetido ao Colendo Tribunal Superior do Trabalho, 

para conhecer e julgar, como de Direito. 

Termos em que, 

pede deferimento. 

Bras{lia, 04 de fevereiro de 1986 

REGIN COELI MEDINA PE FIGUEIRED0 

- OAB-DF 1324 - 

sbs, ed. seguradoras 5' andar - tel.: 2258378* - telex (061) 3665 - eep. 70.072 - brasília - distrito federal 



ADVOCACIA MACIEL S.0 

/ 
9ose 4Aerio Votkic Alae1 

C 

'egina Pceh 	Àe9Ln 

ii,r -: 

ernc*nc,, 	JtaCie1 	âe 	1enca 

danr 	J(iriam âe 42ededc '7(11 

Q 	Rczbt 	(eonac,res ) 

RECURSO ORDINÁRIO n 2  2471/84 

RECORRENTE: MARIA EDSIONE DOS SANTOS 

RECORRIDA: ONOGÁS S.A. - COMÉRCIO E INDÚSTRIA 

RAZÕES DO RECURS DE REVISTA 

Iffinwal 	 Merece integral reforma, "data venha", o v. 

acrdo regional, eis que decidiu em flagrante violaço 	lei 

e a jurisprudncia reinante sobre a matéria, 	depreendendo- 

se da prpria ementa: 

"GESTANTE. ESTABILIDADE. ALCANCE DA NORMA 

COLETIVA: A clusula que previ estabilida-

de provis6ria para a gestante por mais de 

60 dias, a1m do tempo de repouso previsto 

no art.. 392 e §§ da C.L.T., no beneficia 

a empregada dispensada antes do período 

limitado na convenço coletiva. Assim ain-

da que se considere que o caso da recla-

mante seja excepcional (§ 22,  do art. 392) 
a dispensa no 52  ms de gestaço, ocorreu 

bem antes do período abrangido pela esta-

bilidade. Recurso a que se nega provimen-

to." 

"Data venia", conforme se observa o pedido 

inicial trata de reintegraço no emprego e seus reflexos, de 

empregada injustamente demitida, quando gozava de estabilidade 

provisria garantida pela Convenço Coletiva de Trabalho, e, 

devidamente, amparada por dispositivos legais constantes da 

Consolidaço das Leis do Trabalho e da Constituíço 	Federal. 

Disp6e a norma coletiva que originou o direi-

to da recorrente, clusula décima da Convenço Coletiva da ca- 

sbs, ed. seguradoras 5? andar - tel.: 2258378* - telex (061) 3665 - rep. 70.072 - brasília - distrito federal 



ADVOCACIA MACkL S.C. 

/Ç tAj0 

'ti 	2 
José 1ber 	 /4eL 1 L1 
(Re gina 	j4tein 	ej0 ueireo 

74rel 74ssreaq  Jtlnicr 

erncnô )taeiet 9 e 741encasW 

dandra Jiriam e Aec, e 	1/teu, 

e (RaeL (cdna,res) 

tegoria profissional a que pertence 

	

"Empregada gestante - Fica assegurada 	s 

empregadas gestantes a manutenção do seu 

emprego por mais de 60 (sessenta) dias, 

a1m do tempo previsto no art. 392 e seus 

pargrafos da C.L.T." 

Ora, o Eg. Regional negou provimento ao recur 

so da autora, acolhendo a tese da MM Junta julgadora, de que o 

pedido da recorrente no estava amparado pela estabilidade, por 

ter sido demitida antes do per{odo de que trata o art. 392 e 

da C.L.T. 

O direito da empregada gestante 	estabilida- 

de provis5ria no emprego, estg respaldada no s6 nos dispositi-

vos consolidados, e, nas convenç6es coletivas de trabalho, como 

também está previsto em norma constitucional (art. 165, XI da 

Constituio Federal) 

Ademais, a norma coletiva na qual se baseou o 

pedido inicial, 4 de uma clareza {mpar, no ensejando qualquer 

interpretaço, além de assegurar o direito de manutenço no 

emprego das empregadas gestantes, por todo o per{odo da gesta-

ço at4 60 dias após o gozo do repouso de 12 semanas, previsto 

na lei consolidada. 

Se aceito o entendimento das instncias ori-

ginrias, de que a garantia de emprego da empregada gestante s 

esta assegurada a partir do 62 mes de gravidez, evidentemente 

que torna letra morta os dispositivos legais que protegem a ges 

tante desde a concepço, no apenas os 60 dias subsequentes ao 

benef{cio, pois do contrário, nenhum empregador manteria no 

emprego as gestantes at4 o per{odo em que alcançariam a estabi-

lidade provisria. 

O v. acrdo recorrido, negou vigncia a nor-

ma coletiva de trabalho, além de ter violado flagrantemente of 
sbs, ed. seguradoras 5? andar - tel.: 2258378* - telex (061) 3665 - cep. 70.072 - brasília - distrito federal 



ADVOCACIA MACIEI. S.0 

1 

/ Pis.  

7~1b.r lc U 	j a 

eina cQ,1 

44  74SSPeU/ 94nir 

ernn, y?aciet 9e 41ancasirc 

danc9ra J/firia,n âe 742ece90 //e11, 

paradc , 	 (conaores 

arts. 391 e segs. da C.L.T., art. 165, XI, da Constituiço Fe- 

deral, ainda dissentiu da jurisprudncia pac{fica 	de 	nossos 

Tribunais sobre a matéria em discusso, conforme 	os 	arestos 

abaixo citados: 

"Estabilidade constitucional (art. 165, 

XI, da Constituiço Federal). Empregada 

gestante no pode ser dispensada por justa 

causa sem necessário e prévio inquE rito 

para apuração da suposta falta grave." 

(TRT - PA 89 Reg. RO 1.412/81, 	Rei. 	Se- 
IMW 

	

	Ferreira, 3.2.82 - in Nova Juris- 

prudncia em Direito do Trabalho, de Va-

lentin Carrion, 1983, pg. 124). 

"A estabilidade da gestante s6 6 admissí-

vel na hipótese deter sido instituída por 

sentença normativa, ou convenço coletiva. 

O art. 165, inciso XI, da Constituiço Fe-

deral no 6 autô-p1icve1. Necessita, pe-

lo contrírio, de regulamentaço, que se 

pode dar através de convenções coletivas 

ou sentenças normativas." (TRT 9 9  Reg. 

Proc. RO 1.203/82, julgado 08.03.83, Rei. 

Juiz Leonardo Abagge - in Repertrio de 

Jurisprudncia Trabalhista, de Jogo de 

Lima T. Filho - vol. 3 - 1983 - pg. 707) 

"É irrelevante o conhecimento, tanto por 

parte da empregada quanto do empregador, 

do estado de gravidez, para ensejar a 

reintegraço no emprego, na forma de ga-

rantia concedida por dissídio coletivo. A 

reintegrço implica o pagamento dos sal-

rios vencidos e vincendos at6 a efetiva 

volta ao emprego e no, como pretende a 

recorrente, at6 o tcrmino da vantagem. Se 

a finalidade precípua do instituto da es-4 .  

sbs, ed. seguradoras 5? andar - tel.: 225-8378k - telex (061) 3665 - cep. 70.072 - brasília - distrito federal 



ADVOCACIA MACIEI S.0 

FI. 	'--' 

só 	1ber 	oô 	eie 

Re g ina Q'oeLi )teina 	 ire.o 

/1 n ii 	(1 	 '-LY ./ 
Nre 	 J14nL0r 

ernaMJO }2taCiel de 741encaSri 

Canra /iriam e 742ø€96 yte113 

urac, e 6Qab&Ic(coiiat90res) 

tabilidade (mesmo provisória) 6 a inanu-

tenção do emprego e por conseguinte dos 

salários, a medida que se impõe 6 aquela 

determinada em primeiro grau, ora manti-

da." (TRT 4 9  Reg. 2 9  T. RO 2864/83, julga-

do em 21.07.83, Rei. Juiz Petr6nio R. Vo-

uno - in Repertório de Jurisprudncia 

Trabalhista, de Jogo de Lima T. Filho - 

voi. 3 - 1983, pg. 707) 

low 	 Por todo o exposto, devidamente fundamentado 

o recurso,Nas violaç5es legais apontadas, bem como na discre-

pncia jurisprudencial, na forma do art. 896, da C.L.T., confia 

a recorrente seja admitido e provido a presente revista, a fim 

de julgar procedente 'Tin toturn", a reciamatria, por ser de 

DIREITO E JUSTIÇA. 

EM TEMPO: Requer a juntada do substabelecimento da procuraço, 

no prazo legãi. 

Bras{lia, 4 de fevereiro de 1986 

REGIN4COELI 	DINA IJE FIGUEIREDO 

- OAB-DF 1324 - 

sbs, cd. seguradoras 5? andar - tel.: 2258378* - telex (061) 3665 - cep. 70.072 - brasília - distrito federal 
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REMESSA 
Nesta dL 

Tu 

e 	i& 

Em o6 	 26 

Maria do Carmo Airis Massa Souza 
Ch 

 
de Recu soe 

Im 	 RECEBMENTO 

GI*'!XflCO que, nesta data. rcebt 
O 	reflt 	autOs 

l96 

CONCLUSÃO 
lesta data, faço conc1U0B os presetitøl stiS 

5 11L Juiz Presidente. 

Chefe de Gee 

qw 

T.LTII 1.1. 1365 



FI 
WIP 

i .00:3jC cL 'Nsi 2471/84 
LCU830 DL 1VISTA 	 R. 

'' 	 • r 
L',. 	

A 
1J 	1 	 L,J 

(Advs. cegina Coeli . i'ijucireco 
CN0CS s/A - ccicid E INDÚSTRIA 
(;Jv. \irton Peraard.cs co Cpos) 

1i3tos, tc. 

cccorro CC 	 c oLreira,co. [tudacitc 	- 
os alineas do art. 696 ua CLT, incoii2orrada com o v. cc io 

cgioria1 que negou provir(ento ao seu 8ccurso 0rdinrio por cnto 
Ler que a clusu1a que prevestabi1jdade provis6ria para a 5c3-
tarite por mais cio 60 dias, al cio tempo de repouso previsto i( 
et. 32 e 	cia CLT, r±o beneficia a empregada uisperisada 
o 9eriodo limitado na conveiiço coletiva. 

!contece, porrr, que o recurso foi subscrito por e 
vcgada cue io jtmtou aos autos o necessrio instrttïiento de pra-
curaco, pelo que considero o rocuroc juridicaente inexistcmte 

T 
i\.t. 

TT T1\' 
• 	 . 

rasilia, 6 cc argo C 18 

LH .i1L 

jtJz-1 iS1L 

ie 

/L 

T.RT. 1.1.156 



REMESSA 
Nesta data. remoto estes autoe Of 

. 

Em 	
/ 198 

CERTIDÃO 
Crhflco que, nesta data, 	 30 
(01 •ncamí;hdo ao D I N para publicaçAo ns 
D. j1 U. 

Bra8Jiia, 	O 	/ 	 / 	(ts 

L. 
- 	 Maria Luisa Ilha Oiivea 

As. Chefe do Setor de Public*çli 

CERTIOAO 

CETI1 1  rue o r&t'° 'pV de f's...... 

lei 	
O A JU S 1 Ç A 

puLc;° no "O. J." O À O  
' 3') 

para ciénC1 d;S 	
O rrio á vrdde. Dou fé. 

Brasíli 	de 	
de 19 

. .1 
Maria Luisa ilha Oliveira 

Au. Chefe do Setor de Publicaçl$ 

JUNTADA 
fçq  

13 

 ij1oe 

Edvaldo Ferreira .Pch3co Filho 

	

AuxI'iar do Tr: 	JdjcãriO 



It,-  10, 

6' FLJL1 
sé 411,10 	uo Maciel 

Reinc 	eIi Aedina De 

7 r4 4ssrew 9nir 

eilene CSan,s D, 
Parado e 6'a1e13 (cnIaDores) 

ADVOCACIA MACIEL S.0 

EXMO. SR . DR. JUIZ PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO 

TRABALHO DA DÉCIMA REGIÃO 

/ 
N 	

A s/ 

	

go 	
/ 

TRT RO 247 1/84 

so 	
,00  

MARIA EDSIONE DOS SANTOS, 
vem, respeitosamente, requerer a V. Exa. se digne determinar a juntada da procuração em anexo, 

solicitando ainda, que, em obediência ao art. 236, § 1 do Código de Processo Civil, sejam feitas 

as intimações ao advogado que subscrever a presente. 

Termos em que, 

pede deferimento. 

Brasília, 13 de fevereiro de 1986 

/ 

12L9 'a-(I1A WGRËDO 

- OAB-DF 1.324 - 

sbs, ed. seguradoras, 59 andar - tel.: 225-6378 - telex (061) 3665 - cep 70.072 - brasília - distrito federal 



(• VL.L\ 

DE 

5 U B S T A B E LECIMENTO 

Sababeeço, com 'tee/Lva de iguais pcvict nvLm, nc 

pmoc,s dos Aduogadoó Reg-Lna Coeí Medina de E, i,teL'iedo e Fe'tnando 

Maciel de Aencaóito, 	 a p'tLmoL'ta ca,óada, Lvi,ó cnto 	via 

OAB-VF sob os n9. 1324 e 6226, 'eópectLuamene, com endeteço comam, 

via Seto't de GLandes Â'te' Sw, Au. (0-5, Qd. 902, BL"C", 	teeejone 

vi9 24.35.11, em 5ZJ?)ia-VF., o pode'tei qae me Çoam 	convtLdos 

poA MARIA EVSIONE VOS SANTOS, nos awto4 do pita ceo em £LtLga cora 

ONOGÁ.S S.A. - COMERCIO E INVQSTRIA, piteevicmevite em PLamitaçHo no 

T'tLbana RegLonaI do Tiw,ba1io da 1 Oa. RegLo, itctÇcando todo e 

qaaqaeit a-to po/uevLtLv?xL ji pitatcado peso () LEuóbte() piwcwtadoit 

(eó) nos autos supta mencLonadoz. 

'rtLa-GO., 04 de 6evetei. ,to de 1986 

JÍL 
Vt. VELAÍVE 
	

CEHTEMO 

Aho 

11.) 	
iNDICAr 

r 



lo.. 

P.J - J.T - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10 REGIXO 

REME S S A 
Nest 	rrto estes autcs a 

Em 	. 0)/ O/19L_ 

tod 

Asa. Chçe do 2.tpr d. R.curso • Viatgs 

'rrc 
autos 

erae r,Çtnea 

Assistente Ch. de Seco Je ,iassifIcaçM 

e Revisao 

r— 

Ylliy- 
1— _JkM 	1OYQT 

c &&97 

é$1.eyde cM arfa torqriat Jàa. 
Aasiten't. Chófe 4. Seter di Aitusç1i 

T.R.T. 1.1. 1365 



C o r f 1 d o 
CERTEOO 	- c'*a fim 

	

ta 	r" 

	

tUtos, 	 . 

s. 

IT 

HT 
(JtarM Trrainhia 
Assistente Ch. da Seçao Ô Giasslflosç, 

e Revisão 

-. 	 PM 

m a 

Em JL.Lo 

C4arfe Ceres.rz!ia cejKj C,Çtpf 
Assistenta, Ch. da Sec 	e ClassttIcsç 

RECEEHMENTO 
ERTIFICO que nest3 	recebi os 
resenteg autot 

Brasilia,jJ de W-,,-t7?,Wy  

nj 	'Jfl,efr.' da 	rug 
SAbL C4.ti •. Setor do Controle 

Em 2/.... /_S / 1 45 

- 7-z Z  W. 
Vera q-'ibeir, da rrux // 

Asalat. Chefa dc Satr da Ccntr&a Ext.rne 

Amp 



P.J — J.T — TRIBtrNLL REGIONAL DO TRABALHO DA 10 REGIÃO 

RECEBIMENTO 
4IIFtØO qu. n.i/Ç\,.c.sl 

2 1 . j 
Cre$*ro do 

	

flEM' 	SÂ 
Nestri 'Jita, remeto et 	flutoS a 

.-... 
	 T . 

Em 

	

iiJt 	 ..  

	

'rja Coretii Sc' r3ir c 	Oliveira 
As. 	,fe do $.tr c i Pecprsos e Vietae 

E N T O 
CE 	 1 TCebi os 
pr 	.; 

19 

werynen .e11, 	i ' çura e Cunha L90moeee,  
Tknico de ttabajho JudIIáõ 

REMESS.4 
Otr;m 	LC O3 	1/ 

de 

Lt 	 j14 	 t — 

k 
t;;Uf1 

T.R.T. 1.1. 1365 
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A C C1!W E JIL 

* 	
r 

* 
03 

Maur0 Rejc 	lunior 

AUU 	
JT1-yflTARTO 

CONCLUS 
1 	 -c C, fl - 	1 
1 

/1. 

CniPri 
Aj9SISTENTE r 	- 	r SECRETARTA  

GO 

c 

A 

LI 

juiz do 	SubstitutO' 



PODER JUDICiRÍO 

IUSTÇA DO TRABALHO 

TRIBUNA.L REGtONAL DO TRABALHO 409 REGAO 

___ JUNTA DE C0NCILIAÇ.o E UflGAMENTO DE 
la. JCJ/GOIÃNIA - 

E N D E R ç o :  

N0r. NT. N2 	
—G5- '—junha------- '—Sfr-- ------- 

PROCESSO N _Q  

FETE.: Mrj [ds4pne  dos  

RECDO, _____ 

Pela presente s  f I co Vsg —notif I poa o s) fim (ne) or 
visto (s) no Is) iiern (ne) 	 aboxo; 

01 - Comparecer b oudincia designada para o dia 	_de 03 

horas e   minu%os 
02 - Prestar depoimento 	pessoal • no dia e hora acímu 	sob pena de contissc. 
03 - Prestar depoimento, 	corno testemunha, no dia e hora acima. 
04- Tomar 	cincfa da decis& constante da cdpio anexa. 
05 - Tomar 	circia do despacho constante da ccpia 	anexa. 
06 - Contra-arrazoar recurso do  
01 - impugnar ernbarQos ? 	execuç&. 

08- Oontestor os embargos de terceiro autuados sob o 	_______ _________ 
09 - Recolher 	as 	( os)  no valor de 	Cr$ 
10- Prestar, como 	Perito, o compromisso lego 	em(  dIQs 
1 1 	- Prestar como 	A ssistente, o 	compromisso ioga!, 	em(    ) 	dIOS. 
12 - Comparecer 	audncia 	inougurai 	no dia e hora acima, quando V. S9. 	poder6 apresentdr suo defeso 

(art, 846 da C.L.T. ), com 	os provas que 	julgar nocassrias 	( arts. 621 e 845 do C.LJ. ), 	devendo 
V. S 	, 	estar presente, 	Independentemente 	oo comparecimento de seu 	representante, sendo-lhe facuit 
do designar preposto, 	no formo previsto 	no pardgrafo j2 do 	artigo 843 consolidado. O n& 	ccrnp 
reclmer,to de 	V. S. inWrtaro no 	aplicoço do pena ae revelIa e conflsso quanto o Tnatrio de tato. 

Xx 	3- "omuni 4ue..so, 	s partes, 	uuixa ds autos 	'jurdese a solu. 
so 	do II 	o.04.06.8t4 As. Juiz do rr bIhoN. 

Dir'-dà Secretrje 

RCqTIP7 T!17P '7 'ie 9 	Oliveira 
'Ic. JLIdIctárO 

1 	j JCJ : 	 110t.4783/8., 

1 	1 ino. r' 

)r. eIdÍJe..Ives 	i. 	,cntelh) 

VCUiüin 	119 	- 	i  
1 	CERTIFICO 	que o presente ex 

pediente foi encamnhodo 	ao 
dstlnot6rlo, 	via 	p o e t o 1, 

emO6 /C/ 	Ífe(ra 

Diretorecre$oria 
TRT 1.1,1355 



19 JCJ. not. 4784/86 
.. 

limo. Sr.  

ONOGAS - 5/A— Com, e lndstria 

!ua $3 nQ 384 - S. Aerovirio 

NESTA 
QERTD 

.uflOO 
que nesta data foi expdd* $ 

•.rreGp0flr 	
pro atravéS do re$tr$ 

•o$t& n.o 

3•I&fl%& ô6 do o 	de 19 	é'7' 

1ifLCflø 
3 *nça de 

&tendeflte JudtC'° 

1 

1 	\, 
7 	

\ 

JUNTADA 
Nesta datas faço 

juntada aos presentes autq 

do ...
de 19 

AOS

, Diretor da Seçr8taria 

1 	
JUNIOS 

f.tniTOinflT Cost'i 	- 

ma 



PODER JUDICIÂRIO 

: 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 REGIÂO 

OF. TRT. DSCJ. NQ 02/87 
	

ErnVde ±'evereiro de 1.987. 

  

~e 

Exmo. Sr. Juiz: 

Em razão de ter sido provido o Agravo 

de Instrumento, solicito a V.Exa. a remessa, a este Tribunal 

Regional do Trabalho da 10 Região, dos autos do Recurso Qr 

dinrio nQ 2471/84 (processo-2054/8), entre partes MARIA 

EUSIONE DOS SANTOS e ONOGÁS 5/A - CONRCIO E INDÚSTRIA. 

Na oportunidade apresento a V.Exa. as 

express3es de distinta consideração. 

im 

Fio e ncio Ne me 
Juiz ftesidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da 10 

Regiao 

EXNQ..SR. 

JUIZ PRESIDENTE DA lLa JCJ DE GOIÂNL 

RUA 88 NQ 25 SETOR SUl 

GOIÁNIA-GO 

74.000 

T.R.T. 1.1. 165 



1• 

TËRvC o: 

Contem u 	 .. 	
. 

Do qe 	.. 	.,, .. 	t/rrno. 

de 1L 

Raquel Reiencle de Oliveira 
'réc. Judiciário 

M E S S A 

NeEta data teço red! pr3flteS autos a 

LT.... 4.Õ.................................... 

Raquel Rezende de Oliveire 
Tec. •Jj4 

UL 



P.J - J.T - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10 REGIIO 

RECEflMETO 
• 	 autos 

O3 ........ 

14C' 	 ceiras 	1ve. 
Diretora do Serviço de Cadastram.at. 

Proc.ssual 

CERTIDIO 

CERTIFICO que nesta data, apensei 

a estes autos principais,O recurso de Ágra-

vo de Instrumento nQ 157/86. 

CERTIFICO mais, que contam estes 

autos 97 fie. 

Era o que tinha a certificar. 

Brasiia, 06 de março de 1987. 

(Ne!Je f.' torq& ato da i1v. 

Chef, do Srviç3 e Ciae.ifIo.Io 

. R,viso 

- R E M E S S A 
Nes/ç.t:. 	 os a 

jAd 

)t44IJ.Ã_7'7 

$Cfras (1vea 
do Serviço de Cadasframt 

Processual 

T.R.T. 1.1. 1365 

go 



RECEBi,ME::.TO2 

CERTIFICO 	sta dat, 	ebi os 

presentes àut. 

Brasília, O9 de U-'C. 	da 19j 
- 

	

cuqe !Barl,csa 
( 0dr?gue .J0 JI 	- 

A$SSt10t0 do Dtrstor da SCJ 

a.  

• o 

CO 

	

1.0 

 0 SAO,  6 

• 	 ......-.. 



P.J - J.T TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10 REGIXO 

CONCLUSÃO 
Nesta data, faço conc!usos os presentes 
autos ao Sr. Pre:ideriLe. 

Brasilia, Q de 	to'i. 	de 19 4- 

Otritir 1. 	MarlaiudlcIgrj& 
C/Zarco vnia 12. de OCagoi 

Diretor da Secretaria di 

Coordenação Judiciária 

O-TT .lO-247l/34 

AI-TST-4219/86 

Agravante: Maria Edsione dos Santos 

Agravado : OIOCS 5/A - COLICIO E INDiSTEIA 

Vistos, etc. 

Provido o agiavo de instrumento, naU 

f±ue-oe o agravado-recorrido para que possa apresen 

tsr contra-razes da revista. 

Brasília, 13 de março de 1.987. 

- (Yswado Fjorencio i'eme 
Juiz Presidente do Tribunal 
egionai do Trabalho da iO 

Negiao 

L1 

T.R.T. 1.1. 1365 

f as 



REMESSA. 

Nesta data, remeto et; 
3utOS  a 

_...-•------_.-- 
Em, .......4._J .... Q.3 .......

/ l98 

- ............................. 
....osa 

... 
cuqe 2r 	

(720&lgue8 daO8tfr# 
AeSiBteflte do DiretOr da 

SCJ 

íECEBN'FJJTO 
CERTFCo 'sotes autos 

C)  

................................ 

Auxr .jàIriO 

a 

CERTIDÃO 

.rticO qP nesta data, 

foi eflCam iado ao D N para 
publicaÇ0 nó 

D.J,U. 

B r a s 
 

CEflTWAO 
CERTF'D cue o rd io c fio. 

oI p.:o n "D.J." oMtO DA JUSTIÇA 

_.a 	.......d 

ra cicia das p 	:. C. ;. . 	 Dou fé 

................................... 

do 	................. 
	 in 

........... 

AuxIIICP J dICá'IO 

CERTIDÃO 
CERTIFICO,  

decorreu o prazo 

sendo que o dia/Q.3../..LL, foi 
o termo final. 

Bra91 la , 	deç&.de 1984 

uJ\ doê 'P.eit Gouçatveó 
Assstefl) Chefe do Setor de Vista 

D. S. R. 



P.J - J.T - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10 REGIÃO 

CONCLUSÃ o 
NGst3 d:a, fa 	cis OS 	nt -3 

Pres 

1..................  

- 	

; 

iretor da Secr ta-a e 
Coorcs.nação Judicjgj 

Subam os autos . aprecja ç o do Colen-

do Tribunal Superior do Trabalho, com as 

cautelas de praxe. 

Brasiflia p lY 	março de 1 .987 

Juíza Vice - Presidente 

no exercício da Freuicjncja 

T.R.T. 1.1. 1365 



REMESSA 
Nesta data, remeto estes autos a 

t-06  tChefe 
oó lCItJ

Assiste S.R. de VIt 

, 7\N 
lv  

3 	 - 



P.J - J.T - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10 REGIXO 

RECEBIMENTO 
CERTTCO .:i 	data, roebi es 

BrasHa, 	de_! do 19J. 

9lóvio c/rig7t Q S0hj 	ranCv 

Secretario o Dirator da 

Coodenacã Judiciaria 

REMESSA 
Nesta data, remeh estes autos ao 
)JLd 	j{,tL 

EmW/_/l98L 

clldvi 	
ranco 

Secrct.-,3 '4:1 Dro1 da 

Coenaç 	fJudci. 

T.R.T. 1.1. 1365 

a 

UK 



Aos 	 dias do mês de 	
. 2»/r. de  

19 	, autuei o presente recurso de revista, o qual tomou o n. .......... 

contendo 	 folhas, todas numeradas. 

Aos ...........

Ç 2
dias do r:L c'' ............................. !2.(. .................. de 

19 ..............., faço remessa destes autos ao Sr. Procurador Geral da Justiça do Trabalho. 

Do que, para constar, lavrei este termo. 

Tenta 	jtueço de Recurso TST- 1.1084 
Gráfica 	TST 



SERVIÇO POBUCO FEDERAL 

CertiFico que o Dr. Procurador Geral en audi. 

tncia Pública de / 57 6distribulu o preseat 

processo ao Procurador 

IVIÂRCELO Â•GLO9LHO BAST6S  

Em 6'/ i.. 

OIetor 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

TST—RR-1565/87 - 5 	104 Regio 

Recorrente - RARIA EDSIONE DOS SANTOS 

Recorrido - ONOGÁS 5/A - COMCIO .E INDÚSTRIA 

PARECER 

PressuDostos de recorribilid.ade presentes. 

Pelo conhecimento, 
a 	 Vencida a barreira do Juizo de Admissibilidade 

via AI. 

No h contra—raz3es, 

Em face da ciiísuia cia convenção coletiva que 

previ a estabilidade provis6ria ap6s o parto, a evi-

dncia que a dispensa no 52  ms de gravidez e obsta-

tiva àquela estabilidade. 

E todos sabem que a proteço maternidade cons 

titu matéria de ordem piblica. E a convenço coletiva 

ha que ser respeitada como lei entre as partes. 

Pelo provimento da revista. 

o parecer. 

Era slia 

Aff 
	

LiARCELLO ANGELO BOTELHO BASTOS 
Procurador - 19 categoria 



P. ,i. - J. T. - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
	 /1 

O presente recurso subiu a esta superior instância 

e virtude da decisão tomada pela Egrégia 3a. Turma, no Agravo 

de Intrumento n9 	 conforme ac6rdo de fis. t,g 

do ua1 foi Relator o Exmo. Sr. Ministro RANOR BARBOSA 

Em aG / 	/ 198\ 

SraraaaTTiTi: 

Nesta data, faço remessa dos presentes autos 

Ex•o. Sr. Ministro Relator 	RANOR SARBOSA 

EmZ'&/ 

SecreEari(a da 3a. Turma 

VISTO: EM/ 	 /198 

MINISTRO RELATOR 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao 
	

Exmo. 

Sr. Ministro Revisor MENDES CAVALEIRO 

Em a Z / 	'tA /19 8 

Sccrctara da 3a. Turma 

VISTO: Em9(/ 	 /198v 

MINISTRO REV 

TST - 11323 	 Grhf,ca 



ADVOCACIA MACIEL S.C. 	 jósó 	ÍQou, /(a,ie1 

letj,a tQ061 	 e 	iueireâ 

7re 74ssre j  júnioá. 

Jaiia cQ!ara 	-macAado  

}tinica X. c9, Castro 	rnbu;a 

C0ura 	e CRabe1 (cÔnacres) 

SUBSTABELECIMNTo 

Substabeleço, sem reservas, na pessoa da 

Ora. AA MARIA RIBAS MAGNO, brasileira, advogada, devidamente 

inscrita na OAB-DF, sob o n 2  1.224, os poderes que me foram 

conferidos por MARIA EDSIONE DOS SANTOS, nos autos do proces-

so TST RR 1565/87. 

Brasília, 02 de outubro de 1987 

OO 
REGINA  COELI MEDI 	 EDO 

- OAB-DF 1.324 - 
1.0 OF,I1I0 DE NOTAS 

Reconheço 	
G. LEMos 

sos oauivos.-iW 	
elhança,pas dPQSØy .eI 

Brasília, -.1-- 
Em testerrunho WPM - ----------------------- 1 19 

1987- -------------------- da 

MAURÍCIO O1ES DE LE1OS LÚLO PEDRO DE PANA oÂo 8ATISTA\PEIRA DOS\SANrÚ. - JOSÉ AUCÉUO VA&W I4 	ARAtA  

sbs, edifício seguradoras 5.o andar - tel.: 225-8378 - telex (61) 3665 - cep. 70.072 - brasilÍa - distríto federal 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

RR-1565/87 .5 

CERTIFICO que, na sessão realizada nesta data, sob a presidênci a  do Snr. Ministro 
Presidente Coqueijo Costa, em exercício 

com a presença do representante da Procuradoria Geral, dr..(rlOS Newton.e 
Souza Pinto 

	

............................................ 	e dos senhores Ministros 
Francisco Fausto 	 ..................................................  
(.j ..z.... GonvOca.d .)............ 	

Ranor Barbosa (relator) 

	

 ................, 	
. 	........ Mendes Cavaleiro (revisor) 	Norberto Silveira deSouza 

resolveu a ..
Turma do Tribunal Superior do Trabalho, Uflanimern.. 

conhecer da revista. 

A Turma deferiu juntada do instrumento procurat6rjo 

requerida da Tribuna pela Douta Patrona da recorrente 

Recorrente: MARIA EDSIONE DOS SANTOS 

Sustentaço oral: Dr. Ana Maria Ribas Magno 

Recorrido: ONOGÂS S/A - COMÉRCIO E INDÚSTRIA 

Sustentaço oral: Dr. 

Terceiro interessado: 

Sustentaç5o oral: Dr. 

Certifico e dou fé 

Certido de Julgamen0 T.S.T. - 1.1.075 

Sala de Sess6e8,06 de outubro de 19 87 

Secrot rio da Turma 

(trio de uIbuquaque. 	0. 40000  

Groi 	- T 55 



PJ. J.T. - TRIBUNAL SUPERiOR DO TRABALHO Q/2 	JsôÇ / 

R E M E S S A 

Nesta data, faço a remessa dos presentes autos ao S.A., para 

os fins de direito. 

Em 	 .... / 

OÀ 

R E M E S S A 

Nesta data, faço a remessa dos presentes autos ao Gab. do Sr. 
Ministro --------------

--------------- — ----------------------------------------------------- - 

RANOR BARBOSA 

Q1..,....O .... /.... S.7.... 

R E M E S S A 

Nesta data, faço a remessa dos presentes autos ao S.A., para 

os fins de direito. 

G.M. ..... Q./.......Q../,.J). ... 

SER VIDOR 

Grãtics- TST 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

ACÓRDÃO 

Ac. 3.T. - 3616/87 ) 	Proc. n9 TST - RR - 1565/87.5 

RB/ab. 

Estabilidade de gestante. Não 
há como prosperar recurso extra 
ordinário que não consegue se 
encaixar em nenhuma das hipóte-
ses do art. 896 da CLT. 
Revista não conhecida. 

	

Vistos, relatados e discutidos estes autos 	de 

Recurso de Revista n9 TST - RR - 1565/87.5, em que é Recorren 

te MARIA EDSIONE DOS SANTOS e é Recorrido ONOGÂS S/A - COMËR 

CIO E INDÚSTRIA. 

A reclamante interpõe recurso de revista (fis.. 

84 a 88), invocando respaldo em ambas as alíneas do art. 896 

da CLT, contra o acórdão de fls. 80 a 82, que negou provimen 

to ao seu ordinário (fls. 60 a 62) , acolhendo a tese da MM. 

Junta de origem, de que o pedido da recorrente não estava am 

parado pela estabilidade, por ter sido despedida antes do pe 

ríodo de que trata o art. 392 e §§ da CLT. 

Inicialmente obstaculizada pelo despacho de fls. 

90, a revista foi processada por força do Ac. 3.T. - 4776 / 

86, prolatada às fis. 48 do Proc. nÇ TST - AI - 4219/86.5, a 

penso. 

Não houve apresentação de contra-razões (fis... 

88v.) e o Ministério Público do Trabalho opina pelo provimen 

to do apelo (fls. 102). 

É o relatório. 

VOTO 

No que diz respeito a letra b do art. 896 daCLT, 
1  

fica difícil aceitar o enquadramento da revista, ante a evi-

dência de constituir a decisão recorrida razoável interpreta 

ção do art. 392 e §§ da CLT, acobertada pelo enunciado 221, 

não sendo auto aplicável o inciso XI do art. 165 do CF. 

Quanto aos arestos acostados, reportam-se o pri 

meiro à hipótese de empregada gestante dispensada por justa 

causa, sem inquérito para apuração da suposta falta grave,en 

quanto que, nos autos, se cuida de empregada que,mesmo consi 

derada a exceção prevista no § 29 do art. 392 da CLT, a dis-

pensa no 59 mês de gestação teria ocorrido bem antes do peno 

do abrangido pela estabilidade - inespecífico, portanto, o 

julgado trazido a confronto; o segundo aresto colacionado tam. 

Papel de acórd& - T.S.T. - 1.1.007 
	

Gráfica 	TST 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHC' 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

Proc. n9 TST - RR - 1565/87.5 	 .2. 

também não enfrenta a tese da decisão recorrida, visto como de 

fende que a estabilidade da gestante só é admissível na hipó 

tese de ter sido instituída por sentença normativa ou conven 

ção coletiva, tema em que não se debate a validade da garan-

tia, mas o seu alcance - inespecífico também o aresto acosta 

do; melhor sorte não socorre a recorrente quanto ao terceiro 

e último julgado trazido a cotejo, o qual cuida da desneces-

sidade do empregador conhecer o estado gravídico, quando no 

caso não é isso o que se discute. 

Resta, pois, desfundamentado o recurso em razão 

de ambos os permissivos do art. 896 da CLT. 

Em face disso, não conheço da revista. 

ISTO POSTO 

A C O R D A M os Ministros da Terceira Turma 

do Tribunal Superior do Trabalho, unanimemente, não conhecer 

da revista. 

A Turma deferiu juntada do instrumento procura- 

tório, requerida da Tribuna pela Douta Patrona da recorrente. 

Brasília, 06 de outubro de 1987. 

Presidente 

CoqueijoCosta 
/ 

em exercicio 

Relator 

Ranor Barbosa 

Ciente: _Subprocur 

Carlos Newton de Souza 	Pinto dor-Geral 

01, 

TST-1 .1.332 

Gráfica - TST 



JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR 00 TRABALHO 

P U B L I CAÇÂO 

AC. N9 - 	3 ( /? 	PROC. N97?T— 	 /? 
	I -  -- k- I 

PUBLICAÇÂO DO DIÁRIO DA JUSTIÇA 

Certifico que a conclusão do acórdão foi publicada no 

"Diário da Justiça" do dia 30 de 	de 197 

. .............  111.11,~ 

p/ 	 de Acórdãos 

Transmita-se à Secretaria d 

Em 3( /_Lo/'7 

Acórdãos 

R E M E S S A 

Ao S.C. para certificar se foi interposto recurso 

da decisão de fls. 

Brasília, 	de 
	 del9 	.1 

Diretor da Secretaria 

Papel de acórdão - T.S.T. -  1.1.010 	 Gráfica 	TST 



t_ç 	 j 

Jw- 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RANOR BARBOSA 

DD RELATOR DO ?ROC. TST.RR. 1565/87.5 

MARIA EDISION DOS SANTOS, 	devi 

damente oualificada nos autos da reclamatria que ensejou a 

Revista mencionada acima, vem, com o respeito devido, apresen 

ta r 

EMBARGOS DECLARATÓR! OS 

ao v. acrdo prolatado pela Eg. 

2.0 Turma desse Tribunal, publicado no Di de 30 de outubro pa 

sado, assim o fazendo diae das seguintes razes: 

1- 	 O r. acr'do entendeu que os ares 

tos apresentados pela ora Embargante so "inespecÍficos" por - 

quanto o tema em debate no processo e cuanto ao alcance da es- 

abiIidade prevista na norma coletiva e na r.uanto sua vali-

dade; entendendo aânda O V 1  acordão cue o inciso Xl do at±.65 

da Carta Po litica no e auto apIicvel; 

Entretanto a clusula coletva çue 

ensejou a reclamatoria diz que: "Fica asegurada as empregadas 

gestantes a manutenço do seu emprego por mais 60 (sessenta) 

dias, alm do tempo previsto no art. 392 e seu pargrafos da 

C.L.T" (grifamos); 

Ora a "manutenção" referida na nor 

ma ora em discusso a a permanncia de alguma coisa ou de uma 

situaço - que no presente caso trata-se da empregada gestante 

que devera permanecer ate sessenta dias aps o tempo previsto 

no art. 392 da CLT. 

II- 	 Diz ainda o inciso XI do art. 165 

da Carta Magna que o "descanso remunerado da gestante", ser 

SCS 	?diíício Xaristela 	Sala 1.110 	Jones: 2268635 - 226.8797 - 	
70.308 - Srasília SDJ 



-2- 
sera assegurado "antes e depois do 

parto, sem Prejuízo do em - 
prego e do salrio"; 

iii- 	
Assim que seja declarado se 

a Constitui c o Federal determina, ou melhor, delimita, o Perío do anterior ao parto - a 
partir de quando - a Sestante Passa 

a ter direito estabilidade convencionada 

IV- 	
Por todo o e?posto que os Em 

bargos sejam julgado procedentes. 

P. deferi mente 

F3SE3.09/l 1/1987 
-:, 

'.P.A9.4t1\1A RIBAS MAGNO 

0AF3/DF,L224 

SCcS 	Cdifícic ?vCaristela 	c9ala 1.110 	Jones: 2268635 - 226.8797 
- 	 70.308 - 	rasília OLT  



P.J. - IT. - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

r.  •-' 	I 
 u 
I C (( 

u 	L 	.) 

t'4sta data, (aço  os presentes autos oCU 

Exmo. Sr, MntrO Re'atOr. 

Em 

4 ç 

19 

TST - 1.1.323 	 Gréf,cv 	TST 



r PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

ED—RR-1565/87 .5 

CERTIFICO que, na sessão realizada nesta data sob a presidência do Snr. Ministro 

Presidente ........Oj9 • 	. em exe ....... 

Carlos Newton de Sou- 
com a presença do representante da Procuradoria Geral, dr. ......................... ........................... .................... ........... 

zaPlflto ... 	e dos senhores Ministros.................................................. 

Ranor Barbosa (relator) 

José Carlos da Fonseca 	 Norberto Silveira de Souza 

3a. 	 . 	. 	 ,unanimemente,rejei- 
resolveu a .. .......... ..--------------- Turma do Tribunal Superior do Trabalho --------------- .....- .................................................... 

tar os embargos declaratórios. E 

Recorrente: MARIA EDSIONE DOS SANTOS, ora Embargante 

Sustentaço oral: Dr. 

Recorrido: ONOGÂS S/A - COMÉRCIO E INDÚSTRIA 

Sustentaço oral: Dr. 

Terceiro interessado: 

Sustentaç5o oral: Dr. 

Certifico e dou fé 

Sala de Sessões, 19 de novembro de 19 87 

Secretário da Turma 

(i4s de utlbuque:qut 	P. 2asi. 

Certidâo de Julgamento T.S.T. - 1.1.075 

G rol 	o - T 55 



P. J. J. T. TRIBUNAL SUPERIOR DO TRAALRO , iQ - 	J 6 S / 0 

R E M E S S A 

Nesta data, faço a remessa dos presentes autos ao S.A., para 

os fins de direito. 

Em 	......'.1. ... / 

D I/R E T O R 

R E M E S S A 

Nesta data, faço a remessa dos presentes autos ao Gab. do Sr. 

Ministro 

S.A 	 / 

"
,XA  ---- 4-  

R E M E S S A 

- 	 Nesta data, faço a remessa dos presentes autos ao S.A., para 

os fins de direito. 

GM 

S AR 1 70 R 

Gráfica - TST 



AL 

in 

JU5TA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

ACÓRDÃO 

Ac. 3T. - 4305/87 ) 	 Proc. n 2  TST -ED.RR-1565/87.5 

RB/fvg. 	 Gestante. A Constituição Fede 
ral (art. 165, XI) no estabelece 
qualquer limitação quanto ao des-
canso remunerado antes e depois 
do parto, matéria 	dependente de 
regulamentação por isso que tal 
dispositivo no 4 auto aplic- 
vel. 

Embargos rejeitados. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de 

Embargos de Declaraço em Recurso de Revista n TST - ED.RR - 

1565/87.5, em que 4 Embargante MARIA EDSIONE DOS SANTOS e 
Embargado Ac. 3T. - 3616/87. 

A autora oferece embargos declarat5rios (fis. 

110/111) ao ac6rdo defls. 107/108, pedindo que seja declara-

do se a Constituição Federal determina, ou melhor, delimita 

o período anterior ao parto - a partir de quando a gestante 

passa a ter direito estabilidade convencionada. 

É o relat6rio. 

VOTO 

Conheço dos embargos por bem aviados. 

No mérito, inteiramente descabido declarar 	o 

que diz a constituiço a respeito do assunto, depois de afir 

mado que o item XI do art. 165 da CF no 4 auto aplicável, e 

em face da redação translúcida desse dispositivo constitucio 

nal, no h6 como levantar duvida, depois disso, de que no 

consta da Carta Magna qualquer restrição nesse sentido. 

No 4 de embargos declarat6rios que carece a 
autora,impresta'veis que so para debater questes de mérito. 

Rejeito os embargos por descabidos. 

ISTO POSTO 

A Ç  O R D A M os Ministros da Terceira Turma 

cio Tribunal Superior do Trabalho, unanimemente, rejeitar os 

embargos declarat6rios. 

Brasília, 19 de novembro de 1987. 

:7 
	 Pres idente 

em exercício 

CQquejo Costa 

Relator 

Ranor Barbosa 

Papel de acórdâo - T.S.T. - 11.007 
	

Gráfica 	TST 



/1 t: 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

P U B L I CAÇÃO 

AC. N9 O; 	/ 3o/- 	PROC. N9  

PUBLICAÇÃO DO DIÁRIO DA JUSTIÇA 

Certifico que a conclusão do acórdão foi publicada no 

"Diário da Justiça" do dia ____ de 	de 197. 

Diretor 	rviço de Ac6!rdãos 

Transmita-se à Secretaria d 

Em li /_2/7 

Do viço de Aios 

R E M E S S A 

Ao S.C. para certificar se foiVinterposto  recurso 

da decisão de fls.  

	

Brasília,j de 	 de 19j. 

JLl 
Diretor da Secretaria 

Papel de acórd& - T.S.T. - 11.060 
	

Gráfica 	TST 
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S. CADASTRAMENTO PROCESSUAL 

Recebido hoje 

Certidão e Remessa 

	

Certifico que, ató esta data, no fOl lnte'- 	 a. 
posto qualquer recurso, polSSOU faço 

sa dos autos no TRT 	
, para 

constar, lavro esto termo. 



PODER JUDICI.RIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REG!ONAL DO TRABALHO 10 REGIRO 

RECEBIMENTO 
o E R TI F 1 O O que, nesta data, recebi os 
preenes auo3. 

BtasíIa,? 	 de 

jja/CrJ6tlna dos cantog &loa 
6.c. Eep.ciaIj;do 

REMESSA 
Nesta data, r -•mrto este autos & 
- ...... ...... . ... ........ç .. _ .... -  

1 Z 	/ 

d05 ó3ntoS c9Ij 
Søc. EapscWhade 

T.R.T. 1,1, 165 



RECEBIMENTO 
CERT'FCO 1 ue, nesta da, rec8bi os 
presenas L Ut3S 

Brasia,23do':'wde 192 

')/jaria 21,ida/va Gtí' C/a',o 
Assistente do L'iretor da SCJ 

REMESSA 

Nesta data, remeto estes autos a 

Em, 	.. 

')l'larla 221ncla/va G 	ij, O ,da'ia 

i.a WU of CURNIALAI 	14JLfAM[N1J 

25 FEi 1988 :HII 

LLL 	ULi 
Goiàns - Goiás 

Mset& data, fnqo c»nclueoe se pr.ssntss sulss 

MM. Juiz Pi4J';t. 

Ais Z15 	cto 	 di  

1 / 1 HPis 0 S.or.t&ria  

Silva 
F. Ruta 

jae 

:, 



421S.. 
I 	N°AI  

J1JSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

/86' 5 

19 

T U R IV. 
p, 

Relator: MINISTRO 
í 

'JUr jjj;g4 

ri 

AGRAVO DE INSTRUMENTO 

lOa. 
REGIÃO 

MARIA EDSIONE DOS SANTOS 
Agravante 

- 

Advogado 	Dra. Regina Coeli Medina de Figueiredo 

Agravado 	ONOGÂS S/A - COMERCIO E INDÜTRI 

Advogado 	Dr. Carlos Eduardo S. Monteiro 

4 

.. 
1 	

6' 

Capa p. processo - Agravo de Instrumentos - TST - 1. 1.053 

- 
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• 	: 

PODER .IIJDICIIRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
lOa. REGIÃO 

BRASÍLIA - Z. F. 

TRT- 111 - 	 - -; á / •: 

rP ;—• 

	

AGRAVO DE 	 3 64  

Procedência: 	It. 1 4  JCJ DE GOIÂIA—GO 

Objetivo: 	NO SEGtJLTNTO DE RECURSO 

AGRAVANTE: 	MARIA EDSIONE DOS SANTOS 

ADVOGADO: Dc. Regina Coeli Medina de Figueiredo e outros 

AGRAVADO: 	ONOGÁS S/A—COLRCIO E INDÚSTRIA 

ADVOGADO: Dr. Àirton Fernandes de.. Campos 
K.IAC\ÇÇ.  
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io 

ADVOCACIA MACIEL S.G 

- 

sé74aeric cie1 

6Reqina iQe1j jte9in 9 9iueireâo 

re 	sSl.eulj 9Lflic 

c90  }taciel c9e 7'1encaSrd 

dani j?tiriam e 142seedo }'te110 

e 1abeL, (eon1ares) 

EXNO. SR . JUIZ PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO 

TRABALHO DA 10 0  REGIÃO 

- .-. 

TRT RO 2471/84 

MARIA EDSIONE DOS SANTOS 

Onogs S/A - Comércio e Indústria 

MARIA EDSIONE DOS SANTOS, inconformada com o 

r. despacho de V. Exa. que indeferiu o Recurso de Revista 

interposto, quer dessa deciso apresentar 

AGRAVO DE INT.RUMENTO 

para o Egrégio Tribunal Superior do Trabalho, 	mediante 	as 

inclusas raz6es, requerendo a V. Exa. determine seu reproces-

sarnento legal. 

Requer sejam trasladadas as seguintes peças: 

r. despacho indeferitrio 

pub1icaço da intimaço 

cpia do Recurso de Revista 

acrdo recorrido 

procuraço e substabelecimento 

recurso ordinário 

sentença de 1 2  grau 

Bras{lia, 18 de março de 1986 

/ 

RE1NCOELI LED NAUE FIGUEIREDO 

- OAB-DF 1324 - 

sbs, ed. seguradoras 5? andar - te!.: 2258378* - telex (061) 3665 - cep. 70.072 - brasília - distrito federal 



ADVOCACIA MACIEL SL 

X "A401 

JOS6 44erlo  

e9in 	Qe/i 	ein 	e 	i 	tle9ó 

4.4 4ssreuL( 94ni,l. 

Ct ernn L, )taciel de 74lencasirc 

Jandra }(iriam ce 42eec9ô j/ffe11, 

Q ura 	e 6abet, (ednaô,es) 

EGRÉGIO TRIBUNAL 

O r. despacho agravado, considerou 	juridi- 

camente inexistente o recurso de revista, por ter sido "subs-

crito por advogada que no juntou aos autos o necessrio ins-

trumento de procuraço". 

"Data venia", tal entendimento no hg de 

prevalecer, pois ao que tudo indica, o prolator do r. des-

pacho agravado, no apreciou a petiço do recurso, que "in 

tine', requereu a juntada do instrumento de procuraço no 

prazo de 15 (quinze) dias , facultando legalmente, a fim de 

evitar prejuízos a parte interessada. 

Decorridos 9 (nove) dias de interposiço do 

recurso de revista, a advogada, sua subscritora, providenciou 

a juntada aos autos do substabelecirnento do mandato outorgado 

pela recorrente, portanto, dentro do prazo assinalado pelo 

art. 37, do Código de Processo Civil, conforme comprova a cú-

pia da petiço protocolada, ora anexada. 

No presente caso, jamais poder-se-ia aplicar 

o pargrafo único do citado dispositivo legal, uma vez que os 

atos praticados, foram integralmente ratificados no prazo le-

gal, daí a impossibilidade e o equívoco do r. despacho, que 

1; 
sbs, ed. seguradoras 5? andar - te!.: 2258378* - telex (061) 3665 - cep. 70.072 - brasília - distrito federal 



ADVOCACIA MACIEL S.G 1be,4, tø 	Jiaciel 	 gY" ' 

Re,ina Qoeii Xedina do  Tyaeireô 

4p-ej 74SSeeuLj jLUiiOr 

ctp rna,u90  j9aciel t9e 41encasr6 

da,Jra J(iríam do 142e eedo J1e1L, 

Qurao • 11ae16 (cdn&icores) 

considerou o recurso juridicamente inexistente, 	violando o 

citado art. 37 do CPC. 

Pelo exposto, confia a agravante seja provi-

do o presente recurso, a fim de que se determine o proces-

samento da revista, como de 

DIREITO - 
1 

Brasília, 18 de março de 1986 

EDI~Q~Y REGI t&4U 
	

R EDO 

- OAB-DF 1324 - 

sbs, ed. seguradoras 5' andar - te!.: 225-8378k - telex (061) 3665 - cep. 70.072 - brasília - distrito federal 
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ADVOCACIA MACIEL SC 	 -90 S 9  411elo Pcut6 /íaeie1 

dejna Ooeli J?te9ina e' 	iu it- 

74rel 74sspeuq .9únior 

cReiIene danls 	, 	asci,ne,ii 

e 6Rabelo (conlaores) 

EXMO. SR . DR. JUIZ PRESIDENTE DO EGRÉGIO TIZBUNAL REGIONAL DO 

TRABALHO DA DÉCIMA REGIÃO 

TRT RO 2471/84 

1'  

MARIA EDSIONE DOS SANTOS, 
vem, respeitosamente, requerer a V. Exa. se digne determinar a juntada da procuração em anexo, 

solicitando ainda, que, em obediência ao art. 236, § 1 do Código de Processo Civil, sejam feitas 

as intimações ao advogado que subscrever a presente. 

Termos em que, 

pede deferimento. 

Brasília, lt de fevereiro de 1986 

/y') . 	i 	') 

DO 

- OAB—DF 1.324 - 

sbs, ed. seguradoras, 5? andar - tel.: 225-8378v - telex (061) 3665 - cep 70.072 - brasília - distrito federal 



flUUAL 

h) IL 

Ao- 

d 19J 	U»T o 	 ÂaVOde Instrumento 
tomou o o'TRT -A-1-1-57/86 

ssls4ente h. da Sepia Is Cs*$fio.cM 
a Revisão 

1 

06 

1 

- 

19,  o 	atrn vista è1 	outa Píocçadorja 	-:: 
Do que, 	eotsta 	vrei c- termo, 

REMES A 
r.m 

E 

oe:ras 
ssiteti CK. da Seçã. Is Csfoa' 



rt,CE@IMENTL 
RTIFICO que, nesta data, recebi o 

€sentes autcs. 

.iasilia,j de ,.ma 	j 19ó6 

	

Viviana 	nisL' 'l4ta iateu 
Chefe do SreIo co Controle Satorial 

CONCLUSÃO 
Nesta data, faço ccnclusos os pr sentes autos 

a 	r. Preisderite. 

Brasília, 4 de 	C-Z.0 	 de i9G 

4aZ4TiI 
Dr'tor do GO rtr;a Judiar.a 

Recebo o Agravo, ressalvado o seu 

posterior preparo. 

Forme-se o instrumento nos termos 
do art. 523 do ÇPC, pargraf o inico. 

Intime-se o agravado para, no pra 

zo legal, indicar peças. 

A seguir proceda-se ao calculo dos 

emolumentos, intimando-se o agravante para efe 

tuar o preparo,no prazo legal, sob pena de de-

serção. 

Concluida a formação do Agravo, in 

time-se o agravado para responder no prazo le-

gal. 

Voltem-me conclusos. 

.1 de março de/986. 

Sebastião Machado Filho 
Juiz Presicfente do Tribunal 
Regional dTrabalho da 10PIL  

Região 

REMESSA 
N sta d.t.a,jemeto estes autua 

Em 	/O, 1/1934 

Vera 7ibeiro da 
Asst. Chefe do Setor de Contra Ext.rnl 

Brasilia, 

1 



P.J - J.T - TRIBUNAL REGIONAL DO TRÂBALRO DA 10 REGIÃO 

RECEBIMENTO 
CERTIFICO que, neel. iIe r.c.i os psosis I 

aftelliel ,2'l d. - 	 1e 

TrsOsosI 

CERTID40 
Certifico que, nesta data, e 

foi encaminhado ao D/J-N'\  para publicação n 

D.JU. 	 / 

Brasifia,  

7ll1'ertc'C4lera nJre de jZlva Liernandes 
Asa. Chro do Setor de Contro'a de 

Procussos • Dados stati.tloøa 

CERTIDÃO 
CERTIFICO que o respiv€I c!opcho de fIs....Ç6jL 
foi pubIcado no '3. J." D 1 Á í 10 D A J li S T 1 Ç A 

pri cEünt{ d:o pto. O r.o è vrJae. Dou M. 

- 

va co «r 	a 
ALxjjOr cio Trabaho Judcirio 

P.R.P. 1.1. 1365 



( 
Uw* 	 Se 	.4 *4) I, •*Ç4  

-. 	 . 

4 • 	~ 

PARTE E BRANCO 

eonar Cachado 
Aux. Trab. Jud - STP 

TRT -,40 0  Reg 

- 

r 

JUNTADA 
Nits data, laço jurnad 	presentes a utos de 

Aos 4ds4

1.ech4dg,

dO 19' 

-  ........ -  ..... .  ....... -. 	
--- 'ardo 

	 ... 4i,. Trlb Jud STp rRr.% 



r 

M. 

'FLs.DT 

Por este instrumento particular datilografado de procuração, o(s) 

Sr. (s). ! 	si:s SCS, h: 	iira, sn1ti, 

' 	TiCiiTiiCC s 	Jos 	•ioitcs, i;. 15, Lct L, Con .Cuz 

00 JS';1, 	 Go. 
no[r2ia(m) e constitui(m) advogados e procuradores os Drs. DELATDE 	ALVES 

MIRANDA CENTEÏ'W e DAYLTON ANCHIETA SILVEIRA, brasileiros, casados, advogados, 

inscritos na DAB - Gois sob os nimeros 5094 e 1692, portadores dos 	CPFs. 

085683081-04 e 005037891-00, para, na qualidade de advogados do Sindicato dos 

Trabalhadores no Comrcio de Minrios e Derivados de Petr6leo do Estado 	de 

Gois, estabelecido 	2a. Avenida n9 119 - Vila Nova, nesta Capital, OUTORGAN 

DO-LHES os poderes para o Foro em Geral e os especiais para transigir, desis 

tir, acordar, receber e dar quitação, firmar compromisso.e adjudicar bens 	e 

oferecer lanço em praça ou 1ei10 e para que, em conjunto ou separadamente 

promovam (ou defendam na) Ação Trabalhista. 

Faculta-se-lhes, ainda, o substabelecirnento desta no todo ou parte, com 	ou 

sem reserva, na pessoa de outro advogado. 

	

Goinia-GO., C7 	de 	 de 19 83 

	

TiA T3SiCI• 	XS SIJTGS 
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• a fLrflca dc 
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.................... 
 jsjA EKEPÃ 
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PODER JUDICTkPIO 
- JUSTIÇA DO TRAPATHO 

Junta de Conciiiaço e Jul  - 	- » 

lk 

Aos fl 	dias do íns de setembro  do ano de 

reuniu-se a 1 Junta de Corici1iaço e Julgamento 

presentes o U. Juiz do Tribun.l Presidente 

que abaixo assin3m para audiência relativa ao FTO 

a 	/ 	, em que so partes 

-'-' 	e 	 C It 	r.T3(T( 

- 
em sua sece, 

de íc:ia 

e os Srs. Vogais 

n2 JCJ - 

F93iOIJ DC$ 

Às 14 hs. e 10 rin., foram apregoadas as partes. ArSciTtee cc- 

b a e 

pela Junta foi Droferida ?STi)]t f 	oceao. 

Vistos os autos. 

	

:IA 	SICbF D03 SA:ITC3 , ralificada ica iriciel, 

recou da 0Y0GS 5/A - 0Cik0IC 	I1-[3TfiA, pleiteardo era 

reir teicaç.o ccci o paJamento de sal rioS e vEccta.eriS E a cone- 

ilaceo cia recdc. 005 1C1020r1O5 a ccatIClCS. Pnepa C'JE 	:iitiiiO 

- 	- 	_,,  
cri 05.07.ú2, COciO XJic1Iar e ec 	criOu, CpOOO pElo Icici / 

jurídico do FPTS; qro, crc C3.0E.83, 2ci eoitio, ccci cansa, o: 

cebenuic as parcelas reSciSriaS; cue guardo da dis?ensa iO!ii2 

:Stava no crintc: cs do cstaco, ooesuindc co tobilid ode 	-cdo 

nor Co vmio .c Coletiva de Trabalbo. 

27  

	

L) 	OOF LC - OS LL 	• 	 . _/ 
O. 

A recia., erI 	adeesa, iis 	qreo ort. 39l1'TLT.," 

faia ir :tar to, no conto rs; crie no h. falar cri :ointC - 

oco falta de direito adqniridc, nc enistindo salcricc/ 

o vantnocs dc-  pccdo do afastaentc a eaao; çucr incrocede 

ar:c2crc:os  

occun100ca. Cedo a iarecoroia do aço. 

jioctor. os doce. de fia. 33/12. 

icei reis preces.. 

3 1,  oc 

conciiia;c. 

A cansa ter o VOiCO de ::io.000,0C  

TLD0 EXAr[iiPC. 
TiT 1.1.1207 	 ;}FJCA T1•T 

segue. 



- 

- 	

\\ 

 ri  

c:tE L31I30 OC 	 C 	 E5DCc13 	 'Z 
!TFiCa 	SE: OOiS S S: EE 

1c do SO: 	r33: p0 	4 c  

t)àias, a1-c 6.0 capo provlsta ao 

:c' 392 e soas carJ::2cs d POT" (21.2. 

Oca soa v:z, o' :rt. 332, da Ci?, pacbe o t:Ll 

L.:Le 04 o-e::ias sjotoS 6.: oaato, raasc' 	acãe soa 

cdo de .iS 02 	 as ( 22, dc a:sao artigo). !a:itl.06-5C 
1 

a 	o csc da O'CCtO. 5Ç2 :ocicl, e ela taa2 lcenç 06 

ioS 	es dparto, t:-se qoe ela tarda aoc trabolOar 	/ 

anados dc StlOo sLS da Jr:ViãeE. Foi 	dispezsoda ao coirtc/ 
A 

TS, ccc :ITLa,a 	TtiILCIIOJ, 00 ¶03.0, D31 0O.LSS dc Tecoc: coco' 

±ão palc arO. 392, do CL?, e sci's 

:aoiacã.csa boa o toato da Corvrciçc Colotiva 	1 

t:sca O: ad :a, CO 0106-SE 	a a icd. 	:: ro:o, ooa:ic di: 

ocE ela ao :°°° Lo E. c L':lCiã 	Les da liccaç a r37It3 

dispositiro legal citado. A 3oraatia li abr:r0s E0CYiOC C 	60 

dias ac's o porto, posteriores 	liccaça. 

ota e a caEocSa l:teal ao :coc.a, coato co: oioa,' 

•',LL0 L, 	L- 	 die  
• 	 .•- 

	

:3 c cos 	coecE ¶30 ccas' 	'-' 

O0itE-50000O, e ::aoa, aç. b' cc 

la 	-/ --- 

.--- 
•0'----, \_ 	 - 	. 	 _': L!L 	'-'--- 	 L&OCJ 

i-:CC'ii) aoL a L caaatcooa pacpc.Sra coa OiI:k 	3Ic:: 0C3 
,. 

LL - aD üoL_aa. 

POStOS, 3010 afete. , a: iaperLa de L23 .731,00, 

Sobro Cr00C.O00, 00, roLor dado 	coasa, isco co ao Oca: a 

- 	 f,--••. 	 ,\'' 

03 	:toS. 

°°3JL 
- 

Pla!on TeixeZra de  Aevedo F11 
- 	LUIZ DO TIBAL  

J. Mtihon de 01ireirall  
Juiz cJasssta Emp: 

zp'dn'O 1 . Ib-:crra 
Juiz C1a:jsa 1nprcg3dO 



Sindicato d05 Trabalhadores no Comércio de Mérios 
1 e Derivados de Petráleo do Estado de  GoidS 

S t. 	 da la.JCJ de GoGo 

U 	C 

- 

Go -))c.s 

Platon Texora de 4zeurTo F 
JUIZ DO TRABALHO 

MARIA EVS1ONE VOS ST0S, dejiee quaZi5icada no 

	

ao da Rec a Tbaa pAopo6ta co 	ONOG S . A. 
- COMERCIO E INDUSTRIA n9 JCJ-2054183, vem 	dLa pkça de V.Ect 	po 	 da Pkocwcdoct 

	

ao 6inaZ a,56iHada (m.a.), incoqoAmada "dc 	a" com a SeekLça de JL.56157 do6 au -to-ó, -LY1VLpo/c 

	

RECURSO 00 	RiO pea icz3 	adia~ L te aduzida4 

z janadc ao 
Obeado o PkC upo4to4 de an 	bLdad 	eque 

	

pa qac pc ece 	ao Ego Ti bLLvLc "ad quem". 

P.VemL O  

ZO d 4. 

Vecde 	 CCLtCLO 

94-GO 

AZESRECURS4 LS 

SENHORLS JULGAVORE: 

Era que pec poe, dcL com a 	 pCcLL cL. dc' dc'L10 Jado, a Sc-tcnça de 	mce 

----------------------------—----------------------
2.a Av. N° 119 	Vila Nova 	T&efones: 225-4737 	224-3739 e 224-5249 

- 	 GOIÂNIA 
- GOIÁS 

% 
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Sindicato dos Trabalha dores no Comércio de 

%' 	 e Derivados de Petróleo do Estado de Goiás 00 R 

DEPflRTAMENTO JURÍDICO ..........  

O paddo owado pata ÁLLO 	uaa S obtze no ernpago  a 	 VZ 	 flJLwft danda m óado da ge6tac ao quando gozava da mtabi,Udade oua gcatda po noia coeva da 

A nojna coa 	adct a 	dcírna da Convn - ço Coa da cagoitía a qa 	panca, arn v-' 
, 

 9 0A no  paodo COrnpanddo 	79da -arnbo.8J a 37.agoo.83 a a Racoen, 	d padda sem cawa em 03.jnho.83 
Á Ctau,5 Uta a)fl qo Utatui aia: 

"EMPREGADA GESTANTE 
- Fca 	da Is emptegadcu~ gesl  

a man anço do s ea 	pajco po rnais 60 ( a anj 
a) 	am do -tampo puo no 	tgo 392 a 
Paao da CLT". 

Raca. 
O MM. Jz "a otto" ao da 	o 	antandau qua a Racoato no ótava conpwtada peta utabUidade, po 	do d ntda 	do pa/Lodo da qa 	acL o 	Ugo 392 a §§§ 	da EU. 

ORA, ato o 	392 a § 5 da CLT, qtanto a CostL.tt ço Fada 	nao dco gana da arnpago 	gtana, a atadctda 	aca a aKcWvcL - 

	

r,ente  qLtando pkov 	da noknia coEva. 

Sa a agctço qa tege a apaa no gana o go da gataa a ca "Fica a agda 	aopagada G0  a taa OLLc?nÇO do at ao ada na Convanço Coa.vct 	o axo ado da gc coct da empte go  po't tc ,  da a 	açao a nc 	60 ( a- aaa) 

Ikpaço dvaia da-ta ea de 	qua a a lOa. 	nJcu.a a /am nanlwm 	Saa pa:'i.JL qLLa o amac 	ao 6ab&t do a-tadc 
da ar!1pegada a 	paaóa 	 antas da ada 	o pZodo da que/ Wa O at90 392. 

	

E Lo 	coi o qLLa o popIo Sníc.cto aJanu da cc agoza pedaa a 	nadada arn nagocLça coatLvc, ou 6eja, a 	kTctEdcLda' a con agt 	junto ao Ep gadoa, cL t1tctvc,6 da negociape6 co.evcç ncoe ga ta o 
Cw5 	kactdc, 	ando wna dcL3 COnqL 	da no1a do5 atto 

- A GARVTTA DE EMPREGO Á GESTAI\JTE 

Sa a Zei ,  as no ,'wim coatc a 	a JLLtça do T. o aóabaac»ian,ta do paz oca a apUcaço da ]LLtÇCt, a ívep taço da 
pato JLJz0 S_~llicuccft e inceji tivadu .~Ca da deiu 	c-,u da gao.a. em na 5cL, an te mc eo pcTodo da 

- cançct mnctadada, ga'ando o cct: 

2.a Av. N0 119 	Vila Nova - Te!efones: 225-4707 
- 224-3739 e 224-5249 

-- 	 GQÍÁNUA 
- GOIÁS 

do 
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A 

Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de 	e(iro 

	(3.. 

o- 
	 e Derivados de Petróleo do Estado de G05  

IDE PARTAMENTO JURÍDiCO 

Em MLma, a ga!aníct no o.mpko.go o. a poto.çío a rncztvtnL- 
dcLde do.de o inZcio da gaço 	o qo. vi,5a a CLLa do.ia da noJva coua em a - 
PJLOÇo. 

Qaanto a Lsio, o Tribana 	Ptio tm mct .e.tado 
wn ente: 

' nua a dospedda de 	ecdc ampcuLcLdcL em 	awuc 

p/ea de aco'tdo no'una-tíua intte,L,5indicaI qte he ae 

gwLa etabLfídade pkouJta, do.'io.ndo a. ob'o.a o.JL k.ei 

-tegkada no o.nipito.90 com o.s pajccu,,3eizto15 aacL5 o. do.mcs 

uari..tao.jis inuLentu ao cor t'w..to de t»xtbafJ'w, em pcco.ctó 

vo.vwida e vnco.nda" (Ao.. (wníme) TRT- 4a. Reg. RO. 6 9 73 / 

81, poeido em 29.4.82, in Ca.ho.L&o Bonrn - Víc.ionc 

.ío do. Vo.cx.es  T'abahi.tw, 19a.ed., pg.260). 

"A do.o.ctda mooadct da emplueqada getante potcLdoka 

de o.tab.Udade poo5iïícL, ínpota rio ctULo.Lto 

gço no emptego, com O/ 6aa-.,,Lio6 do po.z1odo de aatc 

men;to" (Ac.TRT-4a.Ro.g., 2a.T., p/Lo.o.m 11.06.82, in " op 
cLt" pig.260.). 

° 
o do pto.y 	Reco, e'ornando a Sentença de 	didoct pocedena totat da Aço,co 

rno mentda de -n.to.iLa 

J U S T 1 Ç A. 

Gontc(G ), 20 dento.mh/, 	154. 

ii 
nea!d À' 

B-GO. 

2.a Av. N° 119 — Vila Nova - Te!efcnes: 225-4707 — 224-3739 e 224-5249 — 	GOIÁNIA -- GOIÁS 



CDER JJDCI 10 
 

JUSTIÇA DO TRA3ALa 
 

TTLL PGIO 	DO FEL0 10 	CIO 

Proc.n 2 _TRT02471/P  

(Ac. l T. ng 2215/85) 

ecorrente MARIA EDSIONE DOS SANfOS 

Recorrido : 	 O:ÇOGÁS s/A - CoMÉRcIo E IND'UST1IA 

EMENTA: GESTANTE. ESTABILIDADE .AL 

CANCE DA NORYA COLETIVA. 

( 

	 A cláusula que prevê estabilidadE 

provisória para a gestante 	pol 

maia 60 dias, além do tempo de r 

pouso previsto no art. 392 e 

da CLT, rio beneficia a empregada 

dispensada antes do período limi-

tado na convenç.o Coletiva. Assim 

ainda que se considere que o ca-

so da reclamante seja excepcional 

(§ 22, do art.392) a dispensa no 

52 ms de gestação, ocorreu bem 

antes do período abrangido pela 

estabilidade. 

Recurso a que se nega provimento;J 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	de 
'Recurso Ordinário n 2- T_3_2471/84, em que so recorrente MA - 
RIA EESIOE DOS SANTOS e recorrido ONOGÁS S/A - C0MRCIO E IN - 
DÚSTRIA. 

- RELATÓRIO - 

A v. sentença de fls.56/57, cujo relatório adoto, prof 

rida pela In1 1 JCJ de Goinia-Gü, julgou improcedente a recla- 

T.R.T. - 1.1.069 
	 Cfl 



0DER 3UDICIlQ 

JUST 	Ty T}RX3kL0 

TISNAL REGIONAL DO TRABALHO 1O :ECio 

F&f5/. 
Proc.n9-TRT-RO-2471/8 

j(Ac. l T. nP 2215/85) 	 - 2 

atória e, cons uontemente, absolveu a reclamada ds pedidos a-],- 

ticulados na inicial. 

No recurso (fls.60/62), a reclamante_recorrente re 

firma que à época da dispensa gozava ela de estabilidade provis 

ria, garantida por norma coletiva da cateooria. Pede a procedn 

cia "in totum" da reclamatórja. 

Contra-raz3es às Lis. 65/67, pela manutenção do Ju l  

gado. 

A douta Procuradoria Regional opina pelo con1ecim 

to e provimento do recurso. 

o relatório. 

- VOTO - 

Por regilar, conheço do recurso. 

A reclamante alega ter sido dispensada, sem justo 

motivo, em 03 de junho de 1983, quando encontrava_se no quinto 

ms de gestação. Com  base na cláusula 10 da convenção coletiva 

de Lis. 16/25, pede a sua reintegração no emprego; pena pecurli-

ária por dia de atraso no cumprimento da obrigação pela empresa; 

honorários advocaticjos em favor do sindicato assistente e inte-

gração das horas extras ao salário, a partir de 03.06.83 (data 

em que foi dispensada). 

A convenção coletiva de fls.16/25, em sua cláusula 

lOa, concedeu às empregadas gestantes, estabilidade no emprego 

por mais sessenta dias, aim do tempo de repouso, previsto no 

art. 392 	da CLT, ou seja, 4 semanas antes do parto e 8 se- 

manas após, que podem ser acróscidos de mais 2 semanas - § 29 

do mesmo artigo-e, a partir daí, mais sessenta dias. A emprega-

da, ao ser dispensada, conforme ela própria confessa ria inicial 

e comprova com o atestado rndico de Lis. 07, encontrava-se noj 

52 ms de gestação, ainda não abrangido pela estabilidade provi1 

T.R.T. - 1.1.069 
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JUsTiçA DO TALO 

TTi 	 IOAL DO TFT 	1O Rro 	 1 

ACÔ RDÂ 

(Ac. 1 4  T. rIg 2215/85) 

(FLf 
Proc 

séria Ccedda na Convenç0 coletiva da sua cateGoria Pro2issi 
nal. 

Est 
do 	

a Eg. Corte, em inúmeras ocasies, tem deEerí 
, em julcapn0 de 

dig05 
coletivos a estabilidade provis4 iria 	da 

gestte desde a concepç0, o que, "data venial' da nobre t
advoGada da recorrente ralo é a hip5tese dos autos. Os sindica 
tos de clase devem tor 	

maiores Cuidados ao redigir suas rei- 
vindicaçes ani dissídjos 

00nveriç3es ou acors cole 
balho, Pois esta 	 tj05 de ' 

Justiça, em que pese o cunho social da clérspi 

no pode cri ou estder o período de estabilidade nlo alcan 
çado pela pr6pria norma coletiva da categoria. 

Note-se, que a reclamante recebeu corretamente 
na rescjso de fls.09, além de OUtag verbas, o 
dade. 	 aterni 

Isto Posto, nego provjrnto ao recurso mantendo 

a v, sentença recorrida por seus pr6prios e jurídicos 2ndame 
tos. 

o meu Voto. 

pelos quais, 
A-CORD-4,1MI 

os Juízes da Primeira Tarma do TDiba1 

Regional do Trabalho da Décima Região, julgar o presente proces 

ao decidindo por unanimidade, cor-lecer do recurso e, no mérito 
1ecaT_1he rovjmento 

li 
Brasj 	14 de oubro de 1985. 

da Primeira Turma 
LRÁCIpQ PflSA JI\IQR 

' - 	Re1 ator 

fBRTHOLDO SATYRO 

Regional 
DLE ; / 



ADVOCACIA MACIEL S.C. 

/ 

J7 ise ,4L1 rO 	 J7!L1(
11  

(ginace!i j eZn 	âe\7z.ire9g 

sre 

6 ,rna.nt, J'11aCi81 9e 

Carr )fi-iam ce 

EXMO. SR . DR. JUIZ PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBWAL REGIONAtt:çi6 7' 

TRABALHO DA 10 REGIÃO 
J. À consideração do Ex° Sr. 
.Juiz do Trib"nal, Presidente f  
na for a 1ea1 

- 

Juiz  
t ( - 	 Preknte da 1. Turma -- 

TRT RO 2471/84 

MARIA EDSIONE DS SANTOS, por sua advogada, 

nos autos da Rec1arnaço Trabalhista que move contra Onogs S/A-

Comércio e Indústria, inconformada, "data venha", com o v. acr 

do de fls., vem, respeitosarnente, com fundamento nas alíneas 

a e b, do art. 896, da CLT, interpor 

RECURSO DE REVISTA 

na forma das raz6es anexas, e, obedecidás as 	formalidades d€ 

estilo, seja remetido ao Colendo Tribunal Superior do Trabalho, 

para conhecer e julgar, como de Direito. 

Termos em que, 

pede deferimento. 

Bras{lia, 04 de fevereiro de 1986 

REGIN COELI MEDINA PE 	FIGUEIREDO 

- OAB-DF 1324 - 

sbs, ed. seguradoras 5? andar - tel.: 2258378* - telex (061) 3665 - cp. 70.072 - brasília - distrito federal 



ADVOCACIA MACIEL S.C. 

RECURSO ORDINÁRIO n 2  2471/84 

RECORRENTE: MARIA EDSIONE DOS SANTOS 

ôsé 4Ibr 

Reina 	j&9ra 	iiro 	" 

r4 4sr 	ntr 

e,n,i t 	 CL8 	e 

/ra,fl11 . 

(cõna9 !) 

' fls. 

, 

RECORRIDA: ONOGÁS S.A. - COMÉRCIO E INDÚSTRIA 

RAZÕES DO RECUR-EM DE REVISTA 

Merece integral reforma, "data venia", o V. 

acrdo regional, eis que decidiu em flagrante violaço 	lei 

e a jurisprudncia reinante sobre a matéria, 	depreendendo- 
se da prcpria ementa: 

"GESTANTE. ESTABILIDADE.. ALCANCE DA NORMA 

COLETIVA: A clusu1a que prev estabilida-

de proviscrja para a gestante por mais de 

60 dias, além do tempo de repouso previsto 

no art. 392 e §§ da C.L.T., no beneficia 

a empregada dispensada antes do periodo 

limitado na convenço coletiva. Assim ain-

da que se considere que o caso da recla-

mante seja excepcional (§ 22,  do art. 392) 

a dispensa no 52  ms de gestaço, ocorreu 

bem antes do período abrangido pela esta-

bilidade. Recurso a que se nega provimen-

to." 

"Data venha", conforme se observa o pedido 

inicial trata de reintegraço no emprego e seus reflexos, de 

empregada injustamente demitida, quando gozava de estabilidade 

proviscria garantida pela Convenço Coletiva de Trabalho, e, 

devidamente, amparada por dispositivos legais constantes da 

Consolidaço das Leis do Trabalho e da Constituiço 	Federal. 

Disp6e a norma coletiva que originou o direi-

to da recorrente, c1usula décima da Convenço Coletiva da ca 

shs, ed. seguradoras 5? andar - lei.: 2258378* - teie (061) 3665 - cep. 70.072 - brasília - dilrilo federal ~Iv 
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( 4ies) 

tegoria profissional a que pertence 

"Empregada gestante - 

empregadas gestantes a 

emprego por mais de 60 

a16rn do tempo previsto 

pargrafos da C.L.T.." 

Ora, o Eg. Regional negou provimento ao recur 

so da autora, acolhendo a tese da NN Junta julgadora, de que o 

pedido da recorrente no estava amparado pela estabilidade, por 

ter sido demitida antes do per{odo de que trata o art. 392 e 
da C.L.T. 

	

O direito da empregada gestante 	estabilida- 
de provjsria no emprego, está respaldada no s6 nos dispositi- 

vos consolidados, e, nas convenç5es coletivas de trabalho, como 

também estg previsto em norma Constitucional (art. 165, XI da 
Constjtujo Federal) 

Ademais, a norma coletiva na qual se baseou o 

pedido inicial, 4 de uma clareza ímpar, no ensejando qualquer 

interpretaço, alm de assegurar o direito de c ao  

por todo o periodo da gesta-

ço at4 60 dias aps o gozo do repouso de 12 semanas, previsto 
na lei consolidada. 

Se aceito o entendimento das instncias ori-

ginrias, de que a garantia de emprego da empregada gestante s 
estg assegurada a partir do 62 ms de gravidez, 	evidentemente 
que torna letra morta os dispositivos legais que protegem a ges 

tante desde a concepço, no apenas os 60 dias subsequen5 ao 

benef{cio, pois do contrrio, nenhum empregador manteria no 

emprego as gestantes at o período em que alcançariam a estabi-
lidade provjscrja. 

O v. acrdo recorrido, negou vigncia a nor-

ma coletiva de trabalho, além de ter violado flagrantemnente os( 
sbs, ed. segtirad oj-as  5? andar -  lei.: 225-8378k -  lelex (061) 3665 -  cep. 70.072 - brasília -  distrito federal 	~r 

,/-- 

F'ica dssegura - 

manutenço do seu 

(sessenta) 	dias, 

no art 392 e seus 



ADVOCACIA MACEL S.C. 

1 	 • [. 	O\ 

ós ,4!Ler! 

	

eina 	e1 	eirI 	 -'! 

4r4 4rstuq 

	

6 rnCr 	J taCiO1 âe 141e 891re,  

	

dar 	r1m âe 

n

2eø 

PurcJc(Rab1c, (cc9k) 

arts. 391 e segs. da C.L.T., art. 165, XI, da Constituiç&f 

deral, ainda dissentiu da jurisprudncia pacífica 	de 	nossos 

Tribunais sobre a matria em discusso, conforme 	os 	arestos 

abaixo citados: 	 - 

"Estabilidade constitucional 	(art. 	165, 

XI, da Constituição Federal). Empregada 

gestante no pode ser dispensada por justa 

causa sem necessriO e prévio inquéritO 

para apuraço da suposta falta grave." 

(TRT - PA 89 Reg. RO 1.412/81, Rei. Se-

miramis Ferreira, 3.2.82 - in Nova Juris-

prudncia em Direito do Trabalho, de Va-

lentin Carrion, 1983, pag. 124). 

"A estabilidade da gestante s6 6 admissí-

vel na hipótese deter sido instituída por 

sentença normativa, ou convenço coletiva. 

O art. 165, inciso XI, da Constituiço Fe-

deral no 6 autó-plicvel. Necessita, pe-

lo contrrio, de regulamentaço, que se 

pode dar através de convenções coletivas 

ou sentenças normativas." (TRT 99 Reg. 

Proc. RO 1.203/82, julgado 08.03.83, Rei. 

Juiz Leonardo Abayge - in Repert6rio de 

Jurisprudncia Trabalhista, de Jogo de 

Lima T. Filho - voi. 3 - 1983 - pg. 707 

"É irrelevante o conhecimento, tanto por 

parte da empregada quanto do empregador, 

do estado de gravidez, para ensejar a 

reintegraço no emprego, na forma de ga-

rantia concedida por dissídio coletivo. A 

reinteqrço implica o pagamento dos sa1 

rios vencidos e vincendos at6 a efetiva 

volta ao emprego e não, como pretende a 

recorrente, at6 o término da vantagem- Se 

a finalidade precipua do instituto da es-,t 

Sl)S, cd. seguradoras 5? andar - tel.: 225-8378 - telex (061) 3665 - rep. 70.072 - brasília - distrito federal 
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6 rrflPuc J7[act 9e  

	

Cariâr 	Jriarn e 

	

urcâô 	?L1 (cÔaos.) 	 O 

tabilidade (mesmo provisrja) 6 a mu-  
tenço do emprego e por conseguinte dos 

sairios, a medida que se imp6e e aquela 

determinada em primeiro grau, ora manti-
da." (TRT 49 Reg. 2 T. RO 2864/83, julga-

do em 21.07.83, Rei. Juiz Petr6nio R. Vo- 

uno - in Repertrío de Jurisprudncia 

Trabalhista, de Joo de Lima T. Filho - 

vol. 3 - 1983, pg. 707) 

Por todo o exposto, devidamente fundamentadø 

o recurso,Nas violaç6es legais apontadas, bem como na discre-

pncia jurisprudencial, na forma do art. 896, da C.L.T., confia 

a recorrente seja admitido e provido a presente revista, a fim 

de julgar procedente I!in totum", a reclamatria, por ser de 

DIREITO E JUSTIÇA.. 

EM TEMPO: Requer a juntada do substabelecimento da procuraço, 

no prazo legãl. 

Bras{lia, 4 de fevereiro de 1986 

RSEGIN 'C OELI 	fINA 	FIGUEIREDO 

- OAB-DF 1324 - 

sbs, cd. scgurddoras 5? andar - lei.: 2258378* - telex (061) 3665 - cep. 70.072 - brasília - distrito federal 
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(\r. irton Fnafldes de capos) 

cutrcs) 

2-  

Vistos, etc. 

	

iccorre de 2VISTA a o'Lreiia, coT. 	darento e 	- 

bas as a1neas do art. 	ca CLT, inccor;raãa co o v. dcci 

Ee3ional que ne2OU poViento ãO SOU L-eCUsO C) inrio por cnti: 

der ere a ciusnla cjue p:LeV estabilidade proTisria para a cce- 

L.Is de 60 dias, alr do ter.po dc 	iouso previsto n 

art. 392 e J da CLT, no beï±efcia a erpgada dispensada ant 

do prodo li.itado na convenção coletiva. 
!contece, posrr, que o iccurso £oi susdlito por 

vcada c ue no jintou aos autos o necessio instrucnto de pro 
cureço, pelo que considero o recurso juridica ente inexistente 

IFTIH  - S. 

Lrasilia,6 de arço de 19E•. 

3FF AlT iZc 	c:FATC FILHO 

juiz-PresiF!te - do Ti itJa1 
tU 	OT1âC 

- 

/rrJrinn 
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S tbabO0, com LeVLva de iquvbs poJift m-tm, ncL 

dos AdvoDados Regna Coeti Mena da Fgdo a Feuctndo 

Maciet de Aic'tO, 5i L0, a rn)ta cas ada, cto na 

OAB-VF ob o n. 1324 e 6226, tnpectivcullelite, com endceço comw, 

no So)t de Gitd Su', Av. W-5, Qd. 902, BL"C", eeone 

Q 24.35.11, em 	 0 PodvLu qne me 6 oam 	cone'do 

pot MARIA EVSIONE VOS SNTOS, rn autos do pwceO em Zitiga com 

OOGS S.A. - COMERCIO E IHVOSTRIA, pe 	iea em  ttamitaqao no 

T )Libunat Regionat do Tba° da 1 Oa. Regao, acando todo 	e 

quqe ao poiLve ntwtaJ pdo peo() 	uLe() PAD  

(c) no awto 	ctpna mecLonado. 

0,n,cia-GO., 04 de 6eve ,,LcjAo de 1986 
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/1k: 	
(Q\ Excelentissimo Senhor Doutor Juiz Presidente do Egregio Tribunal Region * 2ç 

1 •- Trabalho da 10 Regido 	 L 
T R T - t' 

2A8S 

Processo n2 TRT-AI 157/86 

ONOGÁS S/A COMÉRCIO E INDÚSTRIA, nos autos do pra 

cesso supra, em que contende com MARIA EDISIONE DOS SANTOS, vem respeitosamen 

te, por seu advogado, em atendimento ao r. despacho de fis., indicar pelas pa 

ra a formaço do Instrumento. 

- Rescisão de fis. 9; 

- Contestação de fis. 30/32; 

- Contra-raz6es de Recurso OrdinaTrio de fis. 65/ 

67; 

- ProcuraçaTo, ora juntada. 

Termos em que, 

Pede e espera deferimen 

Brasili 	28 de 	ril d 

OSED .MONTE 

OAB/DF - 1.840 

on 

MATRIZ: Av. da Cerâmica N°255 Qd. 272 Lt. 1 a 3 - Setor Jardim Novo Mundo - CEP. 74.000 - Goiãnia-Goias 	 G-012 

FILIAIS: ELETRODOMÉSTICOS (GO) Anápolis - Goiânia - Rio Verde - Jatai - Itumbiara - Inhumas - Golanésia - Gurupi 
)DF) Brasflia - Taguatinga - Sobradinho - Gama - Ceilândia - )MG) Uberaba - Uberlândia 

GLP - GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO (GO) Anápolis - Goiânia - (DF) Brasilia - Taguatinga - Gama - (MG) Uberlándia 
(SP( Paulinia - Diadema - Osasco - São Paulo - S. José dos Campos 
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- -- Pelo presente instrumento particulai de Pr 
• 	 • 	- 	 .--. 	-- 	- 	 .. 	 - 	.,__#•___%_ 	. 

• . . .. curaçaO ONOGAS S/A.0MERCLO.ílNDUSI.RLA, pessoã jurdca dei-direito ' 

prvado, com sedebtà 	.A4d_.cQeJ!'255.. Se'4r J. No- 

vo Mundo Goinia- Gb., n ë 	 Supe - 

rintendente,Sr. SYRIO 

do CPF 	o3 QH.16j L2;residentee dmicilia..dom AnpoÍis-(O 

NOMEIA eCONSTITUESeU(S) bastante procurador(es), Drs. CARLOS EDUAR 

DO DA SILVEIRA MONTEIRO , IZAREL GOUVEIA e NOEMI ULHARUSO, brasilei 

ros, advogados, casado, vitvae vitiva, residentes e domiciliados -I  

nesta Capital, com escrit6rio no:SRTV/N Ed. BRASÍLIA RÁDIO- CENTER 

Conj. 3123,.BRASÍLIA - DFinscritosnaOAB/DF , sob os ns 1.840 , 

• 	706 	4226 conferindo-lhe (s) poderes para represent-lo em júízo '. 

• . ou fora dele, podendo inclusie-receberintimações em seu escrit6 

• rio, bem assim, praticar todos os atos da claúsula AD JUDICIA, sem 

ressalvas do Art 38 doCPC no cue concerne a transig±r,receber e. 

dar quitação sobre o que se funda a.ação , em qualquer jiiiz , ins 

tnciacTribUfla1,0U fora deles, podendo, igualmente, desistir, fir.  

mar acordos em toda e qualqer ação em que sejam autor, ou assisten 

te ou oponente podendo taxnbm, usar dos referidos poderes junto 

• Justiça do Trabalho, entidades de direito píb1ico: e privado, assim, 

como a pessoas físicas, praticando tudo o que for bom , firm e va-

lioso parao fiel cumprimento dopresente mancato, :inc1u5io de 

substabelecer, no todo ou em parte a quem igualmente competenteY 

for, com ou sem -- reservas desss poderesx=XX XXX=X1 XXX 

X=X=X=X=X=X=X=X=X=X=X=XXXXXXXXXXXXX=XXX=XXXX=XXXX 

X=X=X=X=X=X=XXXX=XXXXXXXX.X=XXXXXXXXXXXXXXXX= 

.X=X=X=X=XX=X=X=X=X=X=X=X=X=X=X=X=X=X=XXX=XX=XXXXXXX=XX=XX 

CQ.4 Ã(GO)Aqd e julho de 1985.. 
• 	

2'5 	íbri 	o 
; f 	cio di:fl1' orL 	 . 
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CE DOS S\TOS, dcv idccente q
ualificada nos Autn, aj 

parent e  asca 	
Junta, Doe !a;:•atr a Treb 

Contes:-1 do  a !flC ia!, em tOÍCS  
Vcm 0s,diz a Dcc 1ar0j o\'oc,s 

s/A OCdEDC lO E INDOSTRIA,ress oa  j, r - 
dica de direito privado, estabeleci 'a na Pua Fel iee dos Sntos nT 2 
airro M,na ci'de de Anaol is - 
	,con; EH as na Dapita! do 

SCU aevoc0 e orocura0Or 
 

te: 

improce4e teta 	•on:eaec icatr ia 
e 	u:.a 	vez 	que 	a 	Dcci •a:'nn - :e 	neo 	O dou ir i u 	o 	ire 1 to 	prev 	sto 	na 
Ferida 	C!usul 
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Kaja visto, que o ostad, qrav H i co d0 
c 	a.ante 	ara 	de cinco 	cc-:s, enquanto 	o 	;.rz i 	o 	92 	da 	OLT, coce 
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a Fluir 	dreit o 	o 	afas, ante, no 	sexto 

o 	entar, 	o,no 	h 	urs e 	falar 	em 	rei 
Frncno da 	Dccl afante n 	is, nao cheoou 	esta 	elo fenos, adu ir ir 
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e seus 

u:sne c. zj:.e,.:eOU inicio 	s 	a ice:a :•ernin',-, 

no rtHo 32 da CLT e 	a o 	o i i 	,couo :.re 	:do por 	a 	fl. 

e--se  

uno ercrenc iad rcviu esabi 1 idade 	ou arantia de 	e.pra - 	s 

dois coses ai 1 	COS!CnaC}S, tem 	tncio >nou ... 

nus o 	-rn:o 	cstmnutaO (O Autino 32 	a CLI, que cnnivcle 	o ei 

tc o. 'anus 	.'opc. 	s dO par Lo 

Ter a 1 na 1 to a es ad i 1 i dado, se ca' eu 	e 

dotno o oerodo cr-Hco do rt Lo 32 	e CLI. 

teco a 	erior 	ao 	cor iodo  

to, cede no icecente a 	api iconao da S'.0 n .2 	•o 	TT, cc o 1 

prida pela 	Rec.l 	,ar,conforoe se verifica na resciseo 	cc':. 

,ssim sardo, e inronedente o 	s. - u 

dc re i iverarao, dem coco, o pac.euento e tocs os 	sal ar i es 	e  

do 	erodo de afa 	;cr,ento,a calcu!er em ioui'uco 	e 

c'-? 	Tvní;e1  

ar cc 	ene pecjn iar ia. 

Id-ee 	c 	cc O SOU podido  

r los 	H"ccat o OS, 	s, 	ecl u.ante :- o ocitorou poderes no 	- 

car'o, para que esne ecaae etraves de sua 2 reaor a, noro:sse o cc- 

c;na'or nos precisos torres do Art. 	e eesteriores da Lei 5. 

c 26 de H'd- o de O 	ntkc nelo ç'nai,:.nsoo que 'raednLe a 

cOo,nOO seriam 'cs±es revL'es. 

Cor'ea e 	sou 	pedi do de rei nteqranoo 

60 h.e por 	rcs 	cc 	sou 	sol 	r lo,a 	oar ir 	de  03/3E/3,por o 	:r 
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C 'StO SCe 	 •. 	1 	 -nte, 	rs-r •r sua c-:ntra--ra 

:eeS •o 	curso 	'P !r;r O 1 	rpesto por 	IA E[S! CE DOS SATPS 

doravante Na a J a eccrrente, n o s autos do procnsso em, curso 

r asta 1 ntcrposo perante essa PM. Jinta, recuererdo a '1. Ex. , se 

di cne de rece:ur e nardar proc ssar es referi :]CS Oontra-razocs 	:s 

ter:os da Lei. 

Ntstc's tereos 

1 	1 
ece 

Coin10-GO 1 33 de'outubro de  
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A r reisao r 	11 ide deve ser 

tc 'es es eCiS te-e. ç  

As raies da Recorrente furee 

se 	reres a 	coes de que o 	-do grev d iço, em que !quer esta-' 

ceree Jire;to de e-stabHidade. 

- e,pequeno equ'c.eo,pos a 

ia Coevenço Coletiva em que se estribou seu 

no flui direito a cstabHidde sçno aps o prazo do Art. 392 do 

-esso Es duto 0fre iro. 

Vej 

"EqPRFGAOA GESTANTE - Fica esse"ra-

na as emDregadaS gestantes a 

do seu empreo por 	s 60 ' 

(sessenta) dias, 	ciote.o pre- 

visto no Art ico 392 e seus per9ra-

fos da CL" (grifeaos). 

Outra ínterpreteo nao Doder ia s e r 

e rosrida Cl 	sula,ois, "alm" sgnifica sigo que vem de- ' 

PC 5 

Assir,a estabitidd e ora referida 

v 	spc's o -eerpo previsto no Art go j92 	cc CLT e neo antes eoeo 

1 d o  r.e a Recorrente s  

A,73 pode se olvidar que a Cnveno 

deu 	:-stobit idade gestante de mais 60 dias ap.s o parto. Isto, pa 

1 	.er mue ao terminar o nor Iodo previsto no Art. 392 e seus - 
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on O 6o;du.-1 rii.: 	! 

ÍTRT -. 12. rEG1ÃO 

a4 o: 

se eonarcic Ncoes ly(achado 
Aux. Trb. Jud - STP 

TRT - 10 8  Reg 

CERTIDÃO 
que foram por mim 

numeradas 

	

dos preserite. 	tcs 

eonarcf., Teves 4Cac/wdo 
Aux. Trab. Jud - STP 

TRT. loa R. 

CERTIDÃO 
Certifico, para os 	 os emo!umEro 

referentes aos 
do .... 	- 	 auter: 

õesJo ram 	 .. 	•..... o num tota 	. 
as 	c. 	i dendo ao v.. 

1) Cis 

=.............- ........ 
3rasitia5 . d 	 de 19' 

Lud91cy Maria de Oliveira Rosa 
Au. Chute do Sutcr cu ácuIcs do Segundo Gram  

T.R.T. 1.1 1365 



T 	

CERTIDÃO 

Cert lico que, nesta data 
, 	

- 	&- 

roi encamiflhado ao D 1 ii para publicação no 
D. J..  -'\ 

Brasília, 	C) (2 	/ 	O S 	/ 

t9uçora Mar1a c$. 	or,frs 
AxTiar Judici*rio 

C. 

	

L\ ST 	a 

do 

CA- 

çI 	) 	SC 	C31 

do S ator du 

M$.  

Neta data, foram extreidme se fullis di 

custas, 

a. 

1ud!cy rar 	OliveTra Roá 

Ass. 	 Segundo Grau 

as guias DARF, para recolhimento de 

-- 

OVA 

A;s Ckef'd tcPdo Icif,3d4 18406 Grau 
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ENTD(ABDARSA.ETC) 

'1 	 O 

MINISTERIO DA FAZENDA 

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO 
DE RECEITAS FEDERAIS - DARF 

MP L E TU AO CONIRIAUIE 

0-6 	 EÇO (RUA ROER DA FRACO C 

DF 

- 	-'-, 

-- 

i.j0 

TOTAL 

V7 A 

w'A 
9 

a 

AOPAO0 

BAIRRO OU DISTRITO 	
lo CTP 	 11 	MTRBCWIU ITUI 

70 000 
EXERCICIO 	14 COTA OU DUOS CIMO 	15 PERÍODO DE APURAÇÃO 	 6 TIPO 	 17 lO PII 

(3 	

OCEI 

z 	3 	D(\_. ') 

ESPECIE OS O DA RECEITA 9 1 
to F1

9OUTRAS INFORMAl ES 

22 
MULTA EJOU JUROS 

MONETARIA 

 
FORMA 

RECLÂMANTES)fl
J 

30 

RECLAMADO(S)  

ii1D EXPEDIDA EM 	 • 	o O 
5' 	1 

3>1  

r 

Pp 

c3- 

(1) 	" 
rI 

51 
20 
0 1/) 

1) 

pB_L3 	ES- - 

/ 
1Y) 	

- f 	It 	v\ 
D L1J' m 	 p 

o 4) 
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Nesta dt9, fo 

jciaLada 
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ONOGAS 5/A. COMÉpcio € INDÚSTRIA 

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz Presidente do Egrégio Tribunal Regional 

Trabalho da 109 Regido 

r ,  

is±ii, 	3 	)iO (le 

CD 

o: 
RN 

Processo n2 TRT/AI 157/86 

ONOCÁS S/A COMÉRCIO E INDÚSTRIA, na ReciamatíS-

ria Trabalhista em que contende com MARIA EDISIONE DOS SANTOS, notificada do 

agravo de instrumento supra, vem respeitosamente, por seu advogado, apresen - 

tar suas CONTRA-RAZÕES, cuja juntada aos autos requer, para que se processe / 

como de direito. 

Termos em que, 

Pede e espera deferimento. 

Brasilia, 21 de maio de  
2 

OAB/DF - 1.840 

MATRIZ: Av. da Cerâmica N° 255 Qd. 272 LI. 1 a 3 - Setor Jardim Novo Mundo - CEP. 74.000 - Goiânia-Goias 	 G-012 

FILIAIS: ELETRODOMÈSTICOS (GO) Anápolis - Goiânia - Rio Verde - Jataí - Iturnbiara - Inhumas - Goianésia - Gurupi 
(DE) Brasflia - Taguatinga - Sobradinho - Gama - Ceilândia- (MG( Uberaba - Uberlândia 

GLP - GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO (GO) Anápolis - Goiânia - (DE) Brasília - Taguatinga - Gama - )MG) Uberlândia 
(SP) Paulinia - Diadema - Osasco - Sáo Paulo - S. José dos Campos 



W ONOGAS EIA. COMERCIO E INDCWRIA 

AI 157/86 

Agravante: MARIA EDISIONE DOS SANTOS 

Agravado : ONOGÁS S/A CONÊRCIO E INDÚSTRIA 

RAZÕES DE AGRAVADO 

Colendo Tribunal Superior do Trabalho 

Egrgia Turma, 

Pretende a Agravante no prevaleça o r.despa-

cho que denegou seguimento Revista, uma vez que "requereu a juntada do ins 

trumento de procuraço no prazo de 15 (quinze) dias, facultado legalmente, a 

fim de evitar prejuÍzos a parte interessada". 

Considerando decorrido nove dias da interposi 

ço do recurso, a advogada subscritora providenciou a juntada aos autos do 

substabelecimento do mandato outorgado pela Agravante, a teor do art. 37 do 

C6digo de Processo Civil, espera o provimento do recurso e o processamento / 

da revista. 

Data maxima venha, no pode prosperar a pre- 

tensao. 

Realmente, o recurso de revista foi subscrito 

por advogada que no juntou aos autos, COM O MESMO, o necessaTrio instrumento 

de procuração, motivo pelo qual o r. despacho recorrido considerou o recurso 

juridicamente inexistente, acertadamente. 

O art. 37 do Ci5digo de Processo Civil, aplica 

do subsidiariamente, que estriba o advogado, mesmo sem instrumento de manda-

to, em nome da parte intentar a ação, O PERMITE ESTRITAMENTE A FIM DE EVITAR 

MATRIZ: Av. da Cerâmica N°255 Qd 272 Lt. 1 a 3-Setor Jardim Novo Mundo - CEP. 74000 - Goiânia-Gotas 	 G012 

FILIAIS: ELETRODOMÉSTICOS (GO) Anápolis - Goiânia - Rio Verde - Jatai - Itumbiara - Inhumas - Goianésa - Gurupi 
(DE) Brasilia - Taguatinga - Sobradirtho - Gania - Ceilândia - (MG) Uberaba - Uberlândia 

GLP - GAS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GO) Anápolis - Goiânia - (DF) Brasilia - Taguatinga - Gama - (MG( Uberlândia 
)SP) Paulinia - Diadema - Osasco - São Paulo - S. José dos Campos 



. 

	 UONOGMcOH DRIA 	

-2- 

DECADÊNCIA OU PRESCRIÇÃO, BEM COMO INTERVIR, NO PROCESSO, PARA PRATICAR ATOS 

REPUTADOS URGENTES. 

Igualmente o § 12, do art. 70 da Lei 4-215/63 

s6 admite que o advogado postule em Juizo sem procuração EM NOME DA PARTE, a 

firmando urgncia ou razão instante, sob a obrigação da sua exíbiço no pra-

zo de quinze dias da procuração do CLIENTE. 

A hiptese dos autos j diversa, pois trata-se 

de SUBSTABELECIMENTO, ou seja, a parte jd estava assistida no processo, con-

forme demonstra a procuração de fls. 8 e ao mesmo caberia a prática dos atos 

necessrios, e, data maxima venia, o art. 37 do C6digo de Processo Civil e o 

art. 70 da Lei 4.215/63 no mencionam ou prevem a hipStese de advogado pro-

curar em Juizo sem instrumento de mandato para posterior exibiço de SUBSTA-

BELECIMENTO - 

Dessa forma, o r. despacho agravado h de ser 

mantido, seja pela inexistancia de disposiço legal que preveja a admíssio / 

de advogado procurar em Juizo para posterior justada de substabelecimento a 

fim de evitar decadncia ou prescrição ou para ato reputado urgente, seja pe 

la impossibilidade da alegação de tais fatos, uma vez que, data maxima venta, 

o recurso de revista tem prazo de oito dias para a sua interposição ap6s a 

publicaço do ac3rdo no Dirio de Justiça e do qual o conhecimento 6 inequi 

voco pelo advogado, face . anterior publicação do extrato da ata, onde se / 

tem cincia do provimento ou improvimento do recurso ordinário, POIS, REPE - 

TINDO, A PARTE TINHA ADVOGADOS REGULAMENTE CONSTITUrDOS DESDE A INICIAL. 

Termos em que, 

Espera Justiça! 

Brasilia, 21 	maio d 

' 4RLO 40S.MON 
le 

OAB/DF - 1.840 

MATRIZ: Av. da Cerâmica N° 255 Qd. 272 Lt. 1 a 3 - Setor Jardim Novo Mundo - CEP. 74.000 - Goiânia-Goias 	 G-012 

FILIAIS: ELETRODOMÉSTICOS (GO) Anápolis - Goiânia - Rio Verde - Jatai - Itumbiara - Inhumas - Goianésia - Gunipi 
(DF) Brasilia - Taguatinga - Sobradinho - Gama - Ceilândia - (MG) Uberaba - Uberlândia 

GLP - GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO (GO) Anápolis - Goiânia - (DE) Brasilia - Taguatinga - Gama - (MG( Uberlândia 
(SP) Paulínia - Diadema - Osasco - São Paulo - S. José dos Campos 
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CONÇL1An 
4hia data 	façcc.- 

;oS-r. 

Scrtar,o  do ribuj)a! 

IVnt enho o despacho agravado. 

Subam os autos do iavo de instrumen-

to a apreciaçao do Colendo Tribunal Supe 

nor do Trabalho. 

Os autos principais baixem a origem. 

J3rasília, 23 de maio de 1.9B5. 

Juiz Presidente 

T .RL.J3-6 



REMESSA 
Nesta data, remeto estes autos a 

-' 

19 .  

Secretário 	 rIbUfla . 

Maa Gore 5r3 o OWvera 

P8s. Chefe do 	r 

RECE BIME NTO 

CERTIFJCO que., net t rcceb 	os 

preerteS 2U 	. 

	

Brasilia1 __• e 	 ig 

	

_ 	 - 

øen £rzca Je M'cura e Cun!?n 'nsf 
Técnico de Trabalho JudiclâliO 

F? M F 7 
»' cz  rww 

2...__.........-..-- 

Cumen 	de I(oura e Cunha L4 'naç 
Técnico de Trabalho Judiiát 



IERMO DE AUTUAÇÃO E REVISÃO DE FOLHAS 

1! 

Aos ......................dias do mês de 	 ...................... de 

1 9 .JU. ....... autuei o presente Agravo de Instrumento, o qual tomou o no ..... . 

contendo ........ .. .................. folhas, todas numeradas. 

. 

REMESSA 

diasdomêsde .............. ....CJ... .............. de 

19 ....i ....., faço remessa destes autos ao Sr. Procurador Geral da Justiça do Trabalho. 

Do que, para constar, lavrei este termo. 

ç•1 . 

Termo de Autuação de Agravo TST- 1.1.085 
	

Gráfica- TST 



ert1C0 que o Dr. procurador Gerat em au 

nca Púbtica 
	dstribU o 

CSS0 ao procurad 	Dr 

Em 	 / 

DiretOr da OUfr'. 

Costa 
6e11 de 

DIr. da DQJ - Subst.' 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

TERMO DE APRESENTAÇÃO 

Exmo. Sr. Ministro Presidente 

Apresento a V. Exa., para distribuição, estes autos de ...... 

Em.. 2  .P...de............. de 1 9 ... 8.6 

DISTRIBUIÇÃO 

FANOR E1RQSA 

	

Sorteado Relator o Exmo. Sr. Ministro 	...................................................................................... 

86 

..................... 
 

Ministro Preside 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Sr. Relator. 

2.0.... 	rIíífl 

	

Em ... 	 ..de ........... ...................... JJ .........de 19 

VISTO 

Em ............. de 	 de 19••.b 

.2.. 
Relator 

46 

Impresso para resumo de autos - TST - 1.1.100 	 Gráfica 	TST 
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' 	 PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

AI-4219/86 

CERTIFICO que, na sessão realizada nesta data 1  sob a presidência do Snr Ministro 

Presidente ....................................
at  

com a presença do representante da Procuradoria Geral 1  dr... .... . ...ur...... Br 

Santos Filho 
................................... ,. 	 e 	dos 	senhores Ministros .......... ........................... ...........  .. 

Orlando Teixeira da Costa 	Ranor Barbosa ..relato .  

Mendes Cavaleiro 

dar 
resolveu a ........

3a .
Turma do Tribunal Superior do Trabalho... 

 ........ . ...... 	 ..n.ie . 

provimento 
................................. . ........° 

A gra vante: MARIA EDSIONE DOS SANTOS 

Agravado; ONOGAS S/A - COMERCIO E INDUSTRIA 

Terceiro interessado: 

Certifico e dou fé 

Sala de Sessões, 03  de  dezembro  de 1986  

~X - ............................................ 

Secret rio da Turma 

de utluqucque. i...4; Ji. 

Grdfo - T ST 

Certidão de Julgamento T.S.T. — 1.1.075 - A 



P. J. - J. T. - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 	
g 

R E M E S S A 

Nesta data, faço a remessa dos presentes autos ao S.A., para 

os fins de direito. 

DIRETOR O 

R E M E S S A 

Nesta data, façe a remessa dos presentes autos ao Gab. do Sr. 

Ministro -------------------- -RANOR - ARBÓSA 

S.A. ...... ../.........../.... 	... 

SID C
R  

11100  

R E M E S S A 

Nesta data, faço a remessa dos presentes autos ao S.A., para 

os fins de direito. 

GM / 

- ------------------ -- — ------------------ — ----- 
SERVIDOR 

Gráfica - Tgr 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

ACÓRDÃO 

Ac. 3 T. - 4776 /86 ) 	Proc. nÇ TST - AI - 4219/86.5 

RB/mc. 	 Substabelecimento. A 	fina- 
lidade do disposto no art. 37 do 
CPC permite interpretação ampla pa 
ra abranger o substabelecimento que 
outra coisa não é do que a própria 
procuração. 

Agravo provido. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de 

Agravo de Instrumento n9 TST - AI - 4219/86.5, em que é Agra-

vante MARIA EDSIONE DOS SANTOS e é Agravado ONOGÂS S/A - CO-

MÉRCIO E INDÚSTRIA. 

A reclamante agrava de instrumento (f is. 02 

a 04) o despacho de fis. 22 que considerou insubsistente sua 

revista (f is. 17 a 21) porque assinada por advogado sem procu 

ração nos autos. 

Há contraminuta às fis. 39 a 41 e o Ministé-

rio Público do Trabalho opina pelo não provimento do apelo 

(fis. 44). 

Ê o relatório. 

VOTO 

Conheço do agravo por bem aviado. 

No mérito, conforme se verifica pelos doc. 

de fis. 21 e 05, a situação da advogada resultou regularizada 

nos termos do art. 37 do CPC, cuja finalidade permite inter - 

pretação ampla para abranger o substabelecimento que outra coi 

sa não é do que a própria procuração. 

Dou provimento para ensejar a subida da re-

vista da reclamante. 

ISTO 	POSTO 

A C O R D A M os Ministros da Terceira Tur-

ma do Tribunal Superior do Trabalho, unanimemente, dar provi-

mento ao agravo, a fim de mandar processar à revista. 

Brasília, 03 de dezembro de 1986. 

Pre si de n te 

d22do 

Relator 

Ranor Barbosa 

Ciente: 
- 	/ 	 JLULULdUOL 

Muryllo de BrittoSantos Filho 
Papel de acôrdo - T.S.T. - 1.1.007 	

Gráfla 	TST 
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P. J.-J- T.TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

- 	 PB.LICAÇXQ 
Ac. n.° 	/':jj 	/ 	p 	 - 	±f 	jc 

- Aos_ 	_dias dom&s de, 

em pjbIi 

S ;ec 

PUBLICAÇÃO DO DIÁRIO DA JUSTIÇA 

Certifico que a conclusdo do accrdto f o i publicada no 

"Di6rio da Justiça" do dia _Lf 	de_64-4'Z2 196', 

O referido é verdade e dou fé. Secretaria do Tribunal 

Superior do Trabalho,_ 	e _de I9'1 

Eu 

lavrei a presente. E eu 	 Odinele jDerzianc,  de jAImeifQ 	- 

Diretor de Serviço, o subscrevi. 

Transmita-se à Secretaria 

"Diretor de Serviço de Acórdïos 

REMESSA 

Ao S.C. para certificar se foi interposto recurso 

da deciscío de f Is.________________________ 

Brasília de C) __de 

SR(/TR 1\QJ 

Impresso termo de publicaçdo JST - 1.1.060 	 Gr6fiscr - T S T 
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tECEbv 

;ETIFCO que, nesta d.a, rc&:b I u. 

irosente3 u::os. 

3rai1ia,ç dapt 1934 
iit-Ck IAC 

Vera .eóo,a Qibetw 
As&.t.nte do Dir.tor da 

Coordenaçáo Judiciária 

CONCLUSAO 
Nsta 	 CCflCUSOS os pr sentes autob 

Preciit. 

iv 

Diretor de Sfetarta Judictár 

C'iarco (n10 P. de 4Ca.i 
Diretor da Secretaria de 

Coordenaço Judiciária 

Requisitem-se os autos do Recurso 

Qrdinrio, em face do provimento do agra 

vo de instrumento. 

Bras{iia, aL/de fevereiro de 1.987. 

4s LLLLLL4 . 
.- waldo Fiorencio Neme 
Juiz Presidente cio Tribunal 
Regional do Trabalho da 1OLt  

Regi ao 

T.R.T. Li. 1365 



./ 'úcia (Pibeti. 
Aseigtgnto do DtretOr da 

/ 

1 	 .. 
J Li L 	L) i' 

t'esta data, 	uç 	jU Lza, ao 	p 	o r t o 	it 

9 . 	 ........- 

/ 
....-..... .. 

V.M .tcIa (Ribelw 
A&SIgente do Diretor de 

0ordiDaç1O Judlciéria 

a 

J 

1 
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OF.TRT.DSCJ.N2 023/87 	Em/de fevereiro de 1.987. 

Exino. 3r. Juiz: 

Em razo de ter sido provido o Agravo 

de Instrumento, solicito a V.Exa. a remessa, a este Tribunal 

Regional do Trabalho da 104 Regido, dos autos do Recurso Or 

dinrio nQ 2471/84 (processo_2054/83), entre partes MARIA 

EDSIONE DOS SANTOS e ONOGÁS 8/A - COMRCI0 E INDTSTRIA. 

Na oportunidade apresento a V.Exa. as 
oxpress6es de distinta consideraço. 

rORIGINAL ASSINAD1 

Oswaldo Florencio Nome 
Juiz ftesidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da 10 

Regio 

EXMQ.SR. 

JUIZ PRESIDENTE DA 14 JCJ DE GOIÁNIA 

RUA 88 N2 25 SETOR SUL 

GOIÁ N IA -GO 

74.000 

054 

T.R.T. 1.1. 1365 



REMESSA 

Nesta data, remeie estes autos a 

oL 2Q) 
Em .c2j 

Li 

Vera Lúcia l2Il'eIro 
A.elat.nte cio Diretor da 

Coordenação Judiciária 

RECEEMErT0 
CERTFCO quE r,:L 	rc3t c. prr.0 autol 

BrocMia, do 	.................... dS 

-_ 

do : 

La IUN1 ef CBC!lc 

Goan. .- Goiás 


